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O trabalho de investigação aqui apresentado parte de algumas evidências empíricas que dão conta 
da crescente importância que as estratégias não canónicas têm vindo a assumir na produção, oral e escrita, 
de orações relativas no Português Europeu. Neste sentido, foi construído um conjunto de três testes, 
desenhados com o objectivo de verificar que estratégias de relativização estão mais disponíveis em alunos 
que se encontram no final do terceiro ciclo do ensino básico e no final do ensino secundário. No desenho 
dos testes, cada estratégia – canónica, resumptiva, cortadora e pseudo-resumptiva – foi cruzada com um 
conjunto de variáveis sintácticas, de modo a aferir a influência de cada uma delas na avaliação e na 
produção de orações relativas. Os testes, que envolviam tarefas de produção de orações relativas e de 
apresentação de juízos de gramaticalidade, foram aplicados a cinquenta alunos de uma escola de Lisboa. 
A dissertação encontra-se dividida em cinco capítulos. O primeiro capítulo refere brevemente o 
enquadramento teórico do trabalho e apresenta os aspectos relevantes para a descrição das orações 
relativas. O segundo capítulo define o campo de trabalho e descreve a metodologia seguida na recolha e 
tratamento dos dados. Os capítulos três e quatro dizem respeito, respectivamente, à descrição e à discussão 
dos resultados, sendo feito neste último capítulo um confronto com a literatura existente. Finalmente, o 
capítulo cinco retoma cada uma das hipóteses de trabalho formuladas e apresenta as conclusões. 
 









The research paper here presented starts from some empirical evidence that accounts for the 
growing importance that non conventional strategies have taken on the production, both oral and written, 
of relative clauses in European Portuguese. Therefore a set of three tests was created, designed to verify 
which strategies of relativization are more available in students at the end of the 3rd cycle of ensino básico1 
and at the end of ensino secundário2. In the drawing up of the tests, each strategy – conventional, 
resumptive, chopping and pseudo-resumptive – was matched to a collection of syntactic variables, so as to 
rate the influence of each in the evaluation and production of relative clauses. The tests, which comprised 
tasks to produce relative clauses and present grammatical judgement, were applied to fifty students from a 
school in Lisbon. 
The dissertation is divided into five chapters. The first one briefly addresses the theoretical 
framework of the research and introduces the relevant aspects for the description of the relative clauses. 
The second chapter defines the work area and describes the followed methodology in the data handling. 
Chapters three and four respectively deal with the description and discussion of the results, and the latter 
draws a parallel with existing literature. Finally, chapter five recapitulates each of the formulated hypotheses 
and draws conclusions. 
 
Keywords: relative clause; resumptive; chopping; pseudo-resumptive. 
  
                                                           
1 Students from the age of 14 to 15. 






Esta investigação sobre a produção de frases relativas em alunos do terceiro ciclo do ensino básico e 
do ensino secundário foi também desenvolvida no primeiro e no segundo ciclos do ensino básico na 
dissertação de mestrado de Eunice Lopes. Dado que o tema do trabalho era comum, optou-se por 
desenvolver alguns aspectos da investigação em equipa. Assim, o desenho experimental e a metodologia de 
análise, bem como a base de dados constituída são comuns às duas dissertações. Por esta razão o capítulo 1 





Abreviaturas e Termos Técnicos 
 
 
Apresenta-se em seguida uma lista de abreviaturas e termos técnicos usados nesta dissertação. 
A Argumento T Tempo 
A’ Não-argumento TopP Sintagma de Tópico  
ACUS Acusativo TP Sintagma de temporalidade 
AgrP Sintagma de concordância Spec Especificador 
AP Sintagma Adjectival Spec CP Posição de Especificador do Sintagma Complementador 
AdvP Sintagma Adverbial SU Sujeito 
CHL Sistema Computacional da Linguagem Humana Traços  Traços-fi 
COMP Complementador TRL Teoria da Regência e da Ligação 
CP Sintagma do Complementador V Verbo 
CPrel Oração relativa VP Sintagma Verbal 
D Determinante [+wh] Traços dos morfema Q 
DP Sintagma do Determinante   
[e] Categoria vazia/Lacuna Parasita   
EC Encaixe ao Centro   
ED Encaixe à direita   
EPP Princípio de Projecção Alargado Agree Concordar 
FI Princípio de Interpretação Plena Attract-F Atracção por traços formais 
FinP Sintagma da Finitude Atraction Atracção 
G0 Faculdade da Linguagem Checking Verificação 
GB Government and Binding Critério-Ө Critério Temático 
GEN Genitivo Cue Pista 
GU Gramática Universal Delete Apagar 
HUM Humano Erased Erradicar 
IP Sintagma da Flexão gap Lacuna  
LF Forma Lógica Greed Princípio da Cobiça 
LAD Dispositivo para aquisição da linguagem Last Resort Último Recurso 
N Nome Ligação-R Ligação-R(elativa) 
NP Sintagma Nominal Matching Emparelhamento / Conformidade 
OBL Oblíquo Merge Compor / Fusão 
OD Objecto Directo Move-α Mover 
OI Objecto Indirecto Overt Movimento visível (explícito) 
Op Operador Papel-Ө Papel Temático 
PB Português do Brasil  Pied-piping Encantamento da Preposição 
PE Português Europeu Pro Categoria [+pronominal, - anafórica] 
PF Forma Fonética Procrastinate Procrastinar 
PM Programa Minimalista Select Seleccionar 
PP Sintagma Preposicional   







As orações relativas são introduzidas por elementos designados genericamente por “pronomes 
relativos” na gramática tradicional, que se encontram ligados a uma expressão lexical presente noutra 
oração. Deste modo, as construções relativas são orações que modificam o antecedente a que estão 
associadas através do pronome relativo, podendo esta relação ser restritiva, quando a oração relativa tem a 
função de restringir a informação dada sobre o antecedente, ou explicativa, quando a oração acrescenta 
informação adicional sobre o antecedente. 
Resumidamente, uma oração relativa implica o movimento sintáctico de um constituinte, o 
constituinte relativo, para uma posição periférica da oração, deixando no seu lugar de origem um vestígio. 
Esta breve descrição do movimento do constituinte relativo, um movimento-wh, dá conta daquilo que se 
passa na estratégia de relativização canónica, a única considerada “correcta” pela tradição gramatical 
portuguesa. No entanto, há evidências empíricas que demonstram a crescente importância, tanto na 
oralidade como na escrita, de estratégias não canónicas de relativização, nomeadamente a estratégia 
cortadora, a mais produtiva das não canónicas, que difere da estratégia canónica por eliminar a preposição 
de constituintes preposicionados quando estes são movidos para a posição periférica da oração. Uma 
terceira estratégia de relativização, igualmente não canónica, embora menos frequente que a cortadora, é a 
estratégia resumptiva, que se caracteriza por preencher a posição original do constituinte movido com um 
pronome, o pronome resumptivo, sendo a oração relativa neste caso introduzida por um morfema que 
invariável. No decurso deste estudo, fomos levados a acrescentar às possibilidades anteriores uma quarta 
estratégia de relativização, que nomeámos pseudo-resumptiva, por estar na origem de um tipo de relativa 
em que se recorre simultaneamente à estratégia canónica e à resumptiva3. Estas três últimas estratégias não 
se encontram atestadas pelas gramáticas, e, apesar de serem produzidas relativas recorrendo a essas 
estratégias com uma frequência significativa no discurso oral não preparado, as relativas cortadoras, 
                                                           
3 Peres e Móia (1995) incluem este tipo de construções numa secção das relativas intitulada “Duplo preenchimento”, não operando qualquer 
distinção entre elas e as frases resumptivas. Alexandre (2001) considera que “o elemento que introduz a construção [resumptiva] é sempre a forma 
invariável que” (Alexandre, 2001: 57), embora apresente exemplos no corpus introduzidos por em que. Num e noutro casos não é, portanto, feita 
referência à particularidade destas construções. 
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resumptivas e, acrescentamos nós, pseudo-resumptivas são consideradas estruturas agramaticais, por 
justamente serem o resultado do recurso a estratégias não canónicas de relativização.  
Considerando as evidências que mostram a existência de uma mudança em curso no que diz 
respeito às estratégias de relativização (Telmo & Móia, 1995; Alexandre, 2000; Arim et al., 2005), pretende-  
-se com este estudo analisar justamente as estratégias de relativização mais disponíveis em alunos que se 
encontram no final de cada um dos ciclos do ensino não superior português – 4º (final do primeiro ciclo do 
ensino básico), 6º (final do segundo ciclo do ensino básico), 9º (final do terceiro ciclo do ensino básico) e 12º 
anos (final do ensino secundário)4. Tendo em conta que os sujeitos com 15-16 (9º ano) e 17-18 anos (12º 
ano) de idade já praticamente estabilizaram a gramática adulta, é de esperar que os resultados obtidos com 
estes sujeitos possam dar conta dessa mudança em curso, respeitante às estratégias de relativização.   
Num primeiro momento deste trabalho – capítulo 1 – apresentam-se o enquadramento teórico 
desta investigação e a caracterização dos aspectos relevantes para a descrição das orações relativas. No 
capítulo 2, faz-se a descrição das questões metodológicas que estiveram na base da recolha e do tratamento 
dos dados. A descrição e discussão dos resultados são apresentadas, respectivamente, no capítulo 3 e no 




                                                           






1. Quadro de Investigação: A Teoria Generativista, a Teoria de Princípios e Parâmetros e o Programa 
Minimalista 
 
O estudo realizado parte da observação e descrição de dados linguísticos produzidos por falantes do 
Português como língua materna. Desta forma, faz sentido que se opte por enquadrar esta análise num 
programa de investigação cujo “núcleo duro consiste numa teoria selectiva da aquisição da língua” (Duarte, 
2003: 4), ou seja, na teoria generativista, que determina que são as propriedades inerentes ao sistema 
linguístico que desencadeiam a mudança por efeito de um estímulo externo.  
Apesar das reformulações teóricas do programa e das alterações no tipo de formalização adoptado, 
no modelo Government and Binding (GB), na Teoria dos Princípios e Parâmetros (P&P)5 e, mais 
recentemente, no Programa Minimalista (PM)6, a teoria generativista, pela figura mentora de Noam 
Chomsky, tem procurado caracterizar a Gramática Universal (GU) como um conjunto de princípios, comuns a 
todas as línguas, e de parâmetros. Mediante um complexo teórico-metodológico pretende-se captar a 
tensão entre as propriedades universais da linguagem humana e a variação linguística. Neste sentido, os 
princípios são propriedades universais invariáveis e inatas, responsáveis pela capacidade universal para 
compreender e produzir linguagem verbal, e os parâmetros são valores ou escolhas fixadas a partir do input 
linguístico, proporcionando a variação interlinguística. O sistema de princípios (regras e operações) designa- 
-se Sistema Computacional da Linguagem Humana (CHL – Computation Human Language) e é universal, o que 
explica que qualquer ser humano esteja predisposto a adquirir uma qualquer língua. A noção de parâmetro 
proposta na P&P visa captar a variação reduzida existente entre as línguas. Desta forma, os princípios 
constituem a G0, um estado inicial, também designado faculdade da linguagem ou órgão da linguagem, e os 
parâmetros, princípios abertos, são determinados a partir do input de cada língua particular (Duarte, 2003: 
4). Assim se explica a razão por que qualquer ser humano tem a competência para adquirir uma ou várias 
línguas, desde que imerso num ambiente linguístico.  
                                                           
5 Veja-se Chomsky (1981) e Chomsky (1986a, b), respectivamente. 
6 Veja-se Chomsky (1995). 
15 
 
Ao contrário dos investigadores estruturalistas do século XIX, que procuravam encontrar respostas 
na observação da língua enquanto produto do processo de aquisição, a teoria generativista procura dar uma 
resposta unificada, propondo uma teoria selectiva da aquisição, assente na investigação do sistema mental 
que faz de cada um de nós um ser falante. No âmbito deste programa, a tarefa dos linguistas é caracterizar 
os aspectos mais relevantes da G0 que tornam possível a maturação de um sistema de conhecimentos, bem 
como determinar no input os elementos desencadeadores do crescimento linguístico numa dada direcção 
(Duarte, 2003: 9).  
Relativamente à fixação de parâmetros, vários autores têm proposto diferentes parâmetros (veja-se 
Hyams, 1986; Wexler e Manzini, 1987; Gibson e Wexler, 1993). Na versão do modelo proposta em Dresher 
(1999), Fodor (1998) e Lightfoot (1999), define-se que associada a cada parâmetro existe uma pista (cue). De 
acordo com Duarte (2003: 10), os parâmetros não são enunciados, mas estruturas gramaticais, que a criança 
procura quando constrói representações mentais dos enunciados. Ainda que não seja consensual, alguns 
autores consideram que inicialmente o parâmetro tem um valor zero. Se a criança identifica no input 
linguístico uma pista que lhe permite fixar o valor positivo, fixa-o, caso contrário o parâmetro mantém-se 
com o valor inicial. Um exemplo concreto da existência de parâmetros é o parâmetro do Núcleo (Travis, 
1984), cuja fixação desencadeia a variação na ordem básica de palavras das línguas. Partindo de uma 
formulação como “o núcleo X pode ser inicial ou final”, se a criança estiver exposta a enunciados com a 
ordem verbo-complemento, como no Português Europeu (PE), então fixará o valor inicial, caso contrário, 
fixará uma outra ordem. Prediz-se que, ao fazer a representação mental do enunciado, a GU fornece à 
criança uma pista, ou seja, uma estrutura como [VP V YP], que lhe permite produzir enunciados com uma 
determinada ordem de palavras. Os argumentos da teoria generativista explicam, deste modo, a razão pela 
qual o processo de aquisição é espontâneo, natural e uniforme, independentemente do sistema linguístico 
alvo. Assume-se, pois, como fundamental o Princípio da Uniformidade (Chomsky, 1999: 2), segundo o qual 
as línguas são uniformes e a variedade é restrita e detectável em propriedades dos enunciados. A variação 
linguística decorre, assim, da diferente fixação dos valores dos parâmetros, caracterizados por Chomsky 
(1999: 49) como switches inicialmente subespecificados por defeito. Os estudos recentes têm visado 
determinar quais os parâmetros que permitem accionar outros e de que forma se dá este processo. A 
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discussão tem-se centrado também sobre a discriminação de parâmetros desencadeadores (triggers7) 
ambíguos e não ambíguos, assumindo-se (Fodor, 1998) que no processo de aquisição a ambiguidade 
paramétrica é seguramente detectável e que a aquisição é determinada por desencadeadores unívocos. É 
certo que a questão sobre o processo de fixação dos valores dos parâmetros não está encerrada, mas duas 
hipóteses se colocam: i) a fixação é lenta e requer muita exposição a experiência relevante, sendo que as 
reestruturações na gramática da criança podem dever-se à reparametrização, ou seja, à fixação de um novo 
valor para um mesmo parâmetro; ii) a fixação é rápida e determinística, sendo que as reestruturações 
seguem um processo de maturação (Rizzi, 1997).  
Ainda que muitas questões relativas à forma como se adquire uma língua tenham de ser alvo de 
investigação – como a relevância da carga genética e do meio, o peso do estímulo ou das correcções 
explícitas ou o formato das produções iniciais –, há, no entanto, alguns aspectos consensuais: o processo é 
rápido e acontece até à entrada para o ensino básico, embora o desenvolvimento da linguagem decorra até 
à adolescência (Menyuk, 1988); não decorre de um ensino explícito; desenvolve-se por fases; e implica a 
integração num ambiente linguístico.  
As predições do programa de investigação apresentado constituíram ainda uma resposta ao 
problema lógico da aquisição da linguagem, relacionado com a pobreza do estímulo. Este problema, 
conhecido como o Problema de Platão (Chomsky, 1986a), concretiza-se nos seguintes aspectos: i) a criança 
produz um número potencialmente ilimitado de estruturas a partir de um input limitado e, muitas vezes, 
degradado; ii) a criança produz estruturas nunca anteriormente ouvidas; iii) a criança tem a capacidade de 
construir um sistema produtivo, que não é decorrente da imitação; iv) a criança não se baseia em evidência 
negativa, mas somente em evidência positiva, sendo resistente à correcção linguística explícita; e v) todas as 
crianças adquirem uma língua num período de tempo aproximado, desde que desenvolvam uma experiência 
linguística durante o “período crítico” (Lenneberg, 1967). A hipótese do período crítico defende que há um 
período no desenvolvimento humano – entre os dois anos e o início da puberdade – que favorece a 
aquisição, isto é, um período em que o órgão responsável pela aquisição se encontra completamente activo. 
                                                           
7 Fodor (1998: 19) define trigger como “small structure templates that are innate, are stored by the language faculty, and constitute the parametric 
options offered by UG for languages to make use of if they choose to”. 
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Esta hipótese advoga pois uma estreita correlação entre o desenvolvimento da capacidade de aquisição da 
linguagem e a maturação do cérebro humano. Alguns estudos (caso de Genie, reportado em Curtiss, 1977, e 
dos meninos selvagens) vieram ainda provar que, se durante o período crítico não existir contacto com 
nenhuma língua, a linguagem não se desenvolve.  
Relativamente à experiência que desencadeia a fixação das especificidades de cada língua 
(parâmetros), e da qual decorre a variação entre as línguas, considera-se que tem de ser positiva, dado que a 
criança só utiliza informação a partir dos enunciados que ouve, e robusta, uma vez que só a informação 
suficientemente frequente é utilizada. É com base nestes pressupostos que o programa de investigação 
apresentado responde ao processo de aquisição de uma língua. Através do modelo exposto não se explicam, 
porém, alguns aspectos do conhecimento maduro atingido, tais como a dimensão do léxico de cada falante 
ou as fórmulas e expressões feitas, os “fósseis linguísticos”, pois o conhecimento adquirido dependerá 
também de outros condicionalismos, como os sócio-culturais ou o grau de exposição a uma experiência de 
aprendizagem.  
Um outro aspecto crucial do programa generativista é o de que o sistema mental desenvolvido no 
processo de aquisição é de natureza modular (Fodor, 1983 e 1985), possuindo o módulo linguístico 
propriedades específicas, das quais se destacam as seguintes: o sistema reconhece um input específico (sons 
da fala); processa de forma rápida e obrigatória a informação decorrente de um estímulo; opera de forma 
independente de outros módulos cognitivos; gera representações incompletas que implicam a combinação 
de informação com outros sistemas cognitivos; é constituído por circuitos neuronais que ocupam uma área 
limitada do néocortex; e apresenta uma natureza inata. A teoria da modularidade procura conciliar os 
pressupostos inatistas com estudos de natureza anatómica e neurológica, explicando desta forma a 
propriedade de especificidade de domínio daquilo a que Chomsky designou “órgão mental”. Desta 
concepção, assume-se que a estrutura biológica do ser humano é uma condição determinante para produzir 
e compreender linguagem. 
Em seguida passam a enunciar-se brevemente alguns pressupostos de análise teórica do referido 
programa de investigação generativista.  
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Na Teoria de Princípios e Parâmetros8 introduziu-se um sistema de representações que enformavam 
alguns princípios altamente restritivos, como os da Teoria da Regência, da Teoria da Ligação ou da Teoria X’. 
Esta última é reguladora da configuração de categorias gramaticais (lexicais e funcionais) nos diferentes 
níveis sintácticos (Estrutura-P, Estrutura-S e Forma Lógica). A Teoria X’ incorpora parâmetros relacionados 
com a ordem básica dos constituintes na frase, cuja variação determina a existência de construções de 
núcleo-inicial ou de núcleo-final, ou seja, determina a existência de línguas VSO (como as celtas), SVO (como 
as românicas) e SOV (como o Quechua). Da Estrutura-P para a Estrutura-S actuam a regra mover-α e as 
operações de sintaxe visível. Desta forma, a sintaxe gera a Estrutura-S (nível onde estão representados os 
princípios da CHL), a que são atribuídas representações fonéticas na Forma Fonética (PF) e representações 
semânticas na Forma Lógica (LF), sendo estas duas componentes autónomas do sistema. Alguns princípios 
actuam em Estrutura-P, como é o caso do Princípio da Projecção, da Teoria X’ 9 e da Teoria Temática10, e 
outros em Estrutura-S, como a Teoria do Caso11, a Teoria da Regência12, a Teoria da Ligação13 e a Teoria dos 
Nós-Fronteira14. 
   O PM, assente no modelo P&P, visa descrever e explicar, com base em evidência empírica, as 
propriedades conceptualmente necessárias à linguagem humana, através de derivações e representações 
económicas. Ganham relevância neste programa o nível de interface articulatório-perceptivo (em PF), que 
integra sistemas sensório-motores de produção e recepção, e o nível conceptual-intensional (LF), que se 
organiza em sistemas de pensamento. Uma das hipóteses colocadas pelo PM é a de que o sistema 
articulatório-perceptivo, enquanto responsável pela exteriorização linguística, determina também as 
designadas “imperfeições” ou desvios na perfeição do sistema computacional. No modelo minimalista, estes 
são os dois níveis a considerar, o que implica uma reformulação das análises e dos princípios apresentados 
                                                           
8 Vejam-se os textos nucleares de Chomsky (1981), (1986a) e (1986b). 
9 Esta teoria determina a estrutura de cada categoria lexical, sendo alargada às categorias funcionais em Chomsky (1986a). 
10 Segundo Chomsky (1981), cada papel temático determinado em Estrutura-P tem de ser preenchido com um argumento apropriado e cada 
argumento tem de preencher um papel temático determinado pela sua função gramatical. Estabelece-se assim uma relação entre propriedades de 
subcategorização e θ-marcação. 
11 A Teoria do Caso determina que todos os SN têm de satisfazer o Filtro do Caso, ou seja, todos os SN com realização fonética devem ter caso. 
12 A noção de regência relaciona-se com a noção de c-comando, apresentada por Chomsky (1986: 8).  
13 Esta teoria impõe requisitos de localidade sobre o movimento e articula-se com a noção de c-comando de tal forma que “α liga β se α c-comandar 
β e estiver co-indexado com β” (Chomsky, 1981: 184-5). Regula a relação entre um constituinte deslocado (antecedente) e o vestígio deixado pelo 
movimento, pressupondo que o antecedente se encontra numa posição argumental (posição-A) (no caso dos constituintes wh, a posição alvo é A’). 
Os princípios desta teoria definem o domínio sintáctico local em que se estabelece a ligação das categorias vazias (anáforas, pronominais e 
expressões-R) engendradas na base ou resultantes de Mover-α.  
14 Um dos princípios centrais desta teoria é a Condição de Subjacência, que define as condições de localidade sobre o movimento. A noção de nó-
fronteira é parametrizável, diferindo de língua para língua. Em PE, os nós-fronteira fixados são CP e NP, como atestam os seguintes exemplos de 
Duarte (1997: 178): * Que livros conheces as pessoas que ofereceram ao João? e * A quem conheces as pessoas que ofereceram esse livro?. 
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no modelo P&P. Os níveis de representação anteriormente propostos alteram-se de forma a minimizar a 
estrutura gramatical. Assim, a Estrutura-P e a Estrutura-S dão origem a Spell-Out, que passa a ser entendido 
não como um nível de representação, mas como uma operação que pode ser aplicada em qualquer ponto da 
derivação. Associada à alteração na arquitectura das representações, surge uma noção fundamental: a 
economia nas derivações. O Princípio da Interpretação Plena (Full Interpretation (FI)) é um reforço da noção 
de economia e postula que cada nível de interface só pode conter aquilo que pode interpretar, devendo 
tudo o resto ser eliminado em níveis anteriores. Neste novo enquadramento, repensa-se o excessivo peso 
representacional da teoria e propõe-se que as derivações apresentem um menor número possível de passos 
e que as representações projectem apenas os nós estritamente necessários para que a derivação seja 
convergente15. Relativamente às condições de localidade, a relação Núcleo-Complemento é de todas a mais 
local e a relação estrutural básica é a que opera entre Especificador-Núcleo-Complemento(s). A noção de 
economia prende-se com uma outra, a de “menor esforço”: de entre várias derivações possíveis e com um 
mesmo resultado, deve-se escolher preferencialmente a que é mais económica e elegante, de forma a 
formar derivações óptimas16.  
 Apesar das reformulações teóricas, o PM mantém activos pressupostos da P&P e validam-se os 
mesmos objectivos: descrever um sistema de regras e procurar hipóteses explicativas que permitam 
caracterizar a estrutura das línguas, captando o que é universal. 
As estruturas linguísticas, segundo este novo enfoque teórico, passam a ser formadas por diferentes 
operações. A primeira operação do sistema computacional consiste em seleccionar (Select) subconjuntos de 
traços (matrizes de traços fonéticos, semânticos e formais) associados ao Léxico, enquanto sistema de traços 
sobre os quais se aplicam operações. Os traços (fonológicos, semânticos e formais) associados a cada item 
lexical são interpretados num nível de interface compatível, estando inacessíveis até esse nível, à excepção 
dos traços formais, acessíveis no decurso de toda a derivação. São precisamente os traços formais que se 
distinguem quanto a serem ou não serem interpretáveis. Os traços interpretáveis são interpretados em LF e 
os não interpretáveis, não estando disponíveis para interpretação em LF, são eliminados antes ou depois de 
                                                           
15 “[…] a derivation D converges if it yields a legitimate SD [structural description] and crashes if it does not […]” (Chomsky, 1995: 171). 
16 “[…] derivation [of a linguistic expression of L] must be optimal, satisfying certain natural economy conditions: locality of movement, no 
“superfluous steps” in derivations, and so on. Less economical computations are blocked even if they converge” (Chomsky, 1995: 220). 
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Spell-Out. Através da operação Merge (Compor), os itens lexicais associam-se a unidades maiores com 
ramificações binárias (como já era postulado em Kayne, 1984), resultando unidades binárias e assimétricas. 
Os itens lexicais seleccionados são inseridos sucessivamente em posições vazias de indicadores 
sintagmáticos (IS). O Movimento (Move) é desencadeado pela necessidade de verificação de traços 
(Checking Theory), permitindo deslocar traços formais, com o objectivo de apagar traços não interpretáveis. 
No caso do movimento-wh, o constituinte relativo é movido para a posição de Spec/CP para verificação de 
traços formais do núcleo (COMP) e do próprio constituinte movido, especificando o tipo de estrutura 
sintáctica. É a operação Atracção (Attract-F)17 que regula o movimento, e é motivada por dois princípios de 
economia: Last Resort18 (uma derivação mais curta é preferível a uma mais longa e se uma derivação 
converge sem a aplicação de uma operação então essa operação não é permitida (Raposo, 1999: 284)) e 
Minimal Link Condition19. A Atracção origina o emparelhamento de traços (Matching) e a verificação dos 
mesmos (traços de concordância e de caso) que, segundo Chomsky, deverá ser feita no domínio de 
verificação de um núcleo funcional relevante, devendo o movimento respeitar esta condição. Por questões 
de economia, a operação Mover deve ser evitada sempre que possível e realizar-se apenas para satisfazer 
requisitos de um constituinte (Princípio da Cobiça (Greed20)), sendo esta uma condição absoluta sobre o 
movimento.  
Postula-se ainda que a operação de verificação seja preferencialmente realizada em Forma Lógica, 
uma vez que a sua ocorrência em sintaxe visível implica o arrastamento de material lexical (pied-piping), 
facto que introduz uma sobrecarga no processamento e constitui uma derivação menos económica. Neste 
sentido, assume-se um outro princípio de economia natural, que consiste em considerar que um movimento 
em LF é “menos custoso” do que um movimento visível (Princípio de Procrastinar, Procrastinate). Ao 
estabelecer-se a verificação, os traços não interpretáveis são eliminados pela operação Concordar (Agree). 
Sobre os traços fortes, que obrigam ao movimento explícito (Overt), actua a operação Apagar (Delete) antes 
de Spell-Out, para que não se tornem visíveis em LF e originem o fracasso da derivação. Os traços fracos são 
                                                           
17 “K attracts F if F is the closest feature that can enter  into a checking relation with a sublabel of K” (Chomsky, 1995: 297). 
18 “Move F raises to target K only if F enters into a checking relation with sublabel of K” (Chomsky, 1995: 280). 
19 “α can raise to target K only if there is no legitimate operation  Move β targeting K,where β is closer to K” (Chomsky, 1995: 296). 
20“(…) Move α applies to an element α only if morphological properties of α itself are not otherwhise satisfied” (Chomsky, 1995:201).  
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invisíveis em Forma Fonética, sendo apagados após Spell-Out. O apagamento de traços21 torna-os invisíveis 
para um dado interface, no entanto é desejável que os mesmos sejam erradicados (Erased), de forma a 
impossibilitar qualquer outra operação.  
 No que concerne ao Princípio da Projecção Alargada (Extended Projection Principle (EPP)), o PM 
concebe-o como um traço (traço-EPP (fraco ou forte)) associado às categorias funcionais. Relativamente a 
outras formulações teóricas, tais como o conceito configuracional de regência e a Teoria X’, são eliminadas 
em favor do princípio de economia na representação das derivações. Outros instrumentos conceptuais 
foram refinados e substituídos por outros mecanismos: o Filtro de Caso dá lugar à operação Concordar sobre 
traços relevantes; o Critério-θ, que postulava que os papéis temáticos fossem accionados em Estrutura-P, 
passa a ser verificado em Forma Lógica; e os papéis-θ são entendidos como traços semânticos. 
 Quanto às categorias gramaticais que enformam a estrutura frásica, o PM retoma a distinção entre 
categorias lexicais e funcionais. No entanto, a motivação para a projecção de categorias na estrutura centra- 
-se em princípios de parcimónia, defendendo-se a “bare phrase structure”22, ou seja, uma estrutura 
despojada, que projecta somente o que é necessário. Assim sendo, as categorias são entendidas como 
construções produzidas a partir das propriedades dos itens lexicais, satisfazendo a Condição de 
Inclusividade, e os níveis barra desaparecem. Entre as primeiras categorias acima referidas encontram-se as 
seguintes projecções: NP (Noum Phrase); VP (Verb Phrase); AP (Adjectival Phrase); AdvP (Adverbial Phrase); 
e PP (Prepositional Phrase). Defende-se, em termos minimalistas, que os traços flexionais da componente 
lexical são uma propriedade intrínseca, pelo que os itens lexicais se encontram flexionados. Relativamente 
às categorias funcionais, destacam-se CP (Complementizer Phrase) e IP (Inflectional Phrase), que inclui AgrP 
(Agreement Phrase) e TP (Tense Phrase). Chomsky (2000: 102) identifica C,T e v (núcleo verbal leve de 
construções transitivas) como categorias funcionais nucleares. Estas categorias funcionais exibem traços-φ 
formais ininterpretáveis, sendo obrigatórios para T e v. As categorias T e v não apresentam caso inerente. 
Relativamente às propriedades de s-selecção das categorias funcionais defende-se que C é seleccionado por 
categorias lexicais, v por categorias funcionais e T é seleccionado por C ou V. Quando seleccionado por C, T 
                                                           
21 A formulação de apagamento é a seguinte: “a. A checked  feature is deleted when possible. b. Deleted α is erased when possible.” (Chomsky, 1995: 
280). 
22 “Standard X-bar theory is thus largely eliminated in favor of bare Essentials.” (Chomsky, 1995: 398). 
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apresenta um complemento com traços-φ, quando seleccionado por V, T é defectivo (Tdef). As categorias 
funcionais T e v seleccionam constituintes verbais e v pode seleccionar um NP ou um DP como argumento 
externo, em Spec/v. Postula-se também que a cada categoria funcional está associada uma posição de Spec 
que recebe diferentes constituintes: o Spec de C alberga constituintes-wh movidos, o de T alberga o sujeito 
(motivado por EPP), e o de v alberga constituintes elevados pela deslocação do objecto. Considera-se ainda 
que D apenas se deve projectar quando associado a referencialidade.  
 Ficam desta forma esboçadas algumas formulações da arquitectura minimalista, determinada pela 
simplificação da análise e pela economia das derivações. Em suma, os pressupostos do PM não rompem com 
assunções defendidas nos P&P, antes procuram resolver a questão da adequação explicativa através de uma 
disciplina conceptual que visa remover do modelo o que não é estritamente necessário.  
 
2. Sintaxe das orações relativas restritivas em Português Europeu 
 
Nesta secção apresentar-se-ão as características principais das frases relativas, sobretudo das 
estruturas relativas restritivas ou determinativas, que constituem o nosso objecto de estudo. Serão 
apresentados os constituintes relativos que “encabeçam” uma oração relativa e descrito o movimento dos 
constituintes numa oração relativa. Descrever-se-á a natureza do antecedente de uma construção relativa e 
referir-se-ão ainda as posições de relativização disponibilizadas em PE, bem como as estratégias de 
relativização utilizadas pelos falantes. Serão ainda apresentados aspectos sintácticos das orações, 
nomeadamente a posição interna do SN relativizado, referindo-se a este propósito alguns trabalhos de 
investigação desenvolvidos segundo o modelo da gramática generativa. 
 
2.1. Caracterização das orações relativas 
 
 Uma oração relativa é definida como uma oração subordinada, ligada à frase matriz por morfemas-   
-wh, designados tradicionalmente por “pronomes”, “advérbios” ou “adjectivos relativos”. Segundo Mateus 
et al. (2003: 655), as orações relativas são formas de modificação de uma expressão nominal antecedente ou 




(1) a. O homem [com quem tu falaste] é meu irmão. 





Uma construção relativa assenta pois numa relação entre um constituinte nominal 
(morfofonologicamente realizado ou não) ou frásico e uma oração que o modifica, ou seja, verifica-se numa 
construção relativa a relação entre um morfema-wh e um antecedente24. As orações relativas com 
antecedente nominal expresso podem ser restritivas (também chamadas determinativas) ou apositivas 
(também chamadas explicativas). As primeiras restringem o domínio de referência da expressão nominal 
antecedente, enquanto as segundas acrescentam conteúdo informacional a uma proposição anterior. 
Registam-se em seguida duas definições que, tradicionalmente, distinguem as orações relativas restritivas 
das relativas apositivas. 
 
Chamamos restritivas as que servem para delimitar ou definir melhor o seu antecedente e explicativa quando 
encerra uma simples explicação ou pormenor do antecedente, uma informação adicional de um ser que se acha 
suficientemente definido, podendo ser omitida sem prejuízo. 
[…] a primeira (relativa restritiva) empresta ao antecedente um sentido particular (trata-se de um dentro de uma 
série) e a segunda um sentido universal (trata-se de um só). (Bechara, 1983: 228) 
 
As restritivas, como o nome indica, restringem, limitam, precisam a significação do substantivo antecedente. São, 
por conseguinte, indispensáveis ao sentido da frase; e, como se ligam ao antecedente sem pausa, dele não se separam, na 
escrita, por vírgula. 
As explicativas acrescentam ao antecedente uma qualidade acessória, isto é, esclarecem melhor a sua 
significação […]. Mas, por isso mesmo, não são indispensáveis ao sentido essencial da frase. Na fala, separam-se do 
antecedente por uma pausa, indicada na escrita por vírgula. (Cunha e Cintra, 1999: 405-406) 
  
Existe ainda um tipo de relativas que, segundo Móia (1996: 149), se distinguem das outras por “não 
existir na estrutura em que se inserem um antecedente nominal realizado”, designando-se por isso relativas 
sem antecedente expresso ou relativas livres. Ainda que não venhamos a ocupar-nos delas, observem-se, a 
título de exemplo deste tipo de construções, as frases apresentadas em (2). 
 
(2) a. [Quem conhece a Maria] sabe que é uma pessoa determinada. 
b. O escritor agradeceu [a quem comprou os seus livros]. 
 
                                                           
23 Ainda que não seja relevante para o presente trabalho, refira-se que alguns autores propõem que neste caso o o é o antecedente da oração 
relativa. 
24 Veja-se a definição “universal” de oração relativa proposta por Comrie (1981: 143): “We will assume that restrictive relative clauses are more 
central to the notion of relative clause than are non-restrictives, and construct the definition accordingly. A relative clause then consists necessarily of 
a head and a restricting clause. The head in itself has a certain potential range of referents, but the restricting clause restricts this set by giving a 
proposition that must be true of the actual referents of the over-all construction”. 
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Tal como em Alexiadou et al. (2000: 2), consideramos que as construções relativas com antecedente 
apresentam duas propriedades que as distinguem de outras construções complexas: i) uma relativa não é 
um argumento, ou seja, não é seleccionada por um item lexical; ii) uma relativa apresenta uma relação de 
dependência, marcada pela presença de um morfema-wh, que não tem traços interrogativos e que serve 
para ligar uma posição dentro da oração a uma outra posição fora da oração. A maior parte dos trabalhos 
desenvolvidos corrobora a propriedade definida em i), considerando que as relativas são instâncias de 
adjunção que se distinguem de outros tipos de adjunção, ou seja, são formas de modificação de um 
constituinte nominal ou frásico antecedente. De acordo com a argumentação de Vasconcelos (1991: 46), e 
segundo Radford (1988), um dos critérios que permite a distinção entre um complemento e um adjunto é a 
possibilidade de extraposição do segundo. Acrescenta-se, contudo, que há complementos que podem ser 
movidos25, embora a aceitabilidade desses enunciados dependa também de factores prosódicos. A questão 
é que em Português Europeu, e em geral nas restantes línguas românicas, ao contrário de outras línguas, 
como o Inglês, a extraposição não é admitida nas orações relativas restritivas, como se verifica em (3): 
 
(3) *O rapaz é meu amigo [que tu encontraste]. 
 
O facto de não se poder separar a relativa do antecedente poderia remeter para uma relação de 
complementação, contudo não é o que se defende. Considera-se que as construções relativas são adjunções 
com uma relação de dependência entre dois constituintes. O PE fixa o parâmetro do núcleo com o valor 
“núcleo à esquerda”, logo as construções relativas ocorrem à direita do núcleo, como uma estrutura de 
adjunção. A comparação entre relativas (cf. (4)) e completivas (cf. (5)) permite clarificar o tipo de relação 
estabelecida entre modificador e complemento.  
 
(4) A ideia [que me apresentaste] é muito interessante. 
 
(5) A ideia [de que todos somos iguais] é uma utopia. 
 
Como se observa em (4), o pronome relativo que, além de funcionar como elemento conectivo, é o 
complemento objecto directo do verbo apresentar, cuja interpretação depende da existência de um 
                                                           
25 Atente-se no seguinte exemplo: O João foi a Paris. Se aplicarmos a extraposição, resulta a frase: A Paris, o João foi. A aceitabilidade da frase é tanto 
maior quanto existir uma marcação prosódica sobre o constituinte deslocado.  
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antecedente na frase matriz. Além disso, a oração relativa apresenta uma posição vazia, o argumento do 
verbo apresentar, correspondente ao constituinte relativo que retoma anaforicamente a expressão nominal 
antecedente, A ideia. Contrariamente, em (5), o constituinte que não desempenha uma função argumental 
ou adjunta e não se relaciona com qualquer posição vazia interna à oração, nem com um antecedente 
externo. Conclui-se pois que toda a frase introduzida pelo constituinte que exerce a função de argumento do 
nome ideia. Em (4), a oração entre parêntesis é uma forma de modificação ou adjunção, e trata-se de uma 
relativa, ao passo que em (5) é uma forma de complementação, logo é um argumento de outro constituinte, 
e constitui uma oração completiva.  
Segundo Mateus et al. (2003: 667), as orações relativas com antecedente designam-se também 
adjectivas por ocuparem posições típicas de adjectivos e por desempenharem uma função de modificador 
nominal paralelamente aos adjectivos. No entanto, por se tratar de orações, têm propriedades específicas 
de uma proposição (como predicação própria, tempo e modo), e como tal são diferentes do adjectivo. 
Podemos inclusive conjugar na mesma construção um adjectivo e uma oração relativa, o que significa que a 
ocorrência de uma estrutura não inviabiliza ou substitui a outra26, o que é esperável, já que é possível 
concatenar modificadores, ao contrário do que acontece com os complementos dos nomes.   
Para formar canonicamente frases relativas restritivas, o PE dispõe de duas possibilidades: i) as 
relativas com pronomes relativos e ii) as relativas com complementadores27. 
No caso enunciado em i), a oração relativa é introduzida por um pronome relativo, ligado a uma 
categoria vazia deixada na posição de origem, com marcas de Caso, podendo ser precedido ou não por uma 
preposição. Este tipo de relativas ocorre nas línguas românicas (cf. (6)) e no Inglês nas relativas de objecto 
indirecto (OI), de oblíquo (OBL) e de genitivo (GEN) (cf. (7)), bem como em Russo (cf. (8)), que, por ter um 
sistema casual rico, apresenta pronomes relativos em todas as posições sintácticas. Apresentam-se de 
seguida exemplos que ilustram estas construções28: 
 
(6) a. O rapaz [CP a quem dei o livro] é meu irmão. (relativa de OI) 
b. Comprei o livro [CP de que tu gostas]. (relativa de OBL) 
c. O rapaz [CP cuja mãe foi minha professora] chegou. (relativa de GEN) 
                                                           
26 A título de exemplo, observe-se a seguinte estrutura: O rapaz alto que tem cabelos louros entrou na sala. 
27 Veja-se Alexandre (2000: 14-17) para outros padrões de relativização possíveis noutras línguas e respectivos exemplos. 
28 Estes exemplos e os seguintes são adaptados de Comrie (1981: 149-151). 
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d. Le garçon[CP à qui j’ai donné le livre] est mon frére. (relativa de OI) 
e. J’ai rencontré la fille [CP avec qui tu as parlé]. (relativa de OBL) 
f. Le garçon [CP dont le père a eté mon professeur] est venu. (relativa de GEN) 
 
(7) a. The boy [CP to whom I gave the book] is my brother. (relativa de OI) 
b. The girl [CP about which I talked] is outside. (relativa de OBL) 
     c. The boy [CP whose mother was my teacher] has just arrived. (relativa de GEN) 
  
(8) a. Devuška,        [SU kotoraja prišla]… 
           rapariga       que –NOM chegar 
  ‘A rapariga que chegou.’ 
    b. Devuška, [OD kotoruju ja videl]… 
rapariga     que –ACUS  eu ver 
  ‘A rapariga que eu vi.’ 
    c. Devuška, [OI kotoroj   ja dal knigu]… 
                     rapariga      que –DAT  eu dar livro 
  ‘A rapariga a quem eu dei o livro.’ 
 
No que diz respeito ao tipo de relativas com complementadores, o elemento que introduz a relativa 
é um COMP morfofonologicamente realizado ou não (Alexandre, 2000: 16). Este tipo de construção relativa 
ocorre, por exemplo, nas línguas românicas, nas relativas de sujeito (SU) e de objecto directo (OD), com a 
posição de COMP obrigatoriamente preenchida (cf. (9)), em Inglês, nas mesmas posições sintácticas, mas 
com o preenchimento opcional de COMP nas relativas de OD (cf. (10)), e em Coreano (cf. (11)), em posições 
diferentes de OD.   
(9) a. A menina [CP *(que) tem cabelos louros] é irmã do João. (relativa de SU) 
b. La fille [CP *(qui) a des cheveux blonds] est  ma soeur. (relativa de SU) 
     c. The boy [CP *(that) bought a car] is my brother. (relativa de SU) 
     d.  A casa [CP *(que) o senhor vendeu] tem um jardim muito bonito. (relativa de OD) 
     f.  La maison [CP *(que) l’homme a vendu a un jardim magnifique. (relativa de OD) 
 
(10)  The house [CP (that) the man sold has an great garden. (relativa de OD) 
 
(11)  [Hyənsik-i      ki  kä-lil             ttäli-n]          maktäki. 
Hyensik –NOM o cão – ACUS  bater- COMP pau 
       ‘O pau com que Hyensik bateu no cão’ 
 
Em síntese, para formar em PE orações relativas canónicas existe a possibilidade de recorrer a 
complementadores, para as posições sintácticas menos encaixadas (OD e SU), ou a pronomes relativos com 
marcação de Caso e/ou preposicionados, para as posições sintácticas mais encaixadas (OI, OBL e GEN). 
Considerando as cinco posições de relativização que estão disponíveis no PE29, e seguindo a hierarquia 
                                                           
29 Em PE todas as posições sintácticas na hierarquia frásica (argumentais ou não argumentais) permitem formar construções relativas restritivas 
canónicas, ao contrário de outras línguas do mundo, como o Basco ou o Malgache (cf. Alexandre, 2000: 13). Assim sendo, constata-se a existência de 




sintáctica relativa à facilidade de acesso à formação de relativas proposta por Comrie30, assume-se que SU e 
OD são as posições de relativização mais acessíveis e que as posições de OI, OBL e, por fim, GEN são as 
menos acessíveis. 
 
2.2. Constituintes relativos (ou morfemas-wh) e o movimento de constituintes nas relativas 
restritivas 
 
Como foi referido anteriormente, o PE forma relativas com morfemas-wh. Seguidamente, dar-se-á 
conta da distribuição desses morfemas. 
O morfema que tem sido descrito como um pronome invariável em género e número, referindo-se 
tanto a entidades [± animadas] como a entidades [± humanas]. Surge frequentemente precedido de 
preposições, que marcam diferentes funções sintácticas e, nesses contextos, é sensível à natureza [± 
humana] do antecedente, sendo empregue geralmente com antecedente [- humano]. É uniforme 
morfologicamente quanto ao caso, podendo ocorrer como SU (nominativo), OD (acusativo), OBL ou GEN. 
 Na perspectiva de Brito (1991), que apoia a sua argumentação em dados históricos e comparativos, 
nas relativas restritivas de SU e OD, o morfema que não é um morfema relativo, mas um complementador, 
semelhante ao que ocorre nas orações subordinadas completivas. No contexto acima referido, o morfema 
não apresenta traços-φ de concordância, e por consequência não é desencadeado o processo de 
concordância Spec/Núcleo e o CP relativo não adquire um estatuto nominal nem requer caso31. 
Relativamente ao morfema que inserido em sintagmas preposicionais, a autora considera-o um morfema 
relativo nominal sem traços-φ de concordância, utilizado geralmente quando na presença de um 
antecedente [-humano].  
                                                                                                                                                                                                   
 
a. O político [que defende o ambiente] ganhou o prémio Nobel. (SU) 
b. O escritor [que a jornalista entrevistou] escreve sobre animais. (OD) 
c. A jornalista [a quem deram uma medalha] fez uma excelente reportagem. (OI) 
d. O político [de quem te falei] abandonou a entrevista. (OBL) 
e. O escritor [cuja obra estudámos] visitou a nossa escola. (GEN) 
 
30 Segundo o autor (1981: 156), “[…] the hierarchy subject > direct object > non – direct object > possessor defines easy of accessibility to relative 
clause formation […]”. 
31 Este facto explica a agramaticalidade de frases relativas SU e OD iniciadas pelo morfema quem. 
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O morfema quem é um morfema relativo invariável em género e número, ocorrendo apenas com 
antecedente [+humano]32. Nas relativas restritivas ocorre sempre inserido em PPs, desempenhando a 
função sintáctica de OI, OBL ou GEN, mas pode ocorrer na posição de SU e OD em relativas livres. Brito 
(1991: 158) considera que este morfema relativo apresenta uma natureza nominal e é dotado de traços-φ 
de concordância, que, contudo, não chegam a ter realização morfofonológica, ou seja, é dotado de traços de 
concordância abstractos. Este morfema não pode ocorrer em relativas restritivas de SU e OD, dado que o 
morfema quem, movendo-se para Spec/CP, partilha os seus traços-φ com esta categoria, tornando-a 
nominal. Sendo uma categoria nominal, necessita de caso, porém, como o núcleo nominal do NP 
antecedente não é uma categoria atribuidora de caso estrutural, a construção é agramatical. É a violação do 
Filtro de Caso o argumento que, segundo Brito (1991), sustenta a má formação destas construções. Quando 
precedido de preposição, o morfema quem desloca-se para Spec/CP e o PP arrastado transmite a natureza 
preposicional a CP, que deixa de necessitar de caso. É desta forma que a autora prediz a gramaticalidade de 
relativas restritivas com PPs contendo quem. 
O morfema relativo o qual é dotado de traços-φ de concordância, dado que é variável em género e 
número consoante os traços do antecedente. Nas relativas restritivas nunca pode ocorrer como SU ou OD, 
devido ao processo de Concordância Spec/Núcleo, anteriormente descrito para o morfema quem. Quando 
precedido de preposição, desempenha a função de OI ou OBL. Pode também surgir nas relativas apositivas 
de SU e OD, o que na proposta de Brito (1991: 184) é justificado por uma atribuição de caso específica das 
aposições. 
O morfema relativo onde é invariável quanto ao género e número e pode ocorrer precedido de 
preposições, nomeadamente das preposições a, de e para. Este morfema manifesta caso OBL com um valor 
de locativo (Mateus et al., 2003: 664), e quando precedido das preposições a e de, produz as formas aonde 
(“lugar a que”) e donde (“lugar de que”).  
Finalmente, o morfema relativo cujo é um morfema variável em género e número dotado de traços- 
-φ, marcado casualmente com o genitivo. 
                                                           
32 Na literatura, encontra-se ainda registada a sua ocorrência com qualquer antecedente (cf. Alexandre, 2000: 32-33).  
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Relativamente aos morfemas que introduzem as relativas canónicas, propõe-se que tenham um 
estatuto de operador, distinguindo-se os que funcionam como operadores A´, que resultam do movimento-  
-wh de constituintes para Spec/CP, e os que são operadores relativos, que são os próprios morfemas-wh 
(Alexandre, 2000: 19). 
A gramaticalidade vs. agramaticalidade da ocorrência de morfemas relativos é sustentada, na 
perspectiva de Brito (1991), com base na Teoria do Caso e nos mecanismos de concordância Spec/Núcleo de 
CP (percolação de traços-φ) e, na perspectiva de Vasconcelos (1991), com base nos princípios A, B e C e na 
noção de regência da TRL (Teoria da Regência e da Ligação). Relativamente aos mecanismos de ligação 
antecedente-relativo, Brito (1991) defende que o NP antecedente rege “por coindexação” o morfema 
relativo e assume a Regra de Predicação para dar conta da interpretação das relativas, desenvolvida em 
seguida. 
Como forma de dar conta dos mecanismos interpretativos destas construções e do nível em que se 
estabelece a ligação entre o relativo e o antecedente, a autora discute três hipóteses: i) hipótese da Ligação 
Anafórica; ii) hipótese da Predicação; e iii) hipótese da Ligação–R. Na hipótese da Ligação Anafórica33 é 
proposto que os morfemas relativos sejam analisados como anáforas lexicais, sujeitas ao princípio A34 da 
Teoria da Ligação. Mantendo esta hipótese, e de acordo com a tradição gramatical, Brito (op. cit.) sugere 
uma análise assente no princípio B, considerando os morfemas relativos pronomes. Esta hipótese é rejeitada 
pelo facto de se considerar (Chomsky, 1981) que a Teoria da Ligação é relevante apenas para constituintes 
que ocupem posições-A, e os morfemas relativos, enquanto operadores, ocorrem numa posição não 
argumental (Spec/CP). A hipótese da Regra de Predicação (Chomsky, 1981), que toma a relativa como frase 
aberta, na qual existe um SN sem referência independente que permite uma interpretação anafórica, 
propõe que a identificação entre o pronome relativo e o seu antecedente se faça não em LF, mas LF’. A 
coindexação dos índices do operador (constituinte relativo) e do antecedente em sintaxe é livre, no entanto 
a aplicação da regra de predicação em LF’ permite que operador e antecedente apresentem o mesmo índice. 
A motivação desta hipótese é apresentada por Chomsky com base na inexistência de efeitos de Cruzamento 
                                                           
33 Vejam-se autores que subscrevem esta hipótese – Cinque (1982); Hendrick (1982); Schroten (1984); e Brito (1985). 
34 Estipula que uma anáfora é ligada na sua categoria de regência.  
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Fraco nas relativas, que se relaciona com a aplicação do Princípio da Bijecção35. Como a regra de predicação 
ocorre num nível posterior (LF’) à aplicação do Princípio de Bijecção, que ocorre em LF, o autor considera 
que não há violação. A hipótese da Ligação-R (Safir, 1986) prediz que a coindexação entre o antecedente e o 
operador relativo nas relativas restritivas ocorre em LF, e a motivação surge ao considerar-se que a lacuna 
parasita deixada pelo movimento é legitimada pelo operador e não pelo antecedente. Ao contrário de 
Chomsky, Brito defende que o SN antecedente não ocupa uma posição-A’.  
O movimento-wh explícito em PE é obrigatório, ao contrário de outras línguas em que é opcional, 
como é o caso do Persa, ou em que não existe na sintaxe visível, como é o caso do Chinês (Huang, 1995; 
Alexandre, 2000: 13). O movimento-wh é determinado pela natureza de operador (Op) dos morfemas-wh. 
Estes morfemas ocorrem na posição inicial da frase relativa, mas moveram-se a partir da posição de origem 
do constituinte relativizado para a posição de Spec/CP, deixando na posição de origem do constituinte 
deslocado um vestígio ou trace (t), como se representa em (12). Caso o constituinte deslocado seja um DP 
ou um PP, o movimento de constituintes nas relativas canónicas envolve ainda o “arrastamento” da 
preposição (pied-piping), como se verifica, respectivamente, nos exemplos (13) e (14). 
 
 
(12) O boloi [Spec/CP quei o João comeu [t i]] era de chocolate. 
  
(13) A senhora [CP [DP cujo carro]i avariou ti]entrou em pânico. 
 
(14) O rapaz [CP [PP de quem]i te falei ti ]acabou de entrar na sala. 
 
A categoria vazia (vestígio) tem sido entendida como uma variável sintáctica, ou seja, um vestígio em 
posição-A resultante do movimento-wh, sendo A-livre, mas ligada-A´ por um operador em Spec/CP 
(Alexandre, 2000: 18). A variável necessita ainda de que a sua interpretação seja determinada pelo 
antecedente da relativa que liga o operador36. Vasconcelos (1991) defende que o gap da relativa resulta do 
                                                           
35 Este princípio (Koopman e Sportiche, 1986) ocorre em FL e impede que um operador ligue duas variáveis (o vestígio e o pronome).  Recorde-se que 
será necessário ter em consideração este princípio para explicar a agramaticalidade de certas construções como: *O alunoi [que i a suai mãe castigou i] 
entrou na sala cabisbaixo. 
36 Chomsky (1981: 330) começa por definir variável do seguinte modo: “α it is a variable if and only if is locally A´-bound and in an A-position”. Esta 
definição desenvolve-se em Chomsky (1986: 85-86) ao considerar que “A variable must not only be bound by an operator […] but must be bound in a 
still strong sense: either its range must be determined by its operator, or its value must be determined by an antecedent binds it”. 
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movimento de um constituinte-wh para a posição de Spec/CP e assume que os argumentos sustentados por 
Brito (1991) para o movimento apenas provam a existência de uma categoria vazia.  
Brito (1991) apresenta quatro argumentos que mostram a aplicação do movimento-wh nas orações 
relativas, que passamos a expor. O principal argumento é de natureza lexical: na frase “O rapaz a quem eu 
dei o livro é meu amigo” 37, o constituinte a quem foi, antes de se mover, gerado sob o nó VP, de modo a que 
o verbo dar lhe atribua nessa posição a relação temática de Recipiente, sem o que não se cumpririam as 
propriedades de selecção do verbo da relativa. O segundo argumento passa pela análise da concordância 
verbal: na frase “As raparigas que ele disse que [v] telefonaram são minhas amigas”, a concordância entre o 
antecedente e o verbo da frase encaixada decorre da presença do vestígio na posição assinalada, “partindo 
do princípio de que a concordância verbal actua num nível «tardio» da gramática e é limitado a uma oração” 
(Brito, 1991: 101). Por sua vez, o argumento da interpretação de anáforas assenta no princípio de que os 
antecedentes de expressões anafóricas não podem estar separados destas através de fronteiras de frase, o 
que efectivamente aconteceria na ausência de vestígios: numa frase como “Os rapazes que eu penso que [v] 
andaram à bulha uns com os outros são mesmo traquinas”, o antecedente da expressão anafórica uns com 
os outros não é o constituinte relativo, mas o vestígio, pois só assim se cumpre o Princípio A da Teoria da 
Ligação, segundo o qual uma anáfora tem obrigatoriamente um antecedente na sua categoria regente. 
Finalmente, a autora refere ainda o caso das construções de controlo, através do qual se considera que o 
vestígio do constituinte relativo é o antecedente para PRO: na frase “O rapaz que tu persuadiste [v] a PRO 
sair é meu amigo.”, o vestígio do  constituinte movido é o controlador de PRO da frase complemento. 
Brito (1991) considera contudo que as relativas restritivas de SU e OD envolvem, como vimos 
anteriormente, não o movimento-wh, mas movimento de um operador nulo para junto do COMP que, com o 
qual partilha o índice referencial, postulando portanto que o constituinte é basicamente engendrado em 
COMP. No caso de morfemas-wh precedidos de preposição, o morfema tem um estatuto de operador, 
sendo deslocado para Spec/CP por movimento-wh. 
 
                                                           
37Os exemplos são retirados de Brito, 1991: 100-101. 
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2.3. Características do antecedente da relativa restritiva 
 
O antecedente da oração relativa restritiva, em termos semânticos, é a entidade sobre a qual o 
conteúdo da oração relativa predica. Brito (1991) defende que nas construções relativas a relação 
estabelecida entre constituintes relativos e antecedente é uma relação de regência por coindexação, que 
opera quer a posição Spec/CP seja ocupada pelos constituintes-wh que, quem, o qual, precedidos de 
preposição, quer por um operador relativo nulo (nas relativas de SU e OD). 
O NP antecedente de uma relativa restritiva é sempre um NP determinado ou quantificado, não 
sendo admitidas construções com NP com unicidade referencial (i.e. nomes próprios e pronomes pessoais). 
Além disso, o antecedente pode ser constituído por um N sem um D explícito, por uma expressão nominal 
quantificada (i.e. tudo, nada) ou demonstrativa (i.e. aquilo) ou por determinantes não seguidos de N (i.e. os, 
aqueles) (Mateus et al., 2003). 
 
2.4. Estratégias de relativização em Português Europeu 
 
Como vimos, o PE insere-se no conjunto de línguas que legitima construções relativas com pronomes 
relativos e com movimento-wh explícito, através do qual um morfema ou um operador relativo é deslocado 
de uma determinada posição para a posição de Spec/CP. Quando os constituintes deslocados envolvem uma 
preposição, não se admite o abandono da mesma, sendo por isso deslocado em bloco o constituinte PP. 
Estes são os aspectos sintácticos característicos da estratégia de relativização canónica (cf. (15) a.). A par 
desta estratégia, estão disponíveis duas outras alternativas, que não são reconhecidas pela norma: a 
estratégia cortadora (cf. (15) b.) e a estratégia resumptiva (cf. (15) c.). Estas duas estratégias não canónicas 
são menos frequentes, apesar de haver evidência empírica que atesta a significativa frequência com que são 
produzidas pelos falantes, tanto na produção oral como na produção escrita. 
 
(15)  a. O cantor [de que te falei] vem a Portugal dar um concerto. 
 b. O cantor [que te falei] vem a Portugal dar um concerto. 
 c. O cantor [que o Pedro falou nele ontem] vem a Portugal dar um concerto. 
 
 A estratégia cortadora ocorre somente com DPs precedidos de preposições, isto é, com as funções 
sintácticas de OI, OBL e GEN. Caracteriza-se pela supressão da preposição do constituinte movido, 
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dependendo essa queda do verbo da frase e do conteúdo semântico veiculado pela própria preposição. 
Vários estudos (Peres & Móia, 1995; Alexandre, 2000; e Arim et al., 2005) comprovam que esta estratégia é 
preferencialmente utilizada no discurso oral, baseando-se em dados linguísticos produzidos na rádio, na 
televisão e na imprensa, o que poderá denotar uma mudança em curso relativamente à produção de frases 
relativas. Da mesma forma, a investigação linguística em Português do Brasil (Bagno, 2001) defende que esta 
estratégia é tendencialmente utilizada em campanhas publicitárias, uma vez que a simplificação de 
processamento causa um maior impacto. De acordo com Arim et al. (2005), citando o estudo de Bagno 
(2001), na produção oral de relativas por parte de brasileiros cultos, em 79,5% dos casos foram produzidas 
relativas não canónicas, sobretudo cortadoras (94%), e na produção escrita a produção de relativas não 
canónicas atingiu os 94%. Apesar desta maior importância da estratégia cortadora no PB, não nos parece 
viável a hipótese de Peres & Móia (1995: 288) de que a maior presença de cortadoras no PE se deva à 
influência do PB, pois existem dados que nos mostram uma produção significativa de cortadoras num 
período anterior à divulgação das novelas brasileiras em Portugal38. 
No que concerne ao elemento que introduz as relativas cortadoras, o mesmo tem sido encarado 
(Faria & Duarte, 1989; Brito, 1995) como uma forma de complementador e como tal é especificado com o 
traço formal [-wh], não desencadeando movimento explícito. Alexandre (2000) considera que não há 
motivação para o movimento, contrariamente a Brito (1995: 77), que defende o movimento de um operador 
nulo para Spec/CP. Segundo Duarte (1996), esta estratégia simplifica o processamento das relativas, 
evitando o pied-piping de elementos sintacticamente pesados (PPs). O constituinte relativizado é apagado na 
componente fonológica, sendo desta forma suprimida a preposição, na componente fonética.  
A estratégia resumptiva, por sua vez, é tida como a mais marcada pelos falantes do PE, apesar de em 
algumas línguas ser obrigatória em determinadas posições sintácticas. Segundo alguns autores (Peres & 
Móia, 1995), as relativas resumptivas apresentam um grau de frequência muito elevado, na língua oral, 
mesmo em estratos mais escolarizados. Uma relativa resumptiva caracteriza-se pelo facto de o constituinte 
                                                           
38 Duarte (2008) apresenta um conjunto de frases cortadoras retiradas da recolha Português Fundamental. Métodos e Documentos, que lhe permite 
concluir o seguinte: “Trata-se, como sabemos, de entrevistas gravadas entre 1971 e 1974. Os entrevistados que produziram estas cortadoras viviam 
no Minho, no Alentejo e nos Açores, tinham idades compreendidas entre os 26 e os 62 anos e diferentes níveis de escolarização. Não tive tempo […] 
para quantificar a razão entre as cortadoras e o total das relativas preposicionadas, o que deveria ter feito. De qualquer modo, 6 relativas cortadoras 
em 15 páginas não é pouco, e não creio que, na época em que estas recolhas foram feitas, uma época anterior à entrada nas nossas casas das 
telenovelas brasileiras, fosse sequer pensável invocar a influência do português brasileiro…”. 
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relativizado co-referente do antecedente se encontrar realizado, dentro da oração relativa, através de uma 
categoria pronominal (cf. (16)) ou adverbial (cf. (17)), designada resumptivo, como se observa nos seguintes 
exemplos retirados de Alexandre (2000: 56): 
 
(16)  Eles são dois jogadoresi [[OD que] eu osi vejo partir com tristeza]. 
 
(17)  Sei um caminhoi [[OBL que] o pai passou por lái da outra vez]. 
 
 
O pronome resumptivo recupera semanticamente o conteúdo do seu antecedente, apresenta 
traços-φ e de Caso morfofonologicamente realizados, na posição em que, nas relativas canónicas, ocorre 
uma variável (categoria vazia) deixada pelo movimento-wh. O emprego de pronomes resumptivos é 
considerado, na perspectiva de Tarallo (1985), um último recurso para a ligação entre o NP antecedente e 
uma posição no interior de uma ilha. Segundo pressupostos minimalistas, esta estratégia é relevante para a 
convergência da derivação, quando as condições que licenciam a estratégia canónica não podem operar. 
Shlonsky (1992) assume que esta estratégia, para as línguas que a utilizam como canónica (caso do Hebreu), 
é uma estratégia de último recurso (Last Resort), dado que nem a extracção do interior de DP nem o pied-     
-piping são permitidas. A argumentação de Alexandre (2000) demonstra que os pronomes resumptivos são 
variáveis em Spell-Out, tal como as variáveis que ocorrem nas relativas canónicas (sujeitas ao princípio C da 
Teoria da Ligação). Os argumentos aduzidos centram-se em dois fenómenos: a sensibilidade a efeitos de 
Cruzamento Forte e a legitimação de Lacunas Parasitas39. Por outro lado, a autora defende que a estratégia 
resumptiva não envolve movimento-wh, dado que COMP é especificado com traços formais [-wh], e, pelo 
princípio de economia minimalista, o movimento é bloqueado. Assim, sustenta-se a hipótese de que o 
constituinte que em Spec/CP é um operador nulo inserido por Merge, o qual liga A´ o pronome resumptivo. 
Relativamente à tipologia do operador (Op) nulo que serve de antecedente ao resumptivo, assume-se que é 
PRO e que é integrado numa cadeia, sendo a cabeça o Op (em posição-A’) e a cauda a variável (em posição-  
-A). A forma como o Op recebe referência é através da Ligação-R(elativa) (Safir, 1986), transmitindo 
posteriormente o seu índice ao pronome resumptivo. Dado que a proposta de Safir não permite a 
                                                           
39 A título de exemplo, vejam-se as seguintes frases que ilustram os dois fenómenos, respectivamente: *“Está aqui  a senhorai que o médicoi pedia o 




legitimação de lacunas parasitas, contrariamente às relativas resumptivas em PE, Alexandre (2000) 
apresenta uma reformulação de pronome resumptivo, que abrange o estatuto pronominal e adverbial do 
resumptivo, a ligação a uma posição-A’ e a Ligação-R. Este tipo de construção é sensível aos movimentos 
longo e sucessivamente cíclico, uma vez que é possível encontrar resumptivos dentro de ilhas ligados 
referencialmente a constituintes nominais que se encontram fora delas, e não licencia o pied-piping de DPs e 
PPs, pois o pronome resumptivo é precedido da preposição subcategorizada pelo V do CPrel, como se verifica 
pela construção relativa resumptiva (18) (exemplo dado em Alexandre (op.cit: 78)): 
 
(18) Acho que é uma questão [CP que agora não devíamos perder muito tempo com ela]. 
 
Como dissemos anteriormente, acrescentámos no âmbito deste estudo uma terceira estratégia de 
relativização, a pseudo-resumptiva, que resulta do recurso, em simultâneo, às estratégias resumptiva e 
canónica40. Esta estratégia não se encontra descrita nos trabalhos existentes, pelo que assumimos aqui que 
nela ocorre, por um lado, o movimento-wh tipicamente canónico, descrito anteriormente, e, por outro lado, 
o preenchimento da posição deixada vazia pelo constituinte relativo através de um pronome resumptivo, 
também anteriormente descrita, ainda que no caso desta estratégia se verifique aparentemente o 
movimento-wh. De referir ainda que esta estratégia não se distingue da estratégia resumptiva quando o 
constituinte movido é um SU ou um OD, já que nesses contextos o complementador assume a forma que 
tanto nas frases resumptivas como nas frases pseudo-resumptivas. 
 
2.5. Estrutura interna do SN relativizado 
 
Relativamente à posição que ocupa na estrutura de constituintes, uma construção relativa em PE 
ocorre sempre em posição pós-nominal. Todavia, em vários trabalhos de investigação que se inserem no 
modelo da gramática generativa, as propostas apresentadas divergem quanto à estrutura interna do NP.  
No presente estudo, assume-se a hipótese que descreve a oração relativa como adjunta a NP (Brito, 
1991), ou seja, a estrutura em que a oração relativa é o nó irmão de um NP, ainda que determinados 
argumentos fundamentem outras estruturas. 
                                                           
40 Exemplo: Este é o estudante cujo trabalho dele foi reconhecido. 
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Seguindo a análise de adjunção à direita proposta por Ross (1968)41, Brito (1991) argumenta a favor 
da análise [SN F], ou seja, a relativa ocupa uma posição de adjunto a SN (=NP). Os argumentos que 
sustentam esta proposta e relegam outras hipóteses apresentadas são de natureza sintáctica, lexical e 
interpretativa. Centram-se na análise de diferentes construções, como: i) relativas com verbos simétricos e 
antecedentes coordenados e ii) relativas múltiplas ou “empilhadas”. 
Relativamente às construções enunciadas em i), atente-se na seguinte frase, na qual o constituinte 
relativo recupera anaforicamente a informação dos dois NPs coordenados e a relativa é o nó irmão de NP. 
 
(19) [O rapaz e a rapariga]i [que]i se abraçaram estudam na faculdade. 
 
Quanto à análise de construções que incluem relativas múltiplas ou empilhadas (ii), considera-se que 
a estrutura [NP NP CP] também descreve este fenómeno. Este tipo de relativas consiste na adjunção recursiva 
de cada um dos CPs ao NP antecedente, como se verifica no seguinte exemplo: 
 
(20) [NP [NP O rapaz] [CP que estuda Direito] [CP que tirou um mestrado]] recebeu uma bolsa. 
    
 Neste tipo de construções, o CP mais alto na estrutura tem como antecedente não apenas o NP, 
formado pela expressão nominal O rapaz, como também a oração relativa, que inclui o CP adjunto mais 
baixo. 
Todavia, segundo Brito (1991: 83), a análise apresentada não dá conta da interpretação anafórica de 
categorias vazias numa frase relativa. Concretizando, uma frase como (21) tem duas leituras possíveis, 
descritas em (21’), em que a categoria vazia recupera apenas o N, e em (21’’), em que a categoria vazia 
recupera o N e a oração relativa restritiva: 
 
(21) Eu gosto mais desta criança que tem cabelos escuros do que daquela [e]. 
 
(21’) Eu gosto mais desta [criança]i que tem cabelos escuros do que daquela [e]i (que tem cabelos de uma outra cor 
qualquer). 
 
(21’’) Eu gosto mais desta [criança que tem cabelos escuros]i do que daquela [e]i (que também tem cabelos escuros). 
 
No entanto, se aceitarmos a representação [NP NP CP], a leitura (21´) deixa de ser possível, dado que 
o NP criança e a relativa não formam um constituinte.  
                                                           
41 Nesta proposta a oração relativa é irmã do NP que funciona como seu antecedente, sendo projectada a seguinte estrutura: [NP NP S]. Com a 
aplicação dos pressupostos da Teoria X’ às categorias lexicais e funcionais, S (S´) passou a ser CP (cf. Chomsky, 1986). 
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A este propósito, a autora, na esteira de Radford (1981), assume que “dois elementos que não 
formem um constituinte único não podem servir de antecedente a uma anáfora” (Brito, 1981: 84). Além 
disso, aceitando o pressuposto de que nas orações relativas se aplica a Regra de Predicação (Chomsky, 
1982), segundo a qual uma relativa restritiva constitui um predicado em relação ao antecedente, o operador 
relativo deverá ser coindexado com o antecedente, o que só se verifica se este for um constituinte.  
Para dar conta de uma leitura como (21´´), a autora sugere uma configuração que combina a análise 
[DET CP] e a análise [NP NP CP]. Esta análise resulta de um movimento para a direita por adjunção da relativa 
restritiva ao NP, movimento esse que, segundo Chomsky (1986: 16), viola o Critério-θ, pois o CP relativo 
encontra-se ligado a um NP argumental. Dentro da análise SDet, Brito problematiza a proposta de Abney, 
por não respeitar um princípio da Teoria X’ (“Hipótese de Ramificação Binária” (Kayne, 1984)). A referida 
proposta apresenta a configuração [DP [D NP CP]] e é problemática, desde logo, pela estrutura tripartida; em 
segundo lugar, porque D e N não formam um constituinte e, por consequência, não constituem um 
antecedente para a categoria vazia interna a CP e, finalmente, porque não apresenta nós intermédios (D´), 
de acordo com a Teoria X’. Assim, Brito (op.cit.: 93) assume que a oração relativa deve ser projectada como 
nó irmão de D´, o que permite que Det e N formem um constituinte, captando a interdependência entre 
DETs e CPs. 
 No estudo de Alexandre (2000: 106) salienta-se no entanto uma desvantagem: o facto de estas 
estruturas constituírem um movimento de adjunção. No quadro teórico do programa minimalista (Raposo, 
1999: 438), a adjunção, apesar de continuar a ser uma opção, tem um domínio muito restrito de aplicação, 
uma vez que as restrições à adjunção a XP ou YP são muito fortes. A adjunção mais importante considerada 
nesta abordagem é a adjunção de α a X0, em que α é um traço ou um X0. Segundo pressupostos 
minimalistas, a configuração [DP [NP NP CP]] é admitida se supusermos que o CP relativo é inserido na 
derivação por Compor como adjunto a NP, o qual, sendo um alvo semanticamente vácuo, legitima a 
operação.  
Alexandre (2000: 106-109) apresenta as consequências empíricas resultantes da adopção de cada 
uma das estruturas ([DP [NP NP CP]] e [DP DP CP]) aos fenómenos analisados por Brito (1991: 88), considerando 
que: i) a configuração [DP [NP NP CP]] é capaz de descrever diferentes leituras (21´e 21´´) na interpretação 
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anafórica de categorias vazias, dado que N e CP formam um constituinte único, ao contrário do que 
acontece com a configuração [DP DP CP]; ii) a configuração [DP [NP NP CP]] não capta adequadamente relativas 
com antecedentes coordenados, dado que o CP relativo se liga apenas a um dos elementos coordenados, ao 
passo que a configuração [DP DP CP] é mais adequada, pois capta a concordância do verbo da oração relativa 
com o antecedente, aproximando-se da análise [NP NP CP] proposta por Brito (1991: 83); iii) ambas as 
configurações ([DP [NP NP CP]] e [DP DP CP]) se adequam à análise de relativas múltiplas ou “empilhadas”, 
adjungindo recursivamente o CP relativo a NP ou a DP. 
No quadro da análise DP, Alexandre (2000) apresenta ainda uma abordagem crítica da proposta de 
Kayne (1994: 86), segundo a qual um CP pode ser seleccionado por D, sendo preenchida a posição de Spec 
pelo NP antecedente, como se observa na representação (23), correspondente a (22) e adaptada de Kayne 
(1994: 87). A posição de Spec é considerada uma posição de adjunção a CP42. O autor distingue um CP 
relativo de um completivo, por este último ser projectado como complemento de N´. Assume que o núcleo 
da relativa não está presente no NP em Spec/CP, mas que se encontra em C0  e é um COMP declarativo. 
Salienta ainda que a posição Spec/CP relativo é preenchida por um NP sem traços de [+wh]. 
 





            D´ 
     
    D             CP 
                               
 
                                the        NPi                  C´ 
      
 
          (two) pictures of John’s                    
                                                                        C          AgrSP 
       
   that    you lent me [t]i 
 
Na perspectiva de Alexandre (2000: 111), a análise por elevação defendida por Kayne não apresenta 
sustentação empírica, quer para as relativas canónicas quer para as resumptivas. A autora apresenta um 
                                                           
42 O autor assume que “[…] a specifier is necessarily to be taken as an adjoined phrase […]” (Kayne, 1994: 17). 
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conjunto de argumentos43 que provam que a análise [DP D
0 CP] forma derivações não convergentes e 
considera que a análise viola um dos princípios de economia do programa minimalista, nomeadamente o 
princípio da cobiça.  
Vasconcelos (1991) propõe uma análise distinta, segundo a qual o antecedente da relativa não inclui 
um determinante, admitindo-se a recursividade de N´ (24), facto que permite que o constituinte nominal 
subcategorize outros complementos, como uma relativa restritiva.  
 
(24)            
  
    SN (NP) 
         
      D              N´ 
                                     
   N´            COMP´´ (CP) 
 
Um argumento a favor desta análise consiste em considerar que esta estrutura dá conta de um 
comportamento das relativas restritivas: a impossibilidade de pronominalização do antecedente (Mateus et 
al., 2003: 659). Dado que uma relativa restritiva tem como antecedente uma expressão nominal que não é 
dotada de referência por si só, o antecedente não se pode pronominalizar. Na configuração apresentada, o 
determinante e o N não formam um constituinte, daí a impossibilidade de pronominalização, como atesta o 
seguinte exemplo: 
 
(25) Os rapazes que entraram na sala eram muito altos. 
*Eles que entraram na sala eram muito altos. 
 
A estrutura apresentada em (24) também é capaz de captar construções com relativas múltiplas ou 
“empilhadas”, como em (26), numa configuração que projecte uma relativa no primeiro nó N´ e outra no 
segundo nó N´, bem como a interpretação de certas categorias vazias, como a leitura da frase (21´´) descrita 
anteriormente. 
 
(26) O jornalista que esteve no Iraque que escreveu a reportagem recebeu um prémio. 
 
                                                           
43 A este propósito veja-se a argumentação da autora incluída nas pp. 112-135. 
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 A proposta de Brito (1991), que se assume no presente trabalho, relaciona-se ainda com a estrutura 
de topicalização analisada por Duarte (1987), ao admitir que o NP da frase matriz é um tópico acerca do qual 
se faz uma predicação. A topicalização é a construção de uma estrutura que envolve o tópico e o resto da 
frase. No entanto, o movimento-wh e a topicalização são construções distintas, como evidencia o contraste 
de gramaticalidade de determinadas construções. Segundo Duarte (1987: 277), o constituinte tópico é 
engendrado numa posição-A interna à frase-comentário e movido, na sintaxe, para uma posição A´, não 
havendo nenhum operador vazio intermédio entre o tópico e a variável em posição-A. A autora considera 
ainda que a topicalização é uma instância de adjunção a FLEX´´ e que o constituinte topicalizado se eleva 
para o nó TOP (1987: 297). Vasconcelos (1991: 506) defende que o que distingue uma frase relativa de um 
fenómeno de topicalização é “o facto de a relativa ser uma frase encaixada e nela faltar um constituinte [um 
SN argumento da frase matriz], que é obrigatoriamente co-referente com um SN da frase matriz”, surgindo 
representado por um morfema-wh ou por um complementador, e de o “gap” da frase relativa não 
corresponder a um vestígio resultante do movimento do NP, ao contrário do “gap” de uma construção de 
topicalização, que resulta do movimento do próprio constituinte, isto é, é gerado na base. 
 
3. Teorias sobre a aquisição e desenvolvimento linguísticos 
 
Referir-se-ão nesta secção diferentes perspectivas sobre o processo de aquisição, salientando-se os 
aspectos mais consensuais. Posteriormente, será dado especial enfoque ao estudo da aquisição das 
categorias funcionais do Português, referindo a propósito alguns trabalhos desenvolvidos neste âmbito. 
Finalmente, serão apresentados alguns resultados empíricos decorrentes de trabalhos de investigação na 
área da aquisição sobre o tópico em estudo, que nortearam de alguma forma a formulação das hipóteses 
desta dissertação.  
 
3.1. Diferentes perspectivas sobre o processo de aquisição 
 
O estudo da aquisição encontra-se associado, desde a década de 50 do século XX, a estudos 
desenvolvidos no domínio da psicolinguística. É possível contudo filiar as diferentes teorias em três escolas 
de pensamento distintas: i) a dos  cognitivistas, dos quais se destaca Jean Piaget, que concebe a linguagem 
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como um produto cognitivo global e que defende que o desenvolvimento linguístico depende do 
desenvolvimento de estruturas cognitivas; ii) os behavioristas, que enfatizam o peso da relação criança-meio 
e concebem a linguagem como um comportamento aprendido por imitação e reforço, tendo como figuras 
de referência Leonard Blooomfied e Skinner; iii) e os inatistas, que entendem a linguagem como uma 
componente inata. O estudo da aquisição da linguagem associado ao inatismo tem como figuras centrais 
Noam Chomsky, que dá inicio à corrente generativista com a resposta a um texto de Skinner, e Lenneberg, 
que concebe a linguagem verbal como uma capacidade específica do ser humano e como um produto da 
história genética. Nesta dissertação assumem-se os pressupostos teóricos do generativismo, da Teoria 
Selectiva da Aquisição, que advoga que a aquisição da linguagem é determinada por princípios restritivos 
inatos. A linguagem é resultado do funcionamento da mente humana, de uma programação genética 
designada por Chomsky (1999: 43) como LAD44, que explica a universalidade do processo de aquisição. É pois 
esta predisposição inata que possibilita que todas as línguas naturais partilhem um conjunto de 
propriedades e que todas as crianças, perante um determinado input linguístico (língua específica), 
dominem precocemente padrões sintácticos dessa língua. A divergência desses padrões é determinada pela 
diferente fixação de valores de parâmetros desencadeada por triggers presentes no input. No âmbito do PM, 
a criança selecciona apenas os traços que estão presentes na sua língua, produzindo desta forma diferentes 
estruturas. 
A par das diferenças de enfoque, é consensual a aceitação de que as crianças adquirem a linguagem 
de forma espontânea, sem estarem expostas a contextos de instrução formal45, e de que o processo de 
aquisição é relativamente rápido, estando concluído à entrada para o primeiro ciclo.   
 
3.2. Aquisição das categorias funcionais 
 
A produção e a compreensão de enunciados de uma língua implicam a mobilização de conhecimento 
sintáctico dessa língua, que é o resultado da aquisição gradual de estruturas gramaticais de crescente 
complexidade. O domínio da estrutura sintáctica da língua decorre da conjugação do conhecimento de um 
                                                           
44 Language Acquisition Device (dispositivo para aquisição da linguagem). 
45 Veja-se a este propósito a definição deste processo de Sim-Sim (1998: 28): “processo de apropriação subconsciente de um sistema linguístico, via 
exposição, sem que para tal seja necessário um mecanismo formal de ensino”. 
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conjunto de princípios da linguagem humana, em geral, e de regras específicas dessa língua, em particular. 
Chomsky (1991) considera que somente os elementos funcionais de uma língua são parametrizados46, 
assunção reiterada também no Programa Minimalista.  
 No âmbito das formulações minimalistas, os parâmetros definem-se em função dos traços 
morfológicos (ou, mais recentemente, formais), sendo a tarefa relevante da criança especificar a natureza 
desses traços (fortes ou fracos) de acordo com o input linguístico, de modo a estabelecer correctamente a 
correlação entre sonda e alvo e a determinação das categorias a que está associado um traço EPP.  
Não sendo objectivo deste trabalho desenvolver as teorias, salienta-se apenas que os estudos feitos 
sobre o processo de aquisição têm visado determinar o conhecimento linguístico disponível ao longo dos 
vários estádios de desenvolvimento, procurando ainda captar a variação entre o sistema maduro alvo e a 
gramática da criança. Mais concretamente, muitos desses estudos têm-se debruçado sobre a forma como 
surgem as categorias funcionais e como se processa a sua estabilização ou consolidação.  
A proposta inovadora de Chomsky veio alterar a concepção dos núcleos funcionais. Em assunções 
anteriores, defendia-se a adjunção dos itens lexicais aos núcleos funcionais para que aqueles pudessem 
aceder à morfologia flexional, dado que se concebiam os itens como formas não flexionadas. A partir do 
momento em que se considera que os traços flexionais são uma propriedade intrínseca dos itens lexicais, os 
núcleos funcionais deixam de ser posições estruturais e são entendidos como locais de verificação de traços. 
Assume-se que cada categoria funcional tem traços verbais e nominais e a convergência da derivação ocorre 
sempre que esses traços forem coincidentes com os traços dos itens lexicais. Assim sendo, da 
correspondência entre os traços morfológicos das categorias nucleares e os dos constituintes com os traços 
das categorias funcionais resulta o apagamento, podendo a derivação prosseguir. Como já foi referido 
anteriormente, o movimento é gerado para verificação das propriedades morfológicas. Com esta proposta, 
defende-se que a variação linguística é motivada pela natureza fraca ou forte dos traços formais associados 
às categorias funcionais. 
                                                           
46 “[…] Properties of the lexicon too are sharply constrained, by UG or other systems of the mind/brain. If substantive elements (verbs, nouns, and so 
on) are drawn room an invariant vocabulary, then only functional elements will be parameterized.” (Chomsky, 1991: 419) 
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Nas produções iniciais da criança, encontram-se muitos fenómenos gramaticais que atestam a 
presença de categorias funcionais – como a utilização da morfologia temporal e de concordância sujeito-       
-verbo, a posição do sujeito ou a realização de estruturas com movimento-wh.  
O presente trabalho ocupa-se do estudo de estruturas que envolvem a categoria funcional C. Apesar 
de as produções observadas se relacionarem com um estádio de desenvolvimento linguístico que não é 
inicial, há evidências empíricas em trabalhos anteriores que permitem afirmar que esta categoria é activada 
precocemente no processo de aquisição. O estudo do comportamento das categorias funcionais em 
diferentes estádios do desenvolvimento linguístico torna-se pois essencial para determinar a variação entre 
a gramática do adulto e da criança.  
A estrutura de frase de um adulto é projectada da seguinte forma: [[CP] [IP] [VP]], cindindo-se [IP] 
em [[AgrP] [TP] [vP]] (Pollock, 1980 e Cinque, 1999). Surge então a questão de saber se a estrutura da frase 
na fase inicial da criança é a mesma da fase adulta. 
As hipóteses abordadas na literatura que explicam o fenómeno da aquisição da língua são duas: a 
Hipótese da Maturação e a Hipótese da Continuidade. A primeira hipótese admite que os diferentes 
módulos da Gramática Universal estão sujeitos a maturação, sendo a emergência de determinados 
princípios (desenvolvimento da sintaxe) decorrente da evolução biológica. A criança não possui as categorias 
funcionais desde o início, pois estas vão sendo activadas em estádios específicos de maturação. A segunda 
hipótese prediz que a gramática da criança e a do adulto dispõem dos mesmos princípios, ou seja, a 
estrutura do estado adulto é idêntica à da criança. Os princípios da GU estão disponíveis desde o início e 
permanecem durante todos os estádios do desenvolvimento gramatical. A estrutura básica da gramática 
inicial da criança justifica-se pela fixação dos valores dos parâmetros ou por factores externos à competência 
gramatical, nomeadamente a capacidade de processamento. A hipótese da continuidade cinde-se em duas 
versões: a hipótese da continuidade forte (Hyams, 1986; Demuth, 1992; Valian, 1992; Deprez e Pierce, 1994) 
e a hipótese da continuidade fraca (Clahsen, Eisenbeiss e Vainikka, 1994; Hoekstra e Jordens, 1994; e 
Powers, 1996). Esta última admite que a representação sintáctica estrutural possa sofrer alterações ao longo 
das várias etapas do desenvolvimento linguístico, sem que sejam violados os princípios da GU.  
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Para dar conta da estrutura sintáctica do estado inicial da aquisição, Radford (1986), numa 
perspectiva maturacional, propõe a hipótese da oração pequena, segundo a qual as frases produzidas aos 
dois anos de idade correspondem estruturalmente a VP. O mesmo autor (1992) assume que a gramática 
inicial do Inglês não projecta as categorias TP (omissão dos verbos modais, de “have” perfectivo), AgrP 
(omissão do morfema de terceira pessoa do singular quer com verbos auxiliares quer com verbos principais) 
e CP (não são produzidas interrogativas-wh) e, como tal, o movimento do verbo é excluído. Esta concepção 
determina que as categorias funcionais emergem simultaneamente, por volta dos dois anos, depois das 
categorias lexicais. A criança só não produz correctamente enunciados da língua alvo neste momento, pois 
faz uma análise desadequada das categorias funcionais. O facto de estas predições serem fundamentadas 
empiricamente em dados provenientes apenas do Inglês torna-as pouco sustentáveis (Hyams, 1994), além 
de não clarificarem a diferença entre o sistema funcional da criança e o do adulto. 
A investigação comparada de várias línguas tem vindo a problematizar a referida hipótese, que não 
explica o contraste de produções linguísticas de crianças de outras línguas, pelo que algumas experiências 
com crianças alemãs e holandesas (Clashen, 1990;  Meisel e Müller, 1992; Poeppel e Wexler, 1993) atestam 
que determinadas categorias funcionais estão activas desde o início do processo de aquisição. Por exemplo, 
a hipótese da oração pequena não permite captar a diferente distribuição de verbos finitos e não finitos no 
que respeita à negação. Nas diferentes línguas, as crianças, tal como os adultos, expressam a distinção 
morfossintáctica entre verbos finitos e não finitos em termos da subida deste constituinte na hierarquia 
frásica. Assume-se pois que a gramática inicial contém a projecção de IP, que permite albergar a subida de 
verbos finitos. Consequentemente, as produções iniciais são IPs. 
Grinstead (1998, apud Montrul, 2004) sugere que a criança possui conhecimento linguístico, mas 
não um conhecimento pragmático que lhe permita distinguir informação nova de informação conhecida ou 
fazer pressuposições. Assim, considera que a projecção tópico-foco está inicialmente inactiva. Em PE, há 
argumentos que defendem que a topicalização de um constituinte é uma adjunção, não sendo pois 
motivada a projecção TopP. Grinstead e Elizondo (2001) consideram ainda que FinP e ForceP são os 
elementos de CP que mais precocemente estão activos. No entanto, os dados recolhidos atestam que a 
produção de complementadores (núcleos de ForceP) é mais tardia do que a maioria de estruturas nucleares 
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(como imperativos, perguntas sim/não, sujeito pré-verbal com realização lexical, topicalizações, focalização 
de objectos) e que a produção de relativas é pouco frequente. Segundo estes autores, a activação de CP está 
relacionada com o grau de encaixe das estruturas em causa. Relativamente à projecção das categorias 
funcionais TopP, Foc e ForcP em C, Soares (1998) reforça que a activação destas categorias não é motivada 
em PE, apresentando argumentos que sustentam esta posição. Segundo a autora, a categoria funcional C 
pode ser caracterizada por diferentes traços, seguindo pressupostos do programa minimalista. 
Há autores (Meisel e Müller, 1992; Clashen, Penke e Parodi, 1994) que defendem que a estrutura 
inicial é uma estrutura incompleta, pela ausência de determinadas categorias funcionais. A questão é que 
nestas propostas fica por esclarecer a forma como uma estrutura truncada dá lugar a uma estrutura 
funcional preenchida.  
A pressuposição da existência de uma estrutura funcional completa desde o início da aquisição 
coaduna-se com a perspectiva da continuidade. Mesmo que os núcleos funcionais não sejam realizados 
foneticamente, assume-se que a estrutura está disponível e, portanto, no presente trabalho defende-se que 
estão presentes inicialmente as categorias CP e IP. Hyams (1992 e 1994), com base em produções 
linguísticas de crianças italianas, argumenta a favor da existência de IP, considerando que a marcação do 
sujeito com caso Nominativo, a posição dos clíticos em estruturas com auxiliares e a concordância sujeito-     
-verbo constituem alguns desses argumentos.  
Em línguas SOV que não apresentam o efeito V2, considera-se que não há subida do verbo e que I 
surge em posição final, encontrando-se os complementos de VP à esquerda. Pelo contrário, em línguas SOV 
com efeito V2, como o Alemão, as produções iniciais são evidência de que os verbos são extraídos de I para 
uma posição mais alta, isto é, para a categoria funcional C. Também em línguas com núcleo inicial (SVO), 
como o Português, em que o verbo sobe, mas apenas até I, o sujeito ocupa a posição de Spec/IP e os 
complementos encontram-se em VP. Contudo, o facto de, mesmo em línguas SVO, poder ocorrer a 
sequência complemento-verbo-sujeito, permite rejeitar a hipótese de que verbo possa subir apenas para I. 
Se aceitarmos que o sujeito se encontra em Spec/IP, então, quando ocorre a ordem linear C-V-SU, o verbo 
ocorre em C e o complemento em Spec/CP, como acontece nas línguas germânicas com efeito V2. 
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Estas assunções têm levado alguns autores a reiterar o facto de o núcleo funcional CP estar activo, 
desde cedo, na gramática das crianças. A partir do momento em que se assume o movimento do verbo (em 
Francês e Italiano, os verbos movem-se para I, em línguas V2 para C e em Inglês permanecem em VP, à 
excepção dos auxiliares e dos modais, que se movem para I ou são gerados em I), então terá de postular-se a 
existência de outras categorias funcionais. Desta forma, há evidência empírica que atesta que nem todas as 
crianças passam pela fase de oração pequena e que as mesmas reconhecem o valor dos parâmetros que 
rege a estrutura sintáctica da sua língua47.  
No âmbito deste trabalho, será assumida a hipótese da continuidade, por se revelar mais adequada 
à descrição dos dados disponíveis. No caso do PE, parte-se do princípio de que a estrutura funcional se 
encontra completa, na fase inicial, admitindo-se a possibilidade de algumas categorias estarem 
subespecificadas na gramática da criança, sendo activadas no decorrer do processo de aquisição. Numa 
perspectiva minimalista, dir-se-á que as propriedades destas categorias entram num processo de verificação 
(Checking Theory), para que os seus traços sejam especificados. 
 
3.3. A aquisição do movimento-wh 
 
 Num estudo com base em produções de crianças canadianas falantes de Francês, com entre 3 a 6 
anos, Guasti (2002) mostra que nenhuma produziu relativas envolvendo pied-piping preposicional, 
concluindo que as relativas com pied-piping tendem a estar ausentes, nestas idades, na produção e a ser 
rejeitadas na compreensão48. No entanto, dado que as crianças produzem interrogativas com pied-piping, a 
autora conclui que o problema não está no processo de pied-piping mas sim no facto de, aparentemente, as 
crianças não construírem relativas com recurso ao movimento-wh. A construção de relativas resumptivas é, 
segundo a mesma autora, frequente também em crianças, e tem sido vista como uma evidência de que o 
movimento-wh não ocorre nessas idades. Considerando a ausência de pied-piping e a presença de 
resumptivas nas produções de crianças até aos 6 anos, Guasti conclui, reportando-se a Labelle (1990), que 
aparentemente o movimento-wh não ocorre nas produções de relativas nessas idades e que a produção de 
                                                           
47 Veja-se Wexler (1999) a propósito do parâmetro do núcleo, do parâmetro do movimento do verbo e do parâmetro V2. 
48 “In sum, pied-piping in relative clauses is not a natural option in child language; it either does not occur or occurs very rarely” (Guasti, 2002: 230). 
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relativas nas crianças é feita exclusivamente a partir de mecanismos semânticos, que depois são substituídos 
por mecanismos sintácticos (Guasti, 2002: 232). No entanto, Guasti rejeita a proposta de Labelle e apresenta 
alguns argumentos em favor da existência de movimento-wh nas produções de relativas nas crianças e, 
consequentemente, prova que a gramática das crianças é igual à dos adultos, destacando-se, de entre 
aqueles, o facto de, na produção de relativas de SU, a concordância do operador em CP demonstrar que ele 
foi para aí movido. A questão da ausência de pied-piping nas produções das crianças é atribuída não à 
ausência de movimento-wh, mas ao facto de as crianças não terem adquirido o leque de pronomes relativos 
envolvidos neste tipo de construções49. 
 
3.4. Técnicas experimentais e considerações empíricas relativamente ao estudo das frases 
relativas 
 
Este trabalho visa estudar as estratégias de relativização e os mecanismos de construção de relativas 
restritivas, bem como as preferências por determinados padrões de relativização em sujeitos no final de dois 
ciclos escolares (9.º e 12.º anos). Para se fazer uma análise rigorosa dos dados obtidos considerou-se 
conveniente observar comparativamente resultados obtidos em experiências anteriores em PE e noutras 
línguas. De entre as várias possibilidades de obter dados sobre as estruturas sintácticas disponíveis num 
determinado momento, salientam-se: i) tarefas de juízos de gramaticalidade; ii) o discurso espontâneo; iii) o 
discurso provocado; iv) e a construção de um desenho experimental. No presente trabalho privilegiou-se a 
construção de actividades de produção provocada50, dado que se considera ser o método de acesso mais 
directo à gramática da criança, além de permitir obter um corpus robusto das estruturas em estudo, 
controlando determinadas variáveis. O discurso espontâneo foi também uma importante fonte de 
informação, pois serviu para definir o tema em estudo e alguns objectivos do trabalho. Recorreu-se ainda à 
tarefa de formulação de juízos de gramaticalidade51 com o objectivo de identificar a forma como os sujeitos 
                                                           
49 “The deviations from the target are a matter of lexical learning: children need to learn the full range of wh-operators” (Guasti, 2002: 240). 
50Atente-se na definição de Thornton (1998: 77) :“Elicited production is an experimental technique designed to reveal children’s grammars by having 
them produce particular sentence structures”. 
51 Crain e Thornton (1999: 213) consideram que “the truth value judgment task is particularly useful in assessing children’s knowledge of constraints 




reconhecem e analisam a marginalidade de certas estratégias de relativização, verificando, numa segunda 
etapa, a detecção do problema e a respectiva correcção efectuadas pelos sujeitos.  
O conhecimento linguístico sobre construções relativas, em tarefas de compreensão (“act-out task”) 
e produção, tem sido o tópico de muitos estudos relacionados com o processo de aquisição (Sheldon, 1974; 
Tavakolian, 1981; Goodluck e Tavakolian, 1982; Hamburguer e Crain, 1982; Labelle, 1990; Vasconcelos, 
1991; Crain e Thornton, 1998). Na generalidade, estes estudos postulam o seguinte: i) as crianças e os 
adultos assumem diferentes representações sintácticas das frases relativas; ii) as crianças produzem e 
interpretam as frases relativas com base nos princípios que têm activos num dado momento. 
Os resultados dessas experiências revelaram que certo tipo de frases relativas é compreendido e 
produzido mais facilmente do que outros, e demonstraram que existe alguma regularidade no desempenho 
das crianças, no que respeita ao tipo de erro na interpretação de algumas frases relativas. Deve salientar-se 
que a noção de “erro” remete para a diferença entre a performance da criança e a do adulto. É importante 
referir também que o facto de os resultados das tarefas de produção linguística não exibirem determinadas 
estruturas não significa desconhecimento, pois poderão resultar da preferência dos sujeitos por aquela 
estrutura num determinado contexto e num determinado registo. Assim sendo, na análise dos dados, as 
transformações feitas pelos sujeitos devem ser entendidas como estruturas mais acessíveis e não como 
indicador de falta de competência linguística. 
  Vários estudos centrados em tarefas de produção revelaram que, por volta dos três anos, as crianças 
já conseguem produzir esporadicamente construções relativas, no entanto o conhecimento estrutural 
estável destas construções é adquirido em idade escolar. O estudo realizado por Vasconcelos (1991) atesta 
que, em tarefas de compreensão e produção, as crianças apresentam uma performance distinta em função 
da posição de encaixe e das funções gramaticais do constituinte relativo. Estas conclusões são válidas tanto 
para o Inglês como para o Francês, de acordo com os estudos de Slobin (1973), Slobin & Welsh (1973), Cook 
(1975) e Kail (1975a e 1975b).  
  Da mesma forma, o estudo de Vasconcelos (1991) revelou que as frases relativas de sujeito são 
preferenciais, em experiências de produção e compreensão, relativamente a relativas de oblíquo, de acordo 
com a hierarquia de acessibilidade proposta em Keenan & Comrie (1977). Constata-se que a frequência com 
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que os NPs em determinadas posições sintácticas são relativizados se relaciona com a sua ordem na 
hierarquia: os NPs sujeito ocorrem mais frequentemente do que os NPs objecto. Esta hierarquia foi 
explicada em termos de processamento, daí que o facto de as línguas produzirem resumptivas nas posições 
mais encaixadas da hierarquia se relacione com a menor “transparência” entre o antecedente e a relativa.  
Os trabalhos sobre o estudo de frases relativas tem incidido sobre experiências que observam e 
analisam o desempenho dos sujeitos em tarefas de compreensão (experiências de imitação/repetição). Os 
erros cometidos traduzem informação relevante sobre as estratégias linguísticas particulares utilizadas na 
compreensão de frases relativas. O tardio aparecimento destas construções fica a dever-se à sua 
complexidade em relação a outro tipo de estruturas. Segundo Diessel (2004: 147), as construções relativas 
mais precoces expressam uma só proposição, como acontece nas frases simples, isto é, são frases relativas 
intransitivas ligadas por um predicado nominal. Reiterando as conclusões de Goodluck e Tavakolian (1982) e 
Hamburguer e Crain (1982), o autor refere que as relativas com verbos intransitivos são preferencialmente 
produzidas, não apenas porque as relativas transitivas seleccionam argumentos que tornam mais pesado o 
processamento como também porque as relativas de SU intransitivas são motivadas por factores 
pragmáticos, isto é, ocorrem em contextos “apresentativos”, com a função de caracterizar um núcleo 
nominal, e por esta razão ocorrem com mais facilidade no discurso dos falantes. As relativas transitivas 
pressupõem um discurso em curso e, como tal, as crianças têm de armazenar informação relativa a duas 
proposições, facto que imprime uma sobrecarga no processamento sintáctico. Lambrecht (2000) relaciona 
também a produção de orações relativas predicativas com as propriedades discursivas envolvidas. Segundo 
o autor, nestas estruturas o antecedente é o foco da frase matriz, mas simultaneamente é o tópico da frase 
relativa, que expressa informação nova acerca desse tópico. 
Vários estudos, entre os quais se destaca Vasconcelos (1991) para o PE, atestam que as construções 
relativas com encaixe ao centro ocorrem com pouca frequência, comparativamente às construções com 
encaixe à direita, o que poderá indiciar uma maior acessibilidade das relativas com encaixe à direita. Os 
argumentos apresentados para justificar a dificuldade das frases com encaixe ao centro e as frases com foco 
noutros constituintes que não o sujeito são a sobrecarga de processamento, para as primeiras, e argumentos 
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(de natureza gramatical) como a alteração da ordem canónica dos constituintes e a existência de movimento 
de constituintes, para as segundas. 
Apresentam-se algumas conclusões de Vasconcelos (1991) que poderão servir de base para a análise 
dos resultados apresentada mais à frente neste trabalho: a) as frases encaixadas à direita são mais acessíveis 
do que as frases encaixadas ao centro, dado que estas estão mais presentes no discurso planeado; b) o 
efeito do foco é mais sensível nas frases de encaixe ao centro do que nas frases de encaixe à direita; c) as 
frases de encaixe à direita com foco no OD (frases SO) são as mais difíceis; d) as frases de encaixe ao centro 
com foco no SU (frases OS) são as mais fáceis; e) as frases em que há conformidade categorial entre 
antecedente e constituinte (NPs: SU/SU; SU/OD) são mais acessíveis do que as frases em que não existe 
conformidade categorial (PPs: SU/OI; SU/OBL); f) a produção de resumptivos ocorre em posições sintácticas 
em que não são possíveis na gramática adulta (estudos de Slobin, 1985, para o Hebraico, e Eckman, 1988, 
para o Sueco); g) em níveis etários mais baixos, as construções relativas construídas aproximam-se de uma 
estrutura tópico-comentário, como um modo mais pragmático de exprimir a informação, e evidenciam 
preferência pelas estruturas coordenadas ou justapostas; h) em níveis etários mais altos, as construções 
relativas (SS, SO, OS e OS) apresentam uma conectividade sintáctica maior, correspondendo a estruturas 
sujeito-predicado; i) a omissão de elementos de referência e a transformação das frases relativas em 
sintagmas preposicionais ou sintagmas adverbiais ocorrem preferencialmente em níveis etários mais altos. 
Os resultados acima descritos incidem sobre níveis etários até aos 9 anos, pelo que não se conhece 
uma análise sistemática sobre o desenvolvimento destas estruturas no discurso espontâneo nem em tarefas 
de produção escrita em toda a faixa etária em estudo. 
 
4. Hipóteses de trabalho 
 
Assumindo nesta investigação pressupostos do modelo da GU, enunciam-se de seguida algumas 
hipóteses que nortearam este trabalho. Não se excluíram hipóteses relacionadas com questões de aquisição 
da sintaxe, apesar, como vimos anteriormente, os sujeitos destes grupos pertencerem a uma faixa etária 




 Hipótese 1 – considerando que a produção de frases relativas é sensível ao desenvolvimento 
linguístico, prevê-se que a percentagem de sucesso no desempenho de tarefas seja percentualmente mais 
baixa nos alunos de 4.º e 6.º anos e mais elevada nos alunos de 9.º e 12.º anos, dado que as estruturas 
linguísticas em estudo se encontram nestes últimos alunos estabilizadas. Portanto, sabendo que o 
desenvolvimento linguístico e a exposição ao contexto de instrução explícita determinam uma melhor 
performance linguística, espera-se que a produção de frases relativas canónicas seja frequente nos alunos 
que integram os dois grupos em estudo neste trabalho (9º e 12º anos) e que a produção de relativas não 
canónicas vá ao encontro da mudança em curso anteriormente referida. 
 Hipótese  2 – de acordo com os resultados obtidos em experiências anteriores, espera-se 
que as estruturas relativas em que o constituinte relativo é um NP sejam mais acessíveis do que as 
estruturas em que o constituinte relativo é um PP. No âmbito desta hipótese, e considerando as propostas 
de Vasconcelos (1991) e Diessel (2004), prevê-se que as orações relativas em que existe conformidade 
categorial (SU SU, SU OD, OD SU e OD OD) sejam mais facilmente processáveis. 
 Hipótese 3 – de acordo com a hierarquia de funções sintácticas definida para o PE, espera-se 
que as frases em que o constituinte movido é, em particular, um SU sejam as mais acessíveis, seguidas, por 
ordem de crescente dificuldade, pelas frases em que esse constituinte é um OD, um OI, um OBL e, 
finalmente, um GEN. 
 Hipótese  4 – estando a estratégia de relativização seleccionada correlacionada com a função 
gramatical desempenhada pelo constituinte relativizado, e admitindo com maior frequência a estratégia 
resumptiva as relações gramaticais que ocupam uma posição mais baixa na hierarquia sintáctica, a estratégia 
resumptiva será também tanto mais aceitável quanto maior for a distância do pronome resumptivo em 
relação ao constituinte que serve de antecedente52. 
 Hipótese  5 – uma vez que os pronomes pessoais têm como referentes preferenciais NPs 
humanos, espera-se que os pronomes resumptivos produzidos sejam preferencialmente referentes a NPs [– 
hum]. 
                                                           
52 “Convém notar que […] o duplo preenchimento se torna tanto mais fácil quanto maior for a distância entre o constituinte relativo e a sua posição 
de origem” (Peres & Móia, 1995: 307). 
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 Hipótese 6 – a estratégia cortadora é particularmente utilizada no discurso oral não 
planeado. É um tipo de estratégia sensível ao tipo de preposição seleccionada pelo verbo e é admitida mais 
frequentemente com preposições sem conteúdo semântico. Uma vez que se trata de discurso escrito, 
espera-se que as frases relativas com recurso à estratégia cortadora sejam pouco frequentes e que sejam 
sobretudo aceitáveis e produzidas em contextos verbais que seleccionem preposições semanticamente 
vazias. 
 Hipótese 7 – considerando os estudos anteriores (Peres e Móia, 1995; Alexandre, 2000; Arim 
et al., 2005), é de esperar que a estratégia resumptiva (e, talvez, a pseudo-resumptiva), mais marcada, seja 
muito menos produtiva que a cortadora, apresentando esta já uma presença considerável53. 
 Hipótese 8 – as frases relativas encaixadas à direita serão mais facilmente processáveis que 
as encaixadas ao centro. 
 
  
                                                           
53 No estudo de Arim et al. (2005), a frequência com as diferentes estratégias de relativização ocorrem são as seguintes: canónicas – 71%; cortadoras 








1.1. Delimitação do campo de trabalho 
 
De acordo com as hipóteses de trabalho apresentadas no final do capítulo anterior, o estímulo 
construído teve como objectivo desencadear comportamentos linguísticos relevantes para a observação do 
desempenho de falantes nativos de Português Europeu no que diz respeito às estratégias a que recorrem 
aquando da construção de frases relativas. 
Uma primeira decisão quanto ao campo de trabalho prendeu-se com a opção por trabalhar dados de 
produção provocada, que aqui são entendidos como um reflexo directo da gramática dos sujeitos, e não de 
produção espontânea. Considerámos que a recolha de dados da produção espontânea que permitissem a 
análise de todas as variáveis pertinentes seria bastante morosa, e, atendendo à faixa etária que optámos por 
estudar, essa recolha seria, além de demorada, de difícil execução. Desta opção decorre uma consequência 
inevitável, que não deverá ser ignorada na leitura dos resultados obtidos: apesar de a produção controlada a 
partir de um estímulo nos permitir apresentar resultados sobre diversos contextos de ocorrência de frases 
relativas, esta não nos fornece indicações sobre a frequência com que esses contextos ocorrem 
efectivamente no dia-a-dia dos falantes. 
Apesar de reconhecermos que, no que diz respeito à selecção de estratégias de construção de frases 
relativas, poderá existir uma diferença significativa entre a produção oral e a produção escrita54, decidimos 
trabalhar unicamente a produção escrita, dado que a construção de um estímulo que induzisse a produção 
oral de frases relativas nos pareceu extremamente complexa, sobretudo se atendermos ao facto de esta ser 
particularmente relevante quando integrada num discurso e não quando produzida isoladamente. Além 
disso, a produção oral isolada de frases relativas seria provocada sensivelmente pelos mesmos estímulos 
que construímos para a produção escrita – transformação de frases e completamento de frases a partir de 
desenhos –, e, por essa razão, pareceu-nos que os resultados poderiam ser muito semelhantes, acabando 
                                                           
54 Por exemplo, no levantamento feito por ARIM et al. (2005), a produção de cortadoras no registo escrito foi de 3% e, no registo oral, de 41%. 
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portanto por não espelhar a diferença que consensualmente se aceita existir, a este respeito, entre os 
modos oral e escrito. 
Como vimos anteriormente, no que concerne à selecção dos sujeitos, foram definidos quatro grupos 
de falantes com frequência, respectivamente, dos 4º, 6º, 9º e 12º anos de escolaridade, que correspondem 
aos finais dos quatro ciclos de ensino não superior português. Considerou-se inicialmente a hipótese de 
aplicar os testes em duas escolas, uma no centro de Lisboa e outra na periferia, de forma a dar conta de um 
leque variado de sujeitos. Contudo, essa opção implicaria necessariamente, por um lado, a inclusão da 
variável meio social, e, por outro lado, não tornaria possível a análise da evolução dos alunos num contínuo 
que vai do primeiro ciclo ao ensino secundário. Neste sentido, optámos por seleccionar apenas sujeitos de 
uma escola privada de Lisboa, pertencentes à classe média-alta, garantindo desta forma a homogeneidade 
social dos grupos de sujeitos e, por essa razão, a possibilidade de analisar o desempenho dos sujeitos ao 
longo dos vários ciclos de ensino. Apesar de ter havido a preocupação de equilibrar o número de sujeitos do 
sexo masculino e do sexo feminino, decidimos não trabalhar a variável sexo55. 
Outra decisão consistiu em restringir o estudo a frases subordinadas adjectivas relativas restritivas 
com antecedente expresso. Pensou-se, desde o início, em construir um estímulo que levasse os sujeitos a 
produzir frases relativas, mas teria sido difícil induzir a produção de frases relativas explicativas, pois, dado o 
seu carácter parentético, estas não contribuem para a fixação de um valor referencial, e os testes que, de 
forma mais controlada, provocam a produção de frases relativas assentam justamente no princípio de que a 
frase relativa permite distinguir o referente de uma determinada expressão nominal. O teste 3, que conduz 
os sujeitos à produção de frases relativas a partir de desenhos, teria sido inexequível, pois os elementos dos 
desenhos que permitem aos sujeitos construir a frase têm precisamente um carácter restritivo56. Por fim, e 
de acordo com Comrie (1981: 143), “restrictive relative clauses are more central to the notion of relative 
clause than are non-restrictive”. 
Relativamente às estratégias seguidas na construção das frases relativas incluídas na tarefa de 
enunciação de juízos de gramaticalidade, além da estratégia canónica, considerámos inicialmente as 
                                                           
55 Não obstante esta decisão, é possível identificar o sexo dos sujeitos através do código atribuído a cada um, pois desse código, como veremos, faz 
parte uma letra, F ou M, que identifica, respectivamente, os sujeitos do sexo feminino e os sujeitos do sexo masculino. 
56 Atendendo aos dados apresentados por Arim et al. (2005), as relativas apositivas não constituiriam uma boa base de trabalho, já que, no 
levantamento feito pelos autores, “em 99% dos casos [das relativas apositivas] a estratégia utilizada foi a canónica”. 
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estratégias resumptiva e cortadora, seguindo as propostas de estudos já existentes. No entanto, após a 
aplicação do teste-piloto, acrescentámos, tendo por base a análise dos resultados obtidos, o tratamento de 
uma terceira estratégica não canónica, a estratégia pseudo-resumptiva57, como vimos anteriormente. 
 Em suma, o presente trabalho incide sobre a produção escrita elicitada de frases subordinadas 
adjectivas relativas restritivas com antecedente expresso. Para esta análise, foi construído um estímulo 
organizado em três testes: teste 1 – enunciação de juízos de gramaticalidade acerca de frases relativas; teste 
2 – transformação de duas frases simples numa frase relativa; e teste 3 – completamento de frases apoiado 
na visualização de imagens. 
 
2. Construção do estímulo 
 
2.1. Modelos de teste 
 
2.1.1. Teste 1 – Enunciação de juízos de gramaticalidade 
 
Com o teste 1 pretendeu-se analisar sobretudo a aceitabilidade do recurso a estratégias não 
canónicas para a construção de frases relativas, partindo-se da assunção, generalizadamente aceite, de que 
a enunciação de juízos de gramaticalidade é uma forma de aceder à gramática do falante e de que o 
reconhecimento da gramaticalidade de uns enunciados em detrimento de outros é uma evidência para a 
estabilização de determinada estrutura linguística. Perante um corpus de 148 itens, que inclui não só frases 
que seguem as estratégias não canónicas (resumptiva, cortadora e pseudo-resumptiva) como também frases 
que seguem a estratégia canónica, foi pedido aos sujeitos que emitissem um juízo de gramaticalidade acerca 
de cada uma das frases, sendo-lhes dada a possibilidade de assinalar uma frase como sendo gramatical, 




                                                           
57 Ainda que esta estratégia apresentasse o pronome duplicado na frase, o que a aproximava da estratégia resumptiva, o pronome que introduzia a 
frase relativa tinha um comportamento igual ao da estratégia canónica, como é visível no seguinte exemplo: Este é o aluno a quem o professor lhe 
deu má nota. Foi esta a razão que nos levou a atribuir-lhe o nome de pseudo-resumptiva, atendendo também ao facto de ela não surgir na literatura 
consultada. 




Leia atentamente a lista de frases que encontra nas páginas seguintes e coloque no início de cada uma 
das frases os seguintes símbolos, respeitando as instruções fornecidas: 
 
a) Coloque um * (asterisco) no início das frases que considerar erradas; 
b) Coloque um  (certo) no início das frases que considerar correctas; 




          * O presente que a Joana mais gostou foi o perfume. 
          A Maria encontrou o livro que o professor recomendou. 
 
De modo a poder ser confirmado o motivo que efectivamente esteve na origem da marcação das 
frases como sendo agramaticais, pediu-se também aos sujeitos que propusessem alterações às frases que 
considerassem agramaticais de modo a torná-las gramaticais. Esta instrução foi dada por escrito, num 
segundo momento da aplicação dos testes, evitando desse modo que os sujeitos não marcassem as frases 
como sendo agramaticais apenas para não terem de as corrigir posteriormente: 




Não reescreva a frase.  
Para corrigir a frase, deve utilizar as seguintes operações: 
 - acrescentar palavras; 
 - eliminar palavras; 
 - alterar a ordem das palavras. 
 




*   O  presente    que   a   Joana   mais   gostou  foi  o  perfume.  
 O presente de que a Joana mais gostou foi o filme. 
 
*   O Pedro ficou hospedado no hotel que eu acho que já estive lá com o meu pai. 
 O Pedro ficou hospedado no hotel em que eu acho que já estive lá com o meu pai. 
 
Para a realização da tarefa de correcção das frases, além da indicação das operações possíveis na 
instrução, os sujeitos foram ainda relembrados oralmente das regras que tiveram de seguir nos outros 
testes59, pois estas seriam igualmente válidas para esta tarefa: não podiam introduzir conjunções para 
corrigir as frases, acrescentar sinais de pontuação ou repetir palavras e não podiam também alterar o tempo 
                                                           
59 Temporalmente, como se verificará mais adiante, esta tarefa foi a última a ser desempenhada pelos alunos, ainda que no primeiro teste-piloto 
tivesse sido a primeira. 
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verbal das frases. O objectivo, tal como nos testes 2 e 3, foi o de evitar que os sujeitos recorressem a outras 
formas de construir frases que não a construção de frases relativas. 
Esta necessidade de corrigir as frases consideradas agramaticais foi sentida apenas após a aplicação 
do primeiro teste-piloto, pois, tendo havido a possibilidade de conversar informalmente com os sujeitos a 
que esse primeiro teste foi aplicado, rapidamente nos apercebemos de que alguns tinham assinalado frases 
como sendo agramaticais não por causa da estratégia usada mas devido a outros aspectos da frase60, o que 
poderia invalidar a conclusão de que, relativamente a determinadas frases, era a estratégia usada que 
potenciava a marcação como agramatical. Ainda que esta instrução tornasse parcialmente este teste num 
teste de produção, ela revelou-se, por um lado, crucial, na medida em que apenas as correcções 
introduzidas pelos sujeitos permitiram certificar a não aceitabilidade das estratégias, e, por outro lado, 
extremamente vantajosa para o trabalho, pois permitiu recolher ainda mais dados, quer em termos de 
quantidade quer em termos de qualidade, sobre a produção de relativas61. 
A aplicação do segundo teste-piloto revelou também a necessidade de, por um lado, se misturar o 
mais possível as várias estratégias, pois os alunos tenderam nesse segundo teste a assinalar frases canónicas 
como sendo agramaticais aparentemente apenas porque havia sequências muito longas de frases desse 
tipo, já que as correcções introduzidas nesses casos eram irrelevantes. Por outro lado, concluímos que era 
necessário aumentar o número de frases que seguiam a estratégia canónica, de modo a evitar que os 
sujeitos sentissem com tanta evidência o desequilíbrio existente entre o número de frases agramaticais e o 
número de frases gramaticais. Posto isto, construiu-se uma sequência aleatória com as 148 frases, evitando-
se no entanto desequilíbrios entre as várias estratégias, nomeadamente no que diz respeito à existência de 
sequências de três ou mais frases que seguissem a mesma estratégia ou à existência de sequências que 
apresentassem alguma regularidade. Relativamente ao primeiro teste-piloto, alterou-se também o 
                                                           
60 Este dado obtido informalmente pôde ser confirmado posteriormente com a aplicação do teste final. Efectivamente, a marcação das frases como 
agramaticais nestes testes pode resultar da não aceitação de outros aspectos das frases, como foi o caso de algumas alterações relacionadas com o 
fenómeno de queísmo (a frase Os banhistas falavam de um barco que eu tenho a certeza de que ele foi roubado da marina ontem à tarde, por 
exemplo, tendo sido assinalada como agramatical, foi corrigida para Os banhistas falavam de um barco que eu tenho a certeza que ele foi roubado da 
marina ontem à tarde). 
61 Por exemplo, alguns sujeitos assinalaram frases relativas que seguem a estrutura resumptiva como sendo agramaticais, mas, no momento da 
correcção, recorreram à estratégia pseudo-resumptiva e não à canónica. A detecção deste fenómeno apenas foi possível com esta dúplice tarefa do 
teste 1.  
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espaçamento entre as frases, de modo a que os sujeitos pudessem propor a correcção das frases 
identificadas como agramaticais. A aplicação do teste foi feita através de material fotocopiado. 
Apresentam-se de seguida os conjuntos de frases que seguem cada uma das quatro estratégias. 
 
2.1.1.1. A estratégia resumptiva 
 
Dado que pretendemos analisar a influência da variável contexto sintáctico na aceitação da 
estratégia resumptiva, estabelecemos de início, tendo por base o estudo de Alexandre (2000), o conjunto 
das funções sintácticas que ocorrem na posição do antecedente e na posição do pronome62, de modo a 
construir um corpus que as contemplasse. Assim, na posição de antecedente surgem as funções sintácticas 
de SU, OD, OI e OBL, e, na posição do constituinte relativizado, SU, OD, OI, OBL e GEN. Da conjugação 
daquelas quatro funções sintácticas em posição de antecedente com as cinco em posição de pronome, 
resultaram 20 contextos sintácticos possíveis. Às 20 frases construídas de acordo com estes contextos 
sintácticos, foram ainda acrescentadas frases que tornassem possível a análise da variável [+hum]/[-hum]. 
Deste modo, construímos duas frases, uma com um constituinte com traço [+hum] e outra com um 
constituinte com traço [-hum], para cada contexto sintáctico em que essa diferença fosse pertinente, ou 
seja, para os contextos em que o pronome é um OI ou um OBL. Os 28 contextos sintácticos diferentes são, 
portanto, os seguintes63: 
 
SU SU  OD SU  OI SU  OBL SU  
SU OD  OD OD  OI OD  OBL OD  
SU OI [+hum] SU OI [-hum] OD OI [+hum] OD OI [-hum] OI OI [+hum] OI OI [-hum] OBL OI [+hum] OBL OI [-hum] 
SU OBL [+hum] SU OBL [-hum] OD OBL [+hum] OD OBL [-hum] OI OBL [+hum] OI OBL [-hum] OBL OBL [+hum] OBL OBL [-hum] 
SU GEN  OD GEN  OI GEN  OBL GEN  
 
Os mesmos contextos sintácticos foram repetidos na construção de frases com estruturas 
completivas colocadas entre o complementador que e o pronome duplicado, de forma a dar conta da 
hipótese de que a distância entre o complementador e o pronome duplicado influencia a aceitação da 
                                                           
62 Ao longo deste trabalho, será usado o termo “pronome” para referir o constituinte relativizado, de modo a simplificar a referência a este 
constituinte, ainda que, como vimos no capítulo 1, esse mesmo constituinte não seja por vezes considerado um pronome mas um complementador. 
63 A função sintáctica indicada à esquerda corresponde à função sintáctica desempenhada pelo antecedente e a função sintáctica indicada à direita 
corresponde à função sintáctica desempenhada pelo pronome. 
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estratégia resumptiva. No total, foram apresentadas aos sujeitos 56 frases que seguem a estratégia 
resumptiva64. De acordo com estas opções, com as frases que seguem a estratégia resumptiva foi possível 
controlar as seguintes variáveis: a) o contexto sintáctico; b) a variação [+hum]/[-hum]; e  c) a distância entre 
o complementador e o pronome duplicado.  
 
2.1.1.2. A estratégia cortadora 
 
Com as frases que seguem a estrutura cortadora, pretendeu-se analisar sobretudo a propriedade 
específica deste tipo de construção, a queda da preposição, e assim abandonámos a possibilidade de 
trabalhar as mesmas variáveis das restantes estratégias, nomeadamente a variável contexto sintáctico e a 
variável [+hum]/[-hum], de modo a não alongar demasiado a tarefa e, consequentemente, a não 
complexificar a análise dos dados recolhidos devido ao inevitável cruzamento dessas mesmas variáveis65.  
As três funções sintácticas do pronome que envolvem o recurso a preposições são OI, OBL e GEN. No 
entanto, a função sintáctica de OI apenas envolve o uso da preposição a, e por essa razão as frases em que a 
função sintáctica envolvida fosse OI não puderam obviamente ser usadas para testar a queda de diferentes 
preposições66. Além disso, pensamos que a preposição a nestes contextos apenas é suprimida com alguns 
verbos e, sobretudo, quando estão envolvidas perífrases verbais que integram uma expressão nominal67. Por 
esta razão, e para tentar confirmar a elevada aceitabilidade destes contextos, construímos quatro frases em 
que o pronome relativo é um OI68, recorrendo em duas dessas frases a verbos que tipicamente propiciam a 
queda da preposição69, e, nas outras duas, a perífrases verbais que surgem geralmente associadas à queda 
da preposição70. Inversamente, construímos três frases, nas quais o pronome relativo é igualmente um OI, 
recorrendo a verbos que não surgem tipicamente associados à queda da preposição71, para tentar confirmar 
a reduzida aceitabilidade de contextos que não os definidos anteriormente.  
                                                           
64 Corresponde a 37,84% do total das frases que constituem o teste. 
65 Os dados relativos a estas variáveis serão apresentados, ainda que não sejam cruzados com os dados relativos às variáveis que considerámos mais 
importantes para esta estratégia. 
66 No entanto, a queda desta preposição será testada com as funções sintácticas de GEN e OBL. 
67 Exemplos: achar piada a, prestar atenção a. 
68 Nestes contextos, tentámos seguir o que acontece quando são produzidas cortadoras, tendo por essa razão feito acompanhar a queda da 
preposição com a alteração do pronome com traço [+hum] para um pronome com traço [-hum]. Por exemplo, a frase Conheci o jogador a quem 
chamam Mágico surge no teste com a forma Conheci o jogador que chamam Mágico. 
69 Verbos falar (frase 33) e chamar (frase 78). 
70 Estruturas achar piada a (frase 99) e prestar atenção a (frase 45). 
71 Verbos oferecer (frase 30), obedecer (frase 58) e doar (frase 128). 
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De modo a confirmar a hipótese de que com alguns verbos é muito elevada, mesmo na escrita, a 
aceitabilidade da estratégia cortadora, foram também construídas cinco frases com verbos apontados como 
verbos que tendencialmente surgem em construções cortadoras (ARIM et al., 2005)72. 
Finalmente, seleccionámos oito preposições cujo uso não resultasse estranho nem com um pronome 
relativo GEN nem com um pronome relativo OBL73, e construímos 16 frases, 8 para cada uma daquelas 
funções sintácticas, de modo a podermos verificar se o tipo de preposição se relaciona com a frequência da 
estratégia cortadora74. No total, o teste contém 2875 frases com a estrutura cortadora. Com estas frases foi, 
portanto, possível analisar os seguintes aspectos: a) ocorrência da estratégia cortadora em contextos cujo 
pronome é um OI; b) verbos tendencialmente associados à estratégia cortadora; e c) tipo de preposição 
omitida.  
 
2.1.1.3. A estratégia pseudo-resumptiva 
 
Dada a semelhança entre as duas estratégias, optámos por trabalhar com a estratégia pseudo-           
-resumptiva as mesmas variáveis que tínhamos estabelecido para a estratégia resumptiva. No entanto, 
apenas se apresentaram frases pseudo-resumptivas em que a função sintáctica do pronome fosse OI, OBL ou 
GEN, pois são apenas esses os contextos em que inequivocamente se pode falar de uma estrutura pseudo-    
-resumptiva: nos casos em que o pronome da frase é um OD ou um SU, assumindo por essa razão a forma 
que, o pronome não se distingue do complementador que tipicamente resumptivo, e por esse motivo 
optámos por considerar as frases com essa estrutura resumptivas e não pseudo-resumptivas. Deste modo, 
dos 28 contextos sintácticos estabelecidos para a estratégia resumptiva, excluímos os 8 contextos em que o 
pronome é um SU ou um OD e mantivemos os restantes, incluindo portanto as frases que permitiam analisar 
a variável [+hum]/[-hum]. De modo a podermos analisar também a influência da distância entre o 
complementador e o pronome duplicado, acrescentaram-se 6 frases76 com uma estrutura completiva: duas 
                                                           
72 Verbos precisar (frase 11), falar (frase 15), necessitar (frase 37) e gostar (frases 85 e 122). A preposição usada em qualquer uma destas frases é a 
preposição de, e a função sintáctica do pronome OBL ou GEN; por essa razão, serão também usadas nos cálculos da queda desta preposição. 
73 Preposições a, com, de, em, por, contra, para e sobre. 
74 ARIM et al., (2005), sugerem que as preposições de, a, em e com, são, por esta ordem, as preposições que preferencialmente são omitidas nas 
construções cortadoras. 
75 Corresponde a 18,92% do total das frases que constituem o teste. 
76 Se optássemos por seguir o esquema que definimos para a estratégia resumptiva, acrescentaríamos 20 frases com estrutura completiva, que 
corresponderiam aos 20 contextos sem estrutura completiva, como acontece nas frases que seguem a estratégia resumptiva. No entanto, pareceu-    
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para cada uma das funções sintácticas do pronome – OI, OBL e GEN –, assumindo uma delas um traço 
[+hum] e a outra um traço [-hum], nos casos em que o pronome é um OI ou um OBL.77 No total, o teste 
contém 2678 frases que respeitam a estratégia pseudo-resumptiva. Portanto, as frases pseudo-resumptivas 
permitiram analisar as seguintes variáveis: a) o contexto sintáctico; b) a variação [+hum]/[-hum]; e  c) a 
distância entre o pronome e a sua duplicação.  
 
2.1.1.4. A estratégia canónica 
 
Dado que se trata, predominantemente, de frases-despiste, foram construídas frases que seguem a 
estrutura canónica com os mesmos 28 contextos sintácticos estabelecidos para a estratégia resumptiva, 
incluindo portanto as frases que permitem o tratamento da variável [+hum]/[-hum]. Para que este conjunto 
de frases se assemelhasse ainda mais ao conjunto global, optámos por incluir também frases com uma 
estrutura completiva. Neste sentido, acrescentámos duas frases daquele tipo por cada uma das cinco 
funções sintácticas do pronome – SU, OD, OI, OBL e GEN –, assumindo uma delas um traço [+hum] e a outra 
um traço [-hum], nos casos em que o pronome é um OI ou um OBL79.  No total, surgem 3880 frases que 
seguem a estratégia canónica. 
No gráfico 1, apresenta-se a distribuição das 4 estratégias pelos 148 itens que constituem o teste 1. 
O desequilíbrio evidente entre as estratégias não canónicas e a estratégia canónica deve-se ao facto de se 
ter considerado que um aumento das frases que seguem a estratégia canónica viria alongar demasiada e, 
talvez, desnecessariamente o teste 1. 
 
                                                                                                                                                                                                   
-nos que o teste ficaria demasiado longo, e optámos por acrescentar apenas 6 frases que, apesar de forma incompleta, dariam uma ideia do que 
acontece com a estratégia pseudo-resumptiva quando se introduz a estrutura completiva entre o complementador e o pronome duplicado. 
77 Mantivemos o mesmo contexto sintáctico quer quando se tratava de um pronome [+hum] quer de um [-hum], de modo a que a variação do 
antecedente não influenciasse de algum modo os resultados. Relativamente às frases em que o pronome é um GEN, a introdução de uma completiva 
não produz o efeito pretendido, pois não afasta o pronome do pronome duplicado. Veja-se o exemplo do que acontece à frase O meu avô ofereceu-   
-me um mealheiro cujo orifício dele é pequeno para as moedas de 2€ depois de se introduzir a frase completiva: O meu avô ofereceu-me um 
mealheiro cujo orifício dele eu acho que é pequeno para as moedas de 2€. De qualquer modo, optámos por acrescentar frases completivas às frases 
cujo pronome era GEN, para evitar que a sua ausência tivesse alguma influência nas respostas dos sujeitos. 
78 Corresponde a 17,58% do total das frases que constituem o teste. 
79 À semelhança do que foi decidido para a estratégia pseudo-resumptiva, também aqui apenas incluímos duas frases por cada função sintáctica do 
pronome para não alongar demasiado o teste. 
80 Corresponde a 25,68% do total das frases que constituem o teste. 
 Gráfico 1 - PESO RELATIVO DAS QUATRO ESTRATÉGIAS NO TESTE 1
 
2.1.2.  Testes 2 e 3 
completamento de frases apoiado na visualização de imagens
 
Com os testes 2 e 3 pretendeu
aquando da produção escrita de frases subordinadas adjectivas relativas restritivas com antecedente 
expresso. 
No teste 2, foram dadas aos sujeitos duas frases simples que deveriam transformar numa frase 
única. Dado que se pretendeu trabalhar a variável encaixe (centro e direita), o teste foi dividido em duas 
partes, uma primeira parte que corresponde às frases 
frases com encaixe à direita. Apresentam




– Transformação de duas frases simples numa frase relativa e
-se verificar quais as estratégias a que os sujeitos mais recorrem 
com encaixe ao centro e uma segunda parte com as 















Neste exercício deverá transformar conjuntos de duas frases numa frase apenas. 
 
Em primeiro lugar, deverá encaixar a frase 2 dentro da frase 1, tal como nos exemplos seguintes:  
 
                  1)  1 O menino tem cabelo louro. 
  2 Esse menino saltou o muro. 
 
 O menino que saltou o muro tem cabelo louro. 
 
 2)  1 A menina cantou uma canção. 
  2 A mãe abraçou essa menina. 
 
                  A menina que a mãe abraçou cantou uma canção. 
 
 3) 1 O cantor apresentou uma nova música às fãs. 
   2 Escreveu a letra dessa música. 
 
 O músico apresentou uma nova música cuja letra escreveu às fãs. 
 
 




 1)  1 A menina encontrou o amigo. 
  2 Esse amigo ganhou um prémio. 
 
 O menino encontrou o amigo que ganhou um prémio. 
 
 2) 1 O jogador passou a bola ao amigo. 
  2 Os adeptos pediram autógrafos a esse amigo. 
 
 O jogador passou a bola ao amigo a quem os adeptos pediram autógrafos. 
 
 
 3) 1 O rapaz de óculos falou com a menina. 
  2 O amigo jantou com essa menina. 
 
 O rapaz de óculos falou com a menina com quem o amigo jantou. 
 
 Partindo das respostas aos testes-piloto, criámos algumas regras para a transformação das frases, de 
modo a evitar que os sujeitos unissem as frases através de outras formas que não a construção de uma frase 










NÃO PODE UTILIZAR “E”, “PORQUE”, “MAS”, NEM QUALQUER OUTRA CONJUNÇÃO PARA UNIR AS 
FRASES. 
 
NÃO PODE COLOCAR SINAIS DE PONTUAÇÃO ENTRE AS FRASES. 
 
NÃO PODE REPETIR PALAVRAS. 
 
NÃO PODE ALTERAR O TEMPO DOS VERBOS DAS FRASES. 
 
Cada par de frases era acompanhado da frase final com o espaço da frase relativa em branco, para 
que os sujeitos pudessem justamente centrar-se apenas na construção da frase relativa. Apresentam-se dois 
exemplos, um relativo ao encaixe à direita e o outro relativo ao encaixe ao centro: 
 
1. O primo do João veio de França ontem. O primo do João é surfista. 
 
O primo do João ____________________________________________ veio de França ontem. 
 
29. O júri entregou o envelope ao apresentador. Esse apresentador iniciou o concurso. 
 
O júri entregou o envelope ao apresentador ________________________________________________. 
 
Quanto ao teste 3, era dada aos sujeitos a frase matriz, a qual eles tinham de completar com a frase 
relativa de acordo com uma figura que lhes era apresentada. Como tarefa prévia à elaboração dos desenhos, 
construíram-se as frases-estímulo e procurou-se que as acções desenvolvidas fossem facilmente 
representáveis. Um primeiro problema a resolver prendeu-se com a disposição dos objectos, pois era 
necessário que se tornasse clara a representação gráfica da frase matriz e da frase relativa, ou seja, a 
representação do antecedente e do constituinte relativizado. Seguindo o modelo de Vasconcelos (1991), 
optou-se por representar duas figuras duplicadas quando a produção da frase relativa implicava o uso de 
verbos estativos, dado que uma das figuras introduzia uma informação nova. No caso das relativas com 
verbos de acção, decidiu-se representar a relativa no canto superior esquerdo, para dar a noção de 
anterioridade da acção, relativamente à acção desenvolvida pelo antecedente na frase matriz.  
Os desenhos utilizados nos testes-piloto foram elaborados com recurso ao Microsoft PowerPoint, e 
as imagens foram importadas da internet, tendo sido posteriormente modificadas em função das 
construções relativas que se pretendia desencadear. Algumas imagens foram animadas propositadamente, 
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desempenhando acções que deveriam ser descritas pelos sujeitos, pois considerou-se que a visualização da 
acção em curso desencadearia mais facilmente a produção de uma frase relativa. Após a aplicação do teste- 
-piloto, concluímos que os desenhos não desencadeavam necessariamente as acções que nós idealizámos, 
pois os sujeitos, apesar de construírem frases canónicas, poucas vezes recorriam às expressões em que nós 
pensámos inicialmente, e portanto as frases apresentavam frequentemente contextos sintácticos e 
semânticos diferentes daqueles de que estávamos à espera. Com efeito, verificámos posteriormente que em 
algumas imagens não era respeitada rigorosamente a representação da frase matriz e da frase encaixada. 
Deste modo, para a aplicação do teste definitivo, foram desenhadas manualmente duas imagens, que 
reproduziam o conteúdo de frases construídas previamente pelos experimentadores e que representavam 
os dois momentos temporais de cada frase, fazendo corresponder o desenho maior e central à informação 
presente na frase matriz e o desenho no canto superior esquerdo à informação relativa a factos 
temporalmente anteriores (frase relativa, introduzida pelos sujeitos). 
 Dada a particularidade deste teste, construímos uma instrução um pouco mais extensa e detalhada, 
aproveitando ainda algumas regras definidas para o teste 2: 
Neste exercício, deve observar atentamente as imagens e completar as frases apresentadas nas páginas 
seguintes. 
 
Cada imagem será projectada cerca de 7 segundos. 
 
Em algumas imagens que vai observar, estão representadas duas acções, uma acção está num tamanho 
mais pequeno e a outra num tamanho maior. Nestes casos, deve começar por olhar primeiro para a 
imagem maior e depois para a imagem menor, porque a mais pequena representa uma acção que 
aconteceu no passado. 
 
Nas imagens em que surge apenas um desenho, deve observar todos os pormenores de modo a construir 
uma frase que complete o sentido daquela que lhe é dada. 
 






Não pode utilizar “e”, “porque”, “mas”, nem qualquer outra conjunção para completar as frases. 
 
Não pode colocar sinais de pontuação no meio da frase. 
 
Na frase que construir, deve utilizar sempre um verbo que descreva a acção apresentada na imagem, de tal 




 No verso da página das instruções, os alunos encontravam os seguintes exemplos, que apresentam 
um desenho e a respectiva frase para completar semelhantes aos que os sujeitos encontravam 
posteriormente no teste: 
 
 
 O cão ________________________________ entrou na casota. 
     
  [em que o pai /senhor pegou]           
 
 
O polícia levou o ladrão ________________________  para a cela. 
 
[a quem o menino deu o telemóvel] 
 
 
 Construímos frases-estímulo que propiciassem a produção dos mesmos contextos sintácticos nos 
dois testes. À semelhança do que fizemos para as frases que seguem a estratégia resumptiva no teste 1, 
elaborámos um corpus com os 28 contextos sintácticos, incluindo portanto as frases que permitem o 
tratamento da variável [+hum]/[-hum]. Dado que era também nosso objectivo avaliar a variável tipo de 
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encaixe – ao centro e à direita – construímos 28 frases com encaixe à direita e 28 frases com encaixe ao 
centro. No caso do teste 2, como vimos, foram apresentadas em primeiro lugar as 28 frases que implicavam 
um encaixe ao centro, e, em segundo lugar, as frases que implicavam um encaixe à direita. No caso do teste 
3, surgem as 56 frases num único momento, sendo os dois tipos de encaixe apresentados de forma 
intercalada.  
Os testes 2 e 3 permitiram portanto analisar o tipo de estratégia a que recorrem os sujeitos na 
construção de frases relativas, tornando possível o cruzamento dessa análise com as seguintes variáveis: a) 
contexto sintáctico; b) a variação [+hum]/[-hum]; e c) tipo de encaixe. Os testes foram fotocopiados, tendo 
sido necessário recorrer à projecção dos desenhos na aplicação do teste 3. 
 
2.2. Selecção do vocabulário 
 
Relativamente à selecção vocabular contemplada nas frases que surgem nos testes, utilizou-se um 
vocabulário variado, incidindo sobre áreas que, pela divulgação da informação, se pensou despertarem o 
interesse dos sujeitos envolvidos: música, desporto, celebridades, escola e novas tecnologias. Seguindo 
Vasconcelos (1991), a selecção do tempo verbal recaiu sobre o pretérito perfeito, no caso de verbos de 
acção, e o pretérito imperfeito ou presente, no caso de verbos estativos. Quanto à dimensão das frases, 
houve a preocupação de construir frases com extensão semelhante. 
 
3. Etapas da aplicação dos testes 
 
3.1. Aplicação dos testes-piloto 
 
A aplicação dos testes-piloto às turmas de 9º e 12º anos foi feita na escola em que foi também 
aplicado o teste final, tendo sido seleccionados aleatoriamente 6 sujeitos de cada um dos grupos, que 
realizaram o teste fora do tempo de aulas. Dado que o teste 1, nesta primeira fase, não tinha tarefa de 
reescrita, o teste-piloto foi aplicado em duas sessões, tendo na primeira sido apenas aplicado o teste 3. 
Inicialmente, previu-se aplicar o teste 3 e o teste 1 na mesma sessão, mas as deficiências das imagens, a que 
aludimos anteriormente, desta primeira versão do teste obrigou a que os desenhos fossem esclarecidos, o 
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que alongou a aplicação do teste. A aplicação de cada um dos testes decorreu seguindo uma sequência 
uniforme definida pelos dois experimentadores. Após a apresentação do experimentador e dos objectivos da 
tarefa, distribuíam-se os materiais fotocopiados e liam-se as instruções, com reforço da explicação em caso 
de dúvida. A aplicação dos primeiros testes-piloto teve lugar no final do ano lectivo de 2006/2007 (Junho de 
2007), e a segunda aplicação dos testes-piloto, a um número muito reduzido de alunos – 3 por grupo –, em 
Novembro de 2007.  
 
3.2. Aplicação dos testes definitivos e procedimentos de recolha 
 
A sequência das tarefas foi redefinida segundo critérios relacionados com a motivação para o 
desempenho, com o grau de dificuldade inerente a cada tarefa e, sobretudo, em função dos resultados 
obtidos na fase piloto. Assim, com os alunos das turmas de 9º e 12º anos, optou-se por passar numa 
primeira sessão o teste 3 e o teste 1, não tendo sido dadas, no que diz respeito a este último, as instruções 
relativas à fase de reescrita. Esta primeira sessão teve a duração de cerca de 90 minutos. Na segunda sessão, 
que teve a duração de cerca de 100 minutos, foi aplicado o teste 2 e foi novamente distribuído o teste 1, 
tendo os alunos recebido a indicação de que deveriam corrigir as frases assinaladas como agramaticais. 
Apenas neste segundo momento foi dito aos alunos que teriam de corrigir as frases do teste 1 que tinham 
assinalado como sendo agramaticais, de modo a evitar que, perante o facto de terem de demorar mais 
tempo, os alunos optassem por considerar as frases gramaticais ou duvidosas, como aconteceu aliás na 
aplicação do segundo teste-piloto. Houve a preocupação de não dar informação que condicionasse as 
respostas dos sujeitos, nomeadamente na aplicação do teste 3, sempre que os desenhos suscitavam 
dúvidas. A aplicação da versão definitiva dos testes foi feita durante o mês de Fevereiro de 2008.  
Quanto aos procedimentos de recolha, os dados foram recolhidos nas salas de aula da escola a que 
os sujeitos pertencem. As tarefas foram desenvolvidas na presença de dois experimentadores e, nalguns 
casos, na presença do professor dos alunos. Cada teste foi identificado com um código constituído por uma 
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sequência de três indicadores – sexo, número de aluno e ano de escolaridade81 – que permitiu 
posteriormente a indexação e o relacionamento dos três testes.  
 
4. Selecção dos sujeitos 
 
No que concerne à selecção dos sujeitos, seleccionaram-se, como dissemos, sujeitos de uma escola 
de ensino privado de Lisboa, o Colégio de S. João de Brito, no Lumiar, com alunos pertencentes à classe 
média-alta. Aos professores que colaboraram na selecção dos grupos de sujeitos foram transmitidos os 
seguintes critérios: os alunos deveriam ser falantes de Português como língua materna, tal como os 
respectivos pais; deveriam incluir-se na mesma faixa etária; deveriam apresentar níveis de desenvolvimento 
semelhantes, no que respeita às competências de escrita e de leitura; e não deveriam ter ficado retidos em 
qualquer ano de escolaridade. Dado que as turmas seleccionadas tinham cerca de 30 alunos, definimos que 
cada grupo seria constituído por apenas 25 sujeitos, de modo a que, não sendo nenhum aluno excluído no 
momento da resposta, pudessem ser excluídos posteriormente os testes dos alunos que não cumprissem os 
requisitos definidos previamente82. 
 
5. Critérios para o tratamento dos dados 
 
Para efeitos de tratamento dos dados, construíram-se ficheiros em formato Microsoft Excel, o que 
nos permitiu cruzar a descrição das frases com os dados obtidos pelas respostas dos sujeitos ao estímulo e 
desse modo efectuar o cálculo estatístico.  
 
5.1. Teste 1 
 
Relativamente ao teste 1, foi, num primeiro momento, feita a caracterização de cada uma das frases, 
a qual nos permitiu mais tarde analisar os resultados obtidos de acordo com as variáveis que estabelecemos 
                                                           
81 Dado que na escola em que o teste foi aplicado os alunos têm um número único, não corremos o risco de ter códigos repetidos. Quando for 
necessário referir uma resposta específica a uma frase, a este código acrescentou-se o número correspondente a essa mesma frase, antecedido de 
dois pontos. Exemplo de código de uma aluna de 12º ano, com o número 52, relativo à resposta à frase 15: F.52.12: 15. 
82 Com a ajuda dos professores, foram excluídos os testes dos alunos com necessidades educativas especiais, os testes dos alunos que não 
completaram as tarefas (quer porque faltaram a uma das sessões quer porque não tiveram tempo), os testes dos alunos que já tinham uma retenção 
no currículo, e, finalmente, esgotados esses critérios de exclusão, excluíram-se aleatoriamente testes de modo a que a representação masculina e 
feminina fosse equilibrada. 
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inicialmente. Assim, foi introduzido no ficheiro o número da frase, o tipo de estratégia seguida, o pronome 
utilizado, o contexto sintáctico (incluindo a distinção do traço [+hum]/[-hum]), a indicação de se se tratava 
de uma frase relativa a que foi acrescentada uma completiva e a preposição utilizada. Por exemplo, a frase 
número 12, Dei positiva ao aluno que julgo que lhe tinha dado negativa no ano passado, foi descrita do 
seguinte modo: estratégia: resumptiva; pronome: que/lhe; contexto sintáctico: OI OI [+hum]; introdução de 
completiva: sim; preposição: a. Num segundo momento, foram introduzidas as respostas dadas pelos 
sujeitos a cada uma das frases.  
A primeira fase da introdução das respostas dadas dizia respeito aos juízos de gramaticalidade 
enunciados pelos sujeitos a propósito de cada frase, ou seja, dizia respeito à classificação das frases como 
gramaticais, agramaticais ou duvidosas. Partindo desses dados iniciais, o próprio ficheiro assinalava 
automaticamente os casos em que havia discrepância entre a descrição da frase feita inicialmente e a 
resposta dada pelos sujeitos. Deste modo, foram introduzidas instruções no ficheiro no sentido de que 
fossem assinalados como frases em que se verificou essa discrepância os seguintes casos: sempre que os 
sujeitos marcaram uma frase como duvidosa, quer se tratasse de uma frase que seguia a estratégia canónica 
quer de uma frase que seguia uma das estratégias não canónicas; sempre que os sujeitos marcaram uma 
frase que seguia a estratégia canónica como sendo agramatical; sempre que os sujeitos marcaram uma frase 
que seguia uma das estratégias não canónicas como sendo gramatical.  
Ainda no que diz respeito a esta fase, optámos por não respeitar exactamente a marcação feita 
pelos sujeitos nos casos que passamos a expor. Considerámos que os sujeitos marcaram as frases como 
duvidosas nos casos em que, não tendo proposto qualquer correcção, as assinalaram como sendo 
agramaticais, pois este tipo de resposta pareceu-nos enquadrar-se num dos comportamentos que 
idealizámos justamente para a classificação das frases como duvidosas: os sujeitos consideram a frase 
agramatical, no entanto não são capazes de identificar o problema e, consequentemente, de propor 
alterações. Pelo contrário, sempre que os sujeitos, não obstante terem marcado as frases como sendo 
duvidosas ou aceitáveis, introduziram alterações às frases, considerámos que as tinham assinalado como 
agramaticais. Dado que as instruções que introduziam esta tarefa não referiam a possibilidade de 
acrescentar sinais de pontuação nem de alterar o tempo dos verbos, ignorámos as transformações das 
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frases relativas restritivas em relativas explicativas e as alterações dos tempos verbais – apenas nos casos 
em que eram essas efectivamente as únicas alterações –, e considerámos que os sujeitos as tinham 
assinalado como aceitáveis. 
 Numa segunda fase, e apenas relativamente às frases assinaladas como sendo inaceitáveis, foi 
descrita a alteração introduzida pelos sujeitos em termos de adequação. Neste sentido, foram adequadas 
todas as transformações que deram origem a frases relativas construídas de acordo com a estratégia 
canónica, quer se tratasse de alterações introduzidas a frases relativas que seguiam estratégias não 
canónicas quer se tratasse de alterações introduzidas a frases que já respeitavam a estratégia canónica. 
Considerou-se que ocorreu uma alteração adequada numa frase relativa que seguia a estratégia canónica 
quando, por exemplo, os sujeitos transformaram a completiva numa completiva infinitiva83 (cf. (27)) ou 
quando introduziram alterações não significativas no contexto da tarefa no que diz respeito a palavras (cf. 
(28)) ou a funções sintácticas das frases (cf. (2984)). Nos casos em que os sujeitos, tendo alterado uma 
estratégia não canónica para uma estratégia canónica, introduziram outras alterações que tornam a frase 
agramatical, optou-se por classificar essas respostas como adequadas, desde que essa agramaticalidade não 
estivesse relacionada com a construção da frase relativa (cf. (30)). 
 
(27) Recebi uma carta que penso que não é para mim. 
Recebi uma carta que penso não ser para mim. (F.36.9: 1) 
 
(28) A tia de quem eu falo muitas vezes é uma pessoa simpática. 




(29) Arranquei duas folhas ao caderno ao qual já tinha arrancado as capas. 
Arranquei duas folhas do caderno ao qual já tinha arrancado as capas. (F.202.9: 10) 
 
(30) Os banhistas falavam de um barco que eu tenho a certeza de que ele foi roubado da marina ontem à tarde. 
Os banhistas falavam de um barco que tenho a certeza que foi roubado da marina ontem à tarde. (F.137.12: 16) 
 
 
 Numa terceira fase, e apenas para os casos em que as alterações não deram origem a frases relativas 
que respeitassem a estratégia canónica, foi descrito, quer para as frases cuja estratégia era não canónica 
quer para as frases cuja estratégia era a canónica, o tipo de alteração introduzido. Como dissemos mais 
                                                           
83 Esta alteração foi bastante frequente. Apesar de ela não ser importante para este trabalho, pensamos que esta ocorrência se prende com o facto 
de os sujeitos considerarem anómala uma frase com dois morfemas que próximos um do outro na frase. 
84 Apesar de este ser o único exemplo deste tipo de alteração, optámos por apresentá-lo. 
85 Para falantes cultos de uma determinada faixa etária, esta frase é aceitável na oralidade, mas duvidosa na escrita. 
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acima, esta tarefa de correcção tem a vantagem, primordialmente, de podermos verificar se efectivamente é 
a estratégia não canónica que está na origem da marcação da frase como agramatical e se, sendo essa a 
origem, os alunos têm sistematizada a estratégia canónica que lhes permite adequar as construções nesse 
sentido. A tipologia de alterações que se apresenta de seguida foi feita a partir de uma análise de conteúdo 
das respostas dos sujeitos quer nos testes-piloto quer nos testes definitivos. As alterações de tipo 1 a 10 
dizem respeito às transformações de frases não canónicas, e as alterações de tipo 11 a 16 dizem respeito às 
transformações feitas nas frases canónicas. 
 
5.1.1. Alteração de tipo 1 - Alteração da função sintáctica do pronome para um NP (SU ou 
OD) 
 
Exemplo de alteração do pronome para SU: 
 
(31) A minha avó telefonou à minha prima que te tinha falado dela na terça-feira. 
A minha avó telefonou à minha prima a qual te tinha falado na terça-feira. (F.247.12: 44) 
 
Exemplo de alteração do pronome para OD: 
 
(32) Desapareceu o automóvel que o Pedro Lamy ganhou com ele o primeiro prémio. 
Desapareceu o automóvel que o Pedro Lamy ganhou como primeiro prémio. (F.577.12: 79) 
 
5.1.2. Alteração de tipo 2 - Supressão do pronome duplicado, mantendo um 
complementador resumptivo GEN 
 
Em algumas frases resumptivas cujo pronome é um GEN, os sujeitos limitaram-se a suprimir o 
pronome duplicado, mantendo o complementador, não dando origem, portanto, nem a uma cortadora nem 
a uma canónica. Veja-se a título de exemplo os seguintes casos: 
(33) O jornal que tu me disseste que as notícias dele são falsas foi processado. 
O jornal que tu me disseste que as notícias são falsas foi processado. (F.52.12: 29). 
 
(34) O Francisco trouxe livros para o aluno que a professora disse que os pais dele tinham pouco dinheiro. 
O Francisco trouxe livros para o aluno que a professora disse que os pais tinham pouco dinheiro. (F.52.12: 67) 
 
5.1.3. Alteração de tipo 3 - Construção / manutenção de uma resumptiva (alterações não 
significativas) 
 
Enquadrámos nesta tipologia de erro os casos em que os sujeitos, partindo de uma frase com uma 
estratégia diferente da resumptiva, construíam uma frase de acordo com a estratégia resumptiva. No 
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exemplo seguinte, apresenta-se a transformação de uma estratégia pseudo-resumptiva numa estratégia 
resumptiva: 
(35) A professora de Ciências mostrou o microscópio ao qual lhe faltava a lente principal. 
  A professora de Ciências mostrou o microscópio que lhe faltava a lente principal. (F.95.12: 68) 
 
 Englobámos também nesta tipologia de alteração os casos em que os alunos mantinham a estratégia 
resumptiva, ainda que nela introduzissem alterações. As alterações não significativas mais frequentes foram 
a supressão de palavras (cf. (36)), a transformação da completiva numa completiva infinitiva (cf. (37)) e a 
alteração da ordem das palavras (cf. (38)). 
(36) Não gosto de sair à noite com colegas que eu não confio muito neles. 
Não gosto de sair à noite com colegas que não confio muito neles. (F.420.12: 57) 
 
(37) O autocarro parou na vila que o meu pai disse que passámos por lá no fim-de-semana passado. 
  O autocarro parou na vila que o meu pai disse termos passado por lá no fim-de-semana passado. (M.107.12: 6) 
 
(38) Os livros que eu penso que o jogador os deu tinham todos uma dedicatória. 
  Eu penso que os livros que o jogador os deu tinham todos uma dedicatória. (M.95.12: 119) 
 
5.1.4. Alteração de tipo 4 - Alteração da função sintáctica do pronome para um PP (OI ou 
OBL) 
 
Exemplo de alteração para OBL: 
 
(39) O meu amigo foi de férias para um país que os habitantes dele são quase todos muito pobres. 
O meu amigo foi de férias para um país em que os habitantes são quase todos muito pobres. (M.577.12: 103) 
 
Exemplo de alteração para OI: 
 
(40) Foi encontrado o raptor que a polícia o deixou fugir em Setembro. 
Foi encontrado o raptor a quem a polícia o deixou fugir em Setembro. (F.137.12: 73) 
 
Exemplo de alteração de um OI para um OBL: 
 
(41) A Rita comprou uma mochila que lhe faltava um botão. 
A Rita comprou uma mochila em que faltava um botão. (F.247.12: 82) 
 
5.1.5. Alteração de tipo 5 - Alteração da função sintáctica do pronome para GEN 
 
Exemplos: 
(42) A Margarida comprou um carro ao qual eu penso que lhe roubaram a antena ontem. 
A Margarida comprou um carro cuja antena penso que lhe roubaram ontem. (F.52.12: 49) 
 
(43) Os jornalistas entrevistaram o jogador que o clube lhe ofereceu um carro. 
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Os jornalistas entrevistaram o jogador cujo clube lhe ofereceu um carro. (F.52.12: 71) 
 
 Englobámos também neste tipo de alteração os casos em que os sujeitos mantiveram o pronome 
com a função sintáctica de GEN, tendo no entanto alterado o verbo de forma a que a frase ficasse gramatical 
sem a preposição (cf. (44) e (45)), e os casos em que, também mantendo a função sintáctica de GEN, 
alteraram o pronome para a forma cujo, sem que, no entanto, tenham efectuado as restantes alterações (cf. 
(46)). 
 
(44) Foi fechada a casa de banho cuja porta te empurrei. 
Foi fechada a casa de banho cuja porta empurrei. (F.199.12: 24) 
 
(45) O homem cujo filho o meu irmão jogou futebol é aquele. 
O homem cujo filho jogou futebol com o meu irmão é aquele. (M.470.12: 137) 
 
(46) O jornal que tu me disseste que as notícias dele são falsas foi processado. 
O jornal cujo tu me disseste que as notícias dele são falsas foi processado. (F.325.9: 29) 
 
5.1.6. Alteração de tipo 6 – Construção de uma estrutura não relativa 
 
Exemplos: 
(47) Encontrei-me com a mulher que ela estava grávida. 
  Encontrei-me com a mulher e ela estava grávida. (F.247.12: 89) 
 
(48) Foi raptado o meu primo que ele estava de férias na praia. 
  Foi raptado o meu primo. Ele estava de férias na praia. (M.420.12: 4) 
 
(49) O Francisco trouxe livros para o aluno que a professora disse que os pais dele tinham pouco dinheiro. 
O Francisco trouxe livros para o aluno porque a professora disse que os pais dele tinham pouco dinheiro. 
(F.1128.12: 67) 
 
5.1.7. Alteração de tipo 7 – Anulação da estrutura completiva 
 
Considerámos que ocorria uma alteração deste tipo sempre que os sujeitos, não obstante 
construírem uma frase de acordo com a estratégia canónica, anulavam a estrutura completiva. Apresentam- 
-se exemplos das duas situações em que esse fenómeno aconteceu, um com a estratégia resumptiva (cf. 
(50)) e o outro com a estratégia pseudo-resumptiva (cf. (51)). 
(50) O músico inglês que eu creio que a rapariga gosta dele toca bateria. 
  O músico inglês de quem a rapariga gosta toca bateria. (M.258.12: 34) 
 
(51) O meu avô ofereceu-me um mealheiro cujo orifício dele eu acho que é pequeno para as moedas de 2€. 




5.1.8. Alteração de tipo 8 – Construção / manutenção de uma cortadora (alterações não 
significativas) 
 
Enquadrámos nesta tipologia de alteração os casos em que os sujeitos, partindo de uma frase com 
uma estratégia diferente da cortadora, construíam uma frase de acordo com a estratégia cortadora. No 
exemplo seguinte, apresenta-se a transformação de uma estratégia resumptiva numa estratégia cortadora: 
 
(52) O professor encontrou-se com um Encarregado de Educação que o director já lhe tinha dado autorização para 
entrar na sala. 
O professor encontrou-se com um Encarregado de Educação que o director já tinha dado autorização para entrar 
na sala. (F.52.12: 39) 
 
 
 À semelhança do que fizemos para os outros tipos de alterações, considerámos que as alterações 
não significativas se tratava de casos em que os sujeitos mantinham a estratégia inicial. Os casos mais 
frequentes foram a alteração da forma do pronome (cf. (53)), a supressão de palavras (cf. (54)), a alteração 
da completiva para uma completiva infinitiva (cf. (55)), a adição de palavras (cf. (56)) e a alteração da ordem 
das palavras (cf. (57)). 
 
(53) O músico inglês que eu creio que a rapariga gosta dele toca bateria. 
O músico inglês o qual eu creio que a rapariga gosta toca bateria. (F.52.12: 34) 
 
(54) A lei que tu te manifestaste foi aprovada. 
  A lei que tu manifestaste foi aprovada. (M.107.12: 92) 
 
(55) Dei positiva ao aluno que julgo que lhe tinha dado negativa no ano passado. 
  Dei positiva ao aluno que julgo ter dado negativa no ano passado. (F.199.12: 12) 
 
(56) A velhinha cuja porta tu foste bater é minha avó. 
A velhinha cuja porta tu foste bater é a minha avó. (F.641.12: 2) 
 
(57) Teve um acidente o cliente que eu já tinha falado no seguro automóvel. 
O cliente que eu já tinha falado no seguro automóvel teve um acidente. (F.247.12: 33) 
 
5.1.9. Alteração de tipo 9 – Construção de uma frase agramatical 
 
Classificaram-se com este tipo de alteração todas as respostas dos sujeitos que deram origem a 
frases agramaticais. A alteração mais frequente resultou num uso problemático de preposições (cf. (58)). 
Apresenta-se também um exemplo de um outro erro que foi enquadrado neste tipo (cf. (59)). 
 
(58) A lei que tu te manifestaste foi aprovada. 




(59) A velhinha cuja porta tu foste bater é minha avó. 
A velhinha que cuja porta tu foste bater é minha avó. (M.83.12: 2) 
 
 
5.1.10. Alteração de tipo 10 – Construção / manutenção de uma pseudo-resumptiva 
(alterações não significativas) 
 
Enquadrámos nesta tipologia de ateração os casos em que os sujeitos, partindo de uma frase com 
uma estratégia diferente da pseudo-resumptiva, construíam uma frase de acordo com a estratégia pseudo-  
-resumptiva. No exemplo seguinte, apresenta-se a transformação de uma estratégia resumptiva numa 
estratégia pseudo-resumptiva: 
 
(60) O autocarro parou na vila que o meu pai disse que passámos por lá no fim-de-semana passado. 
O autocarro parou na vila em que o meu pai disse que passámos por lá no fim-de-semana passado. (F.52.12: 6) 
 
Considerámos que os sujeitos construíram uma pseudo-resumptiva nos casos em que, tendo 
assinalado uma pseudo-resumptiva como agramatical, introduziram uma alteração que mantém essa 
estratégia não canónica: alteração não significativa do pronome (cf. (61)), transformação da completiva 
numa completiva infinitiva (cf. (62)), supressão de palavras (cf. (63)) e alteração da ordem das palavras (cf. 
(64)). 
 
(61) A Joana e a Maria estiveram no parque aquático em que eu acho que estive lá com os meus pais. 
A Joana e a Maria estiveram no parque aquático no qual eu acho que estive lá com os meus pais. (F.52.12: 111). 
 
(62) A Margarida comprou um carro ao qual eu penso que lhe roubaram a antena ontem. 
  A Margarida comprou um carro ao qual penso lhe terem roubado a antena ontem. (M.95.12: 49) 
 
(63) O David Beckham apanhou uma bola cuja forma dela eu acho que era defeituosa. 
O David Beckham apanhou uma bola cuja forma dela acho que era defeituosa. (F.420.12: 135) 
 
(64) Encontrámos finalmente o senhor a quem o João lhe entregou as chaves do carro. 
Finalmente encontrámos o senhor a quem o João lhe entregou as chaves do carro. (M.95.12: 120) 
 
5.1.11. Alteração de tipo 11 – Construção de uma frase não relativa gramatical 
 
Exemplo: 
(65) Recebi uma carta que penso que não é para mim. 









(66) Arranquei duas folhas ao caderno ao qual já tinha arrancado as capas. 
Arranquei duas folhas do caderno ao qual já tinha arrancado as capas. (F.202.9: 10) 
 
5.1.13. Alteração de tipo 13 – Construção de uma cortadora 
 
Exemplo: 
(67) A cana de pesca à qual o Miguel tirou o anzol não é minha. 
A cana de pesca que o Miguel tirou o anzol não é minha. (M.95.12: 36) 
 
5.1.14. Alteração de tipo 14 – Supressão da completiva 
 
Exemplo: 
(68) Comprei bichos-da-seda ao aluno a quem acho que comprei rebuçados no ano passado. 
Comprei bichos-da-seda ao aluno a quem comprei rebuçados no ano passado. (M.258.12: 32) 
 
5.1.15. Alteração de tipo 15 – Construção de uma pseudo-resumptiva 
 
Exemplo: 
(69) Comprei bichos-da-seda ao aluno a quem acho que comprei rebuçados no ano passado. 
Comprei bichos-da-seda ao aluno a quem acho que lhe comprei rebuçados no ano passado. (F.641.12: 32) 
 
5.1.16. Alteração de tipo 16 – Alteração da função sintáctica do pronome para GEN 
 
Exemplo: 
(70) O CD que o João diz que elas riscaram não é o meu. 
O CD cujo João diz que elas riscaram não é o meu. (M.453.9: 52) 
 
5.2. Testes 2 e 3 
 
Relativamente aos testes 2 e 3, foi, tal como aconteceu com o teste 1, feita a caracterização de cada 
uma das frases, seguindo os mesmos parâmetros, excepto nos casos em que havia diferenças entre os dois 
tipos de testes. Assim, não foi introduzido nem o tipo de estratégia nem a indicação de se se tratava de uma 
frase relativa com completiva, justamente porque estas indicações não se aplicavam aos testes 2 e 3. Pelo 
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contrário, foi acrescentada a indicação relativa ao tipo de encaixe, dado tratar-se de uma das variáveis a 
analisar com estes testes.  
Num segundo momento, foram introduzidas as respostas dadas pelos sujeitos a cada uma das frases. 
A primeira fase de introdução de dados prendeu-se com a descrição do tipo de estratégia seguido pelos 
sujeitos: canónica, resumptiva, pseudo-resumptiva, cortadora ou outra. Para a marcação da estratégia 
seguida pelos sujeitos, ignoraram-se as alterações não significativas introduzidas nas frases, como é o caso 
da alteração da preposição (cf. (71)), supressão de palavras (cf. (72)), alteração de palavras (cf. (73)), 
alteração da função sintáctica das palavras (cf. (74)): 
 
(71) A banda cantou a música no final do concerto. Concorreu com essa música ao festival. 
A banda cantou a música com a qual concorreu no festival no final do concerto. (F.52.12: 2) 
 
(72) A banda cantou a música no final do concerto. Concorreu com essa música ao festival. 
A banda cantou a música com a qual concorreu no final do concerto. (F.36.9: 2) 
 
(73) A banda cantou a música no final do concerto. Concorreu com essa música ao festival. 
A banda cantou a música com a qual concorreu ao concerto no final do concerto. (F.686.9: 2) 
 
(74) A camisola é verde. A mãe comprou essa camisola ao Pedro. 
A camisola que a mãe do Pedro comprou é verde. (M.7.9: 3) 
 
Numa segunda fase, introduziu-se uma especificação das respostas classificadas como sendo 
“outra”, que corresponde à descrição das alterações não relacionáveis com qualquer uma das estratégias de 
relativização. Apresentam-se de seguida os tipos de alteração definidos para este exercício86. 
 
5.2.1. Alteração de tipo 1 – Alteração do pronome para SU 
 
Exemplo: 
(75) A minha mãe ofereceu o relógio ao meu pai. Eu usei esse relógio na festa de aniversário. 
A minha mãe ofereceu o relógio o qual foi utilizado na festa de aniversário ao meu pai. (M.258.12: 5) 
 
5.2.2. Alteração de tipo 2 – Alteração do pronome para OD 
 
Exemplo: 
(76) Eu só conheci a rapariga hoje de manhã. O Pedro deu um beijo a essa rapariga na semana passada. 
                                                           
86 Como se explicará no capítulo seguinte, os resultados relativos ao teste 3 não foram tratados, pelo que esta descrição de alterações diz apenas 
respeito ao teste 2. 
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Eu só conheci a rapariga que o Pedro beijou na semana passada hoje de manhã. (F.577.12: 17) 
 




(77) O empresário negociou com o jogador um contrato milionário. O jornalista entrevistou esse jogador. 









(78) A escola transportou no autocarro os alunos do 6º ano. Fizeram uma inspecção a esse autocarro. 
A escola transportou no autocarro em que fizeram uma inspecção os alunos do 6º ano. (F.247.12: 7) 
 
 
5.2.5. Alteração de tipo 5 – Alteração do pronome para GEN 
 
Exemplo: 
(79) A banda cantou a música no final do concerto. Concorreu com essa música ao festival. 
A banda cantou a música cuja concorreu ao festival no final do concerto. (F.2088.12: 2) 
 
5.2.6. Alteração de tipo 6 – Não respondeu 
 
Alguns sujeitos não responderam a algumas frases. Tendo essa ausência sido ainda detectada 
durante a aplicação do teste final, foi perguntado pelos experimentadores aos sujeitos em causa se o facto 
de não terem respondido se devia à falta de tempo. Foi respondido por todos os sujeitos que deixaram 
algumas frases por responder que não tinham respondido por não conseguirem ligar as frases. Dado que nos 
pareceu importante, as respostas destes alunos foram incluídas no teste. 
 




(80) O jogador pôs no armário o desenho do filho. Nesse armário guardou o equipamento. 
O jogador pôs no armário o equipamento que estava com o desenho do filho. (F.291.9: 11) 
 
                                                           
87 Esta alteração poderia ser entendida enquanto alteração para um OD marcado, o que não seria de todo infundado já que estes sujeitos tiveram 
acesso a textos em que esse tipo de construção era utilizado, nomeadamente os textos do Padre António Vieira. No entanto, parece-nos mais 
plausível a hipótese de os sujeitos estarem, nestes casos, a alterar a função sintáctica para OI. 
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5.2.8. Alteração de tipo 8 – Problema de regência verbal 
 
Exemplo: 
(81) A banda cantou a música no final do concerto. Concorreu com essa música ao festival. 
A banda cantou a música na qual concorreu ao festival no final do concerto. (F.1160.12: 2) 
 




(82) A Floribela comprou um presente às duas crianças. Esse presente tinha um cartão autografado. 







1. Descrição dos resultados do teste 1 – enunciação de juízos de gramaticalidade 
 
1.1. Descrição dos resultados por estratégia 
 
1.1.1. Classificação das frases por parte dos sujeitos (aceitável, não aceitável ou duvidosa) 
 
 
Tabela 1 - CLASSIFICAÇÃO DAS FRASES (teste 1) 
 
 ESTRATÉGIAS NÃO CANÓNICAS ESTRATÉGIA 
CANÓNICA 
 
RESUMPTIVA CORTADORA PSEUDO-RESUMPTIVA 
9º 12º 9º 12º 9º 12º 9º 12º 
FRASE ACEITÁVEL 15,5% 4,9% 48,1% 39,6% 13,2% 9,7% 91,2% 91,9% 
FRASE NÃO ACEITÁVEL 74,9% 87,4% 41,3% 54,6% 82,8% 87,5% 6,0% 4,9% 
FRASE DUVIDOSA 9,6% 7,7% 10,6% 5,9% 4,0% 2,8% 2,8% 3,2% 
 
Em termos de aceitabilidade de estratégias de relativização não canónicas, existe um desequilíbrio 
evidente entre as estratégias resumptiva e pseudo-resumptiva, por um lado, e a estratégia cortadora, por 
outro. Com efeito, quer com o grupo de 9º ano quer com o grupo de 12º ano, verifica-se que a aceitação da 
estratégia cortadora foi significativamente superior à das outras duas estratégias não canónicas: enquanto a 
percentagem de aceitabilidade da estratégia cortadora foi de 48,1%, no grupo de 9º ano, e de 39,6%, no 
grupo de 12º ano, a percentagem de aceitação da estratégia resumptiva foi de 15,5% (9º ano) e de 4,9% (12º 
ano) e a da estratégia pseudo-resumptiva foi de 13,2% (9º ano) e de 9,7% (12ºano). No que diz respeito 
ainda à aceitação das estratégias não canónicas, verifica-se que o grupo de 9º ano tendeu a aceitar mais 
estas construções do que o grupo de 12º ano: a diferença verificada entre as percentagens de aceitação dos 
dois grupos é de 10,6% (estratégia resumptiva), de 8,5% (estratégia cortadora) e de 3,5% (estratégia pseudo-
-resumptiva). Relativamente à estratégia canónica, os resultados obtidos pelos dois grupos são equilibrados, 
situando-se a percentagem de não aceitação deste tipo de construções abaixo dos 10%, em ambos os casos 




1.1.1.1. Alterações introduzidas pelos sujeitos nas frases consideradas não aceitáveis88 
Tabela 2- TIPO DE ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS NAS FRASES CLASSIFICADAS COMO NÃO ACEITÁVEIS 
 ESTRATÉGIAS NÃO CANÓNICAS ESTRATÉGIA 
CANÓNICA 
 
RESUMPTIVA CORTADORA PSEUDO-RESUMPTIVA 
9º 12º 9º 12º 9º 12º 9º 12º 
ALTERAÇÃO PARA FRASE 
CANÓNICA 
67,1% 69,8% 78,5% 81,9% 97,0% 94,2% 86,0% 42,6% 
OUTRA ALTERAÇÃO 
 
33,1% 30,5% 21,8% 17,5% 3,0% 6,2% 14,0% 57,4% 
 
 Relativamente às alterações introduzidas nas frases classificadas pelos sujeitos como não aceitáveis, 
é na estratégia resumptiva que se verifica o valor mais baixo de alterações adequadas para a estratégia 
canónica: 67,1%, no grupo de 9º ano, e 69,8%, no grupo de 12º ano. No pólo oposto, situa-se a estratégia 
pseudo-resumptiva, com 97,0% (9º ano) e 94,2% (12º ano). Quanto à estratégia cortadora, em 78,5% (9º 
ano) e em 81,9% (12º ano) dos casos, as alterações introduzidas nas frases deram origem a frases 
construídas de acordo com a estratégia canónica. Finalmente, quanto à estratégia canónica, existe uma 
diferença acentuada entre o desempenho do grupo de 9º ano e o grupo de 12º ano: enquanto o primeiro 
grupo introduziu alterações adequadas à estratégia canónica em 86,0% dos casos em que as frases foram 












                                                           
88 Neste capítulo, as percentagens relativas ao tipo de alterações introduzidas reportam-se apenas aos casos em que os sujeitos marcaram as frases 
como não aceitáveis. Por exemplo, no grupo de 9º ano, em 74,9% (relativo à totalidade das respostas) dos casos os sujeitos consideraram as frases 




Tabela 3- TIPOLOGIA DAS ALTERAÇÕES NÃO ADEQUADAS À ESTRATÉGIA CANÓNICA 




9º 12º 9º 12º 9º 12º 
Alteração da função sintáctica do pronome para um NP (SU ou OD). 
 
0,6% 1,6% 15,9% 1,5% 0,0% 5,7% 
Supressão do pronome duplicado, mantendo um complementador 
resumptivo GEN. 
15,3% 10,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
Construção ou manutenção de uma resumptiva (alterações não 
significativas). 
4,0% 4,6% 0,0% 0,0% 6,3% 2,9% 
Alteração da função sintáctica do pronome para um PP (OI ou OBL). 
 
8,1% 12,3% 4,8% 17,9% 0,0% 14,3% 
Alteração da função sintáctica do pronome para GEN. 
 
7,8% 6,4% 15,9% 10,4% 0,0% 5,7% 
Construção de uma estrutura não relativa. 
 
0,9% 2,1% 1,6% 1,5% 0,0% 0,0% 
Anulação da estrutura completiva. 
 
1,2% 2,9% 0,0% 0,0% 6,3% 20,0% 
Construção ou manutenção de uma cortadora (alterações não 
significativas). 
49,9% 41,0% 25,4% 22,4% 12,5% 2,9% 
Construção de uma frase agramatical. 
 
4,6% 6,4% 34,9% 46,3% 18,8% 11,4% 
Construção ou manutenção de uma pseudo-resumptiva (alterações 
não significativas). 
7,8% 12,3% 0,0% 0,0% 56,3% 37,1% 
  
Relativamente à estratégia resumptiva, em 4,0%, no caso do grupo de 9º ano, e em 4,6%, no caso do 
grupo de 12º ano, as alterações introduzidas nas frases foram insignificantes, mantendo-se portanto nessas 
situações a estratégia de relativização presente no estímulo. No que diz respeito às restantes alterações, 
apenas em dois tipos de alteração se verificou uma ocorrência superior a 10% nos dois grupos: a construção 
de uma frase cortadora, que teve lugar em 49,9% (9º ano) e em 41,0% (12º ano) dos casos, e a manutenção 
do complementador resumptivo com a função sintáctica de GEN acompanhada da supressão do pronome 
duplicado, que se verificou em 15,2% (9º ano) e em 10,7% (12º ano) dos casos. Finalmente, com uma 
ocorrência também acima de 10% encontramos a alteração da função sintáctica do pronome para OI ou 
OBL, com 12,3%, e a construção de uma pseudo-resumptiva, com 12,3%, ambas no grupo de 12º ano. Nas 
restantes transformações feitas nas frases resumptivas verificaram-se percentagens de ocorrência inferiores 
a 10%. 
Quanto à estratégia cortadora, a introdução de alterações não significativas e a consequente 
manutenção da estratégia inicial conheceu frequências relevantes nos dois grupos: 25,4%, no grupo de 9º 
ano, e 22,4%, no grupo de 12º ano. Uma percentagem de ocorrência acima dos 10% nos dois grupos apenas 
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se verificou na alteração da função sintáctica do pronome para GEN (15,9%, no grupo de 9º ano, e 10,4%, no 
grupo de 12º ano). Com uma ocorrência também acima de 10%, encontramos a alteração da função 
sintáctica do pronome para SU ou OD (15,9%, no grupo de 9º ano) e a alteração da função sintáctica do 
pronome para OI ou OBL (17,9%, no grupo de 12º ano). Nas restantes transformações feitas às frases 
cortadoras verificaram-se percentagens de ocorrência inferiores a 10%. 
Quanto aos resultados verificados nas frases pseudo-resumptivas, a manutenção da estratégia 
original, decorrente da introdução de alterações não significativas, foi a alteração de maior peso: 56,3% (9º 
ano) e 37,1% (12º ano). Quanto aos restantes tipos de alterações, evidenciam-se a construção de uma frase 
agramatical, com uma percentagem de 18,8%, no grupo de 9º ano, e de 11,4%, no grupo de 12º ano, a 
alteração da função sintáctica do pronome para OI ou OBL, com uma percentagem de 14,3%, no grupo de 
12º ano, a construção de uma cortadora, com uma percentagem de 12,5%, no grupo de 9º ano, e a anulação 
da estrutura completiva, com uma percentagem de 20,0%, no grupo de 12º ano.  





Construção de uma frase não relativa gramatical. 0,0% 7,4% 
Alteração da função sintáctica do pronome para um PP (OI ou OBL). 25,0% 29,6% 
Construção de uma cortadora. 50,0% 18,5% 
Supressão da completiva. 12,5% 40,7% 
Construção de uma pseudo-resumptiva. 0,0% 3,7% 
Alteração da função sintáctica do pronome para GEN. 12,5% 0,0% 
Alteração da função sintáctica do pronome para um NP (SU ou OD). 0,0% 0,0% 
Construção de uma resumptiva. 0,0% 0,0% 
 
Finalmente, no que diz respeito aos resultados das frases canónicas, apenas em três tipos de 
alterações se verificaram resultados significativos nos dois grupos: a alteração da função sintáctica do 
pronome para OI ou OBL, com percentagens de 25,0% (9º ano) e de 29,6% (12º ano); a construção de uma 
cortadora, com percentagens de 50,0% (9º ano) e de 18,5% (12º ano); e a supressão da completiva, com 
percentagens de 12,5% (9º ano) e de 40,7% (12º ano). Quanto ao grupo de 12º ano, houve ainda alterações 
relacionadas com a construção de frases não relativas gramaticais (7,4%) e com a construção de pseudo-
85 
 
resumptivas (3,7%), e, quanto ao grupo de 9º ano, verificaram-se ainda alterações da função sintáctica do 
pronome para GEN (12,5%). 
 
1.1.2. Descrição dos resultados obtidos pelas frases que incluem uma estrutura completiva89 
 
Tabela 5 - CLASSIFICAÇÃO DAS FRASES QUE INCLUEM UMA ESTRUTURA COMPLETIVA E RESPECTIVO TIPO DE ALTERAÇÕES 
 
ESTRATÉGIA NÃO CANÓNICAS 
ESTRATÉGIA CANÓNICA 
RESUMPTIVA PSEUDO-RESUMPTIVA 
9º 12º 9º 12º 9º 12º 





















45,5% 40,8% 10,3% 16,8% 7,0% 50,0% 
FRASE DUVIDOSA 14,1% 13,1% 7,3% 5,3% 6,4% 7,2% 
 
 Isolando as frases que incluem estruturas completivas da globalidade do teste, verifica-se que as 
percentagens de aceitação das estratégias não canónicas são invariavelmente superiores nesses casos90: no 
grupo de 9º ano, regista-se uma subida de 15,5% para 20,9%, nas frases resumptivas, e uma subida de 13,2% 
para 21,3%, nas frases pseudo-resumptivas; no grupo de 12º ano, regista-se uma subida de 4,9% para 7,0%, 
nas frases resumptivas, e uma subida de 9,7% para 15,3%, nas frases pseudo-resumptivas. Inversamente, a 
estratégia canónica, com a inclusão de uma estrutura completiva, torna-se menos aceitável: no grupo de 9º 
ano, verifica-se uma descida de 91,2% para 76,4%, e, no grupo de 12º ano, uma descida de 91,9% para 
82,4%. 
Relativamente às percentagens de sucesso verificadas na alteração das frases com estrutura 
completiva para frases canónicas, verifica-se que qualquer um dos grupos atingiu em todas as estratégias 
valores acima dos 50%. No que diz respeito às estratégias não canónicas, os valores mais baixos registam-se 
na estratégia resumptiva – 54,7% (grupo de 9º ano) e 59,7% (grupo de 12º ano) – e os mais elevados na 
                                                           
89 A estratégia cortadora não incluía frases desta natureza. 
90 Cf. dados globais apresentados anteriormente. 
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estratégia cortadora – 89,7% (grupo de 9º ano) e 84,0% (grupo de 12º ano). Quanto à estratégia canónica, 
existe uma diferença acentuada em termos de desempenho – o grupo de 9º ano obteve uma percentagem 
de 93,0% e o grupo de 12º ano uma percentagem de 50,0%. Comparando os valores registados nos itens 
com estrutura completiva com o os valores totais, verifica-se que a percentagem de alteração para frases 
canónicas é menor quando na presença de frases relativas com estruturas completivas, no caso das 
estratégias não canónicas, acontecendo exactamente o inverso no caso da estratégia canónica, o que é 
visível no gráfico seguinte. 
Gráfico 2 - PERCENTAGENS DE SUCESSO VERIFICADAS NA ALTERAÇÃO DAS FRASES COM ESTRUTURA COMPLETIVA PARA FRASES 
CANÓNICAS 
 
1.2. Descrição de resultados por tipo de constituinte ([+hum]/[-hum]) 
 
1.2.1. Estratégia resumptiva 
 




+ HUM - HUM + HUM - HUM 
FRASE ACEITÁVEL 
 
19,8% 13,3% 5,3% 4,3% 
FRASE NÃO 
ACEITÁVEL 












45,6% 39,6% 46,9% 32,5% 
FRASE DUVIDOSA 
 























9º 12º 9º 12º 9º 12º
RESUMPTIVA PSEUDO-RESUMPTIVA
ESTRATÉGIA NÃO CANÓNICAS ESTRATÉGIA CANÓNICA
ITENS COM ESTRUTURA COMPLETIVA TOTAL
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 Quanto à estratégia resumptiva, ainda que a diferença não seja significativa, verifica-se que a 
percentagem de aceitabilidade desta estratégia é superior quando o pronome da frase é [+hum], tanto no 
grupo de 9º ano – 19,8% ([+hum]) contra 13,3% ([-hum]) - como no grupo de 12º ano – 5,3% ([+hum]) contra 
4,3% ([-hum]). Tal como se verificou anteriormente, também nesta variável a percentagem de aceitação da 
estratégia resumptiva é superior no grupo de 9º ano. Quanto às frases classificadas como não aceitáveis, 
verifica-se que a percentagem de alteração das frases resumptivas para frases canónicas foi superior, nos 
dois grupos, quando o pronome era [-hum]: no grupo de 9º ano, a alteração para uma frase canónica 
aconteceu em 54,4% dos casos em que o pronome era [+hum] e em 60,7% dos casos em que o pronome era 
[-hum]; quanto ao grupo de 12º ano, essa alteração verificou-se em 53,7% dos casos em que o pronome era 
[+hum] e em 67,8% dos casos em que o pronome era [-hum]. 
 
1.2.2. Estratégia cortadora 
 




+ HUM - HUM + HUM - HUM 
FRASE ACEITÁVEL 
 
36,0% 47,7% 31,2% 34,6% 
FRASE NÃO 
ACEITÁVEL 












16,9% 16,5% 25,9% 11,3% 
FRASE DUVIDOSA 
 
12,0% 3,7% 4,0% 2,0% 
 
 Quanto à estratégia cortadora, verifica-se que a percentagem de aceitabilidade desta estratégia é 
superior quando o pronome da frase é [-hum], tanto no grupo de 9º ano – 36,0% ([+hum]) contra 47,7% ([-
hum]) - como no grupo de 12º ano – 31,2% ([+hum]) contra 34,6% ([-hum]). À semelhança do que se 
verificou anteriormente, também nesta variável a percentagem de aceitação da estratégia cortadora é 
superior no grupo de 9º ano. Quanto às frases classificadas como não aceitáveis, verifica-se que a 
percentagem de alteração das frases cortadoras para frases canónicas foi superior, nos dois grupos, quando 
o pronome era [-hum]: no grupo de 9º ano, a alteração para uma frase canónica aconteceu em 83,1% dos 
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casos em que o pronome era [+hum] e em 84,1% dos casos em que o pronome era [-hum]; quanto ao grupo 
de 12º ano, essa alteração verificou-se em 72,8% dos casos em que o pronome era [+hum] e em 88,3% dos 
casos em que o pronome era [-hum]. 
 
1.2.3. Estratégia pseudo-resumptiva 
 




+ HUM - HUM + HUM - HUM 
FRASE ACEITÁVEL 
 
11,6% 17,2% 8,4% 13,6% 
FRASE NÃO 
ACEITÁVEL 












0,5% 5,8% 4,1% 10,2% 
FRASE DUVIDOSA 
 
3,2% 7,2% 3,2% 4,0% 
 
 Relativamente à estratégia pseudo-resumptiva, verifica-se que a percentagem de aceitabilidade 
desta estratégia é superior quando o pronome da frase é [-hum], tanto no grupo de 9º ano – 11,6% ([+hum]) 
contra 17,2% ([-hum]) –  como no grupo de 12º ano – 8,4% ([+hum]) contra 13,6% ([-hum]). À semelhança do 
que se verificou anteriormente, também nesta variável a percentagem de aceitação da estratégia pseudo-
resumptiva é superior no grupo de 9º ano. Quanto às frases classificadas como não aceitáveis, verifica-se 
que a percentagem de alteração das frases cortadoras para frases canónicas foi superior, nos dois grupos, 
quando o pronome era [+hum]: no grupo de 9º ano, a alteração para uma frase canónica aconteceu em 
99,5% dos casos em que o pronome era [+hum] e em 94,2% dos casos em que o pronome era [-hum]; 
quanto ao grupo de 12º ano, essa alteração verificou-se em 96,4% dos casos em que o pronome era [+hum] 







1.2.4. Estratégia canónica 
 




+ HUM - HUM + HUM - HUM 
FRASE ACEITÁVEL 
 
94,4% 91,6% 92,8% 91,2% 
FRASE NÃO 
ACEITÁVEL 












11,1% 37,5% 66,7% 68,8% 
FRASE DUVIDOSA 
 
2,0% 2,0% 3,6% 2,4% 
 
 Finalmente, verifica-se que a percentagem de aceitabilidade da estratégia canónica é superior 
quando o pronome da frase é [-hum], tanto no grupo de 9º ano – 94,4% ([+hum]) contra 91,6% ([-hum]) – 
como no grupo de 12º ano – 92,8% ([+hum]) contra 91,2% ([-hum]). À semelhança do que se verificou 
anteriormente, ainda que agora se trate da estratégia canónica, também nesta variável a percentagem de 
aceitação é superior no grupo de 9º ano. Quanto às frases classificadas como não aceitáveis, verifica-se que 
a percentagem de manutenção da estratégia canónica foi superior, nos dois grupos, quando o pronome era 
[+hum]: no grupo de 9º ano, a alteração para uma frase canónica aconteceu em 88,9% dos casos em que o 
pronome era [+hum] e em 62,5% dos casos em que o pronome era [-hum]; quanto ao grupo de 12º ano, essa 
alteração verificou-se em 33,3% dos casos em que o pronome era [+hum] e em 31,3% dos casos em que o 
pronome era [-hum]. 
 
1.3. Descrição dos resultados por natureza categorial do pronome (NP e PP) 
 
1.3.1. Estratégia resumptiva 
 




NP PP NP PP 
FRASE ACEITÁVEL 
 
14,5% 16,5% 5,3% 4,8% 
FRASE NÃO 
ACEITÁVEL 












5,6% 42,4% 8,3% 39,6% 
FRASE DUVIDOSA 
 
4,8% 12,4% 4,8% 9,6% 
90 
 
 Quanto à estratégia resumptiva, verifica-se que a percentagem de aceitabilidade desta estratégia 
não tem o mesmo comportamento nos dois grupos: a uma maior aceitação de frases resumptivas com 
pronomes pertencentes à categoria PP no grupo de 9º ano (com pronomes NP a percentagem de aceitação 
foi de 14,5% e com pronomes PP a percentagem foi de 16,5%) contrapõe-se uma maior aceitação de frases 
resumptivas com pronomes pertencentes à categoria NP no grupo de 12º ano (5,3% para pronomes NP e 
4,8% para pronomes PP). O grupo de 9º ano apresenta, tanto no caso dos pronomes NP como no caso dos 
pronomes PP, uma percentagem de aceitação desta estratégia significativamente superior à percentagem do 
grupo de 12º ano. Quanto às frases classificadas como não aceitáveis, verifica-se que a percentagem de 
alteração das frases resumptivas para frases canónicas foi superior, nos dois grupos, quando o pronome era 
NP: no grupo de 9º ano, a alteração para uma frase canónica aconteceu em 94,7% dos casos em que o 
pronome era NP e em 57,8% dos casos em que o pronome era PP; quanto ao grupo de 12º ano, essa 
alteração verificou-se em 91,9% dos casos em que o pronome era NP e em 60,9% dos casos em que o 
pronome era PP. 
 
1.3.2. Estratégia cortadora91 
 




NP PP NP PP 
FRASE ACEITÁVEL 
 
- 44,6% - 33,7% 
FRASE NÃO 
ACEITÁVEL 












- 16,6% - 15,2% 
FRASE DUVIDOSA 
 
- 5,9% - 2,5% 
 
Quanto à estratégia cortadora, verifica-se que a percentagem de aceitabilidade desta estratégia, à 
semelhança do que acontecia com a estratégia resumptiva, é superior no grupo de 9º ano: a uma 
percentagem de 44,6% deste grupo contrapõem-se uma de 33,7% do grupo de 12º ano. Quanto às frases 
                                                           
91 Tratando-se de frases cortadoras, que, por definição, exigem um PP na preposição do pronome, não existem evidentemente frases cortadoras cujo 
pronome não tenha a natureza categorial de PP. 
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classificadas como não aceitáveis, verifica-se que a percentagem de alteração das frases cortadoras para 
frases canónicas foi ligeiramente superior no grupo de 12º ano (84,2% contra 83,8% do grupo de 9º ano). 
  
1.3.3. Estratégia pseudo-resumptiva92 
 




NP PP NP PP 
FRASE ACEITÁVEL 
 
- 14,4% - 11,0% 
FRASE NÃO 
ACEITÁVEL 












- 3,0% - 7,0% 
FRASE DUVIDOSA 
 
- 5,2% - 3,6% 
 
No que diz respeito à estratégia pseudo-resumptiva, verifica-se que a percentagem de aceitabilidade 
desta estratégia, à semelhança do que acontecia com as estratégias resumptiva e cortadora, é superior no 
grupo de 9º ano: a uma percentagem de 14,4% deste grupo contrapõem-se uma de 11,0% do grupo de 12º 
ano. Quanto às frases classificadas como não aceitáveis, ao contrário do que se passou com a estratégia 
cortadora, verifica-se que a percentagem de alteração das frases pseudo-resumptivas para frases canónicas 
foi ligeiramente superior no grupo de 9º ano (97,0% contra 93,4% do grupo de 12º ano). 
 
1.3.4. Estratégia canónica 
 




NP PP NP PP 
FRASE ACEITÁVEL 
 
88,3% 93,0% 89,0% 92,0% 
FRASE NÃO 
ACEITÁVEL 












5,0% 28,0% 36,8% 68,0% 
FRASE DUVIDOSA 
 
5,0% 2,0% 4,7% 3,0% 
                                                           
92 Apenas se apresentaram frases pseudo-resumptivas em que a função sintáctica do pronome fosse OI, OBL ou GEN, pois é apenas nesses contextos 
que inequivocamente se pode falar de uma estrutura pseudo-resumptiva, não existindo portanto frases pseudo-resumptivas com um pronome NP. 
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 Finalmente, verifica-se que a percentagem de aceitabilidade da estratégia canónica é superior 
quando o pronome da frase é PP, tanto no grupo de 9º ano – 88,3% (NP) contra 93,0% (PP) - como no grupo 
de 12º ano – 89,0% (NP) contra 92,0% (PP). Comparando os dois grupos, verifica-se que a percentagem de 
aceitação de pronomes NP é superior no grupo de 12º ano e a percentagem de aceitação de pronomes PP é 
superior no grupo de 9º ano. Quanto às frases classificadas como não aceitáveis, verifica-se que a 
percentagem de manutenção da estratégia canónica foi superior, nos dois grupos, quando o pronome era 
NP: no grupo de 9º ano, a alteração para uma frase canónica aconteceu em 95,0% dos casos em que o 
pronome era NP e em 72,0% dos casos em que o pronome era PP; quanto ao grupo de 12º ano, essa 
alteração verificou-se em 63,2% dos casos em que o pronome era NP e em 32,0% dos casos em que o 




















1.4. Descrição dos resultados por função sintáctica do antecedente (SU, OD, OI e OBL) e do 
pronome (SU, OD, OI, OBL e GEN) 
 
Tabela 14 - CLASSIFICAÇÃO DAS FRASES POR CONTEXTO SINTÁCTICO
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FRASE ACEITÁVEL 14,3% 4,6% 44,7% 36,9% 10,4% 10,4% 91,3% 95,3% 
FRASE NÃO ACEITÁVEL 79,4% 92,6% 42,8% 56,7% 87,2% 89,6% 6,2% 3,6% 
FRASE DUVIDOSA 6,3% 2,9% 12,5% 6,4% 2,4% 0,0% 2,5% 1,1% 
OD 
FRASE ACEITÁVEL 16,9% 4,3% 56,0% 47,0% 17,8% 10,7% 86,7% 89,3% 
FRASE NÃO ACEITÁVEL 72,3% 89,4% 35,0% 46,0% 80,9% 88,0% 9,0% 5,0% 
FRASE DUVIDOSA 10,9% 6,3% 9,0% 7,0% 1,3% 1,3% 4,3% 5,7% 
OI 
FRASE ACEITÁVEL 15,7% 5,4% - - 12,8% 12,0% 92,0% 86,5% 
FRASE NÃO ACEITÁVEL 76,3% 85,1% - - 80,8% 85,6% 6,0% 10,5% 
FRASE DUVIDOSA 8,0% 9,4% - - 6,4% 2,4% 2,0% 3,0% 
OBL 
FRASE ACEITÁVEL 15,1% 5,4% 46,7% 34,7% 9,7% 6,3% 97,7% 97,1% 
FRASE NÃO ACEITÁVEL 71,4% 82,3% 49,3% 65,3% 83,4% 86,9% 0,6% 0,6% 









FRASE ACEITÁVEL 6,0% 0,0% - - - - 86,7% 86,7% 
FRASE NÃO ACEITÁVEL 88,5% 96,0% - - - - 9,3% 8,7% 
FRASE DUVIDOSA 5,5% 4,0% - - - - 4,0% 4,7% 
OD 
FRASE ACEITÁVEL 23,0% 10,5% - - - - 90,0% 91,3% 
FRASE NÃO ACEITÁVEL 73,0% 84,0% - - - - 4,0% 4,0% 
FRASE DUVIDOSA 4,0% 5,5% - - - - 6,0% 4,7% 
OI 
FRASE ACEITÁVEL 19,5% 6,3% 37,1% 29,7% 20,0% 14,8% 90,8% 88,8% 
FRASE NÃO ACEITÁVEL 67,8% 83,5% 58,3% 69,7% 74,8% 82,0% 6,8% 8,0% 
FRASE DUVIDOSA 12,8% 10,3% 4,6% 0,6% 5,2% 3,2% 2,4% 3,2% 
OBL 
FRASE ACEITÁVEL 13,5% 3,3% 49,0% 36,0% 8,8% 7,2% 95,2% 95,2% 
FRASE NÃO ACEITÁVEL 74,5% 87,8% 44,3% 60,3% 86,0% 88,8% 3,2% 2,0% 
FRASE DUVIDOSA 12,0% 9,0% 6,7% 3,7% 5,2% 4,0% 1,6% 2,8% 
GEN 
FRASE ACEITÁVEL 13,5% 5,0% 55,6% 52,0% 9,3% 5,3% 90,7% 97,3% 
FRASE NÃO ACEITÁVEL 78,0% 89,0% 24,0% 35,1% 90,7% 94,7% 8,0% 2,0% 
FRASE DUVIDOSA 8,5% 6,0% 20,4% 12,9% 0,0% 0,0% 1,3% 0,7% 
 
 Em qualquer um dos contextos sintácticos, a aceitação das estratégias não canónicas foi sempre 
superior no grupo de 9º ano. Relativamente à estratégia resumptiva, o grupo de 9º ano revelou uma 
percentagem de aceitação que oscila entre os 13,5% (pronome OBL) e os 19,5% (pronome OI), excepto nas 
frases em que o pronome é um SU (6,0%) ou um OD (23%). Estas excepções são confirmadas também pelo 
                                                           
93 Dado a diversidade de valores, optou-se por descrever estes resultados por intervalos de percentagens. Considerou-se uma amplitude de 
aproximadamente 10% para o estabelecimento dos intervalos, destacando-se apenas os valores que se situam fora dos intervalos. 
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grupo de 12º ano, que obteve nestes contextos percentagens, respectivamente, abaixo (0,0%) ou acima 
(10,5%) do valor médio dos restantes contextos (registou-se no grupo de 12º ano uma percentagem de 
aceitação que oscilou entre os 3,3% - pronome OBL - e os 6,3% - pronome OI). No que diz respeito à 
estratégia cortadora, o grupo de 9º ano revelou uma percentagem de aceitação que oscilou entre os 44,7% 
(antecedente SU) e os 56% (antecedente OI), excepto nas frases em que o pronome é um OI (37,1%). Com o 
grupo de 12º ano, verifica-se uma percentagem de aceitação que varia entre os 34,7% (antecedente OBL) e 
os 47,0% (antecedente OD), excepto nas frases em que o pronome é um OI (29,7%), tal como aliás 
aconteceu com o grupo de 9º ano, e nas frases em que o pronome é um GEN (52,0%). Relativamente à 
estratégia pseudo-resumptiva, verifica-se uma percentagem de aceitação por parte do grupo de 9º ano que 
oscila entre os 9,7% (antecedente OBL) e os 20% (pronome OI), excepto nas frases em que o pronome é um 
OBL (8,8%) ou um GEN (9,3%), em que essa percentagem é ligeiramente inferior. O comportamento do 
grupo de 12º ano é mais homogéneo, apresentando este uma percentagem que varia entre os 5,3% 
(pronome GEN) e os 14,8% (pronome OI). Finalmente, no que diz respeito à aceitação da estratégia 
canónica, verifica-se que, globalmente, a percentagem de aceitação se situa acima dos 90%, excepto nos 
seguintes casos: frases cujo antecedente é um OD (86,7% e 89,3%, nos grupos de, respectivamente, 9º ano e 
12º ano) ou um OI (86,5%, no grupo de 12º ano); frases em que o pronome é um SU (86,7%, nos dois grupos) 
ou um OI (88,8%, no grupo de 12º ano). 




















































































Feita uma média simples dos valores verificados em cada uma das funções sintácticas, podemos 
concluir que, relativamente aos contextos sintácticos, existe uma certa homogeneidade nos resultados 
obtidos pelo 9º ano, que é apenas quebrada por uma maior aceitação quando o antecedente das frases é 
um OD (30,2%) e por uma menor aceitação quando o antecedente é um OI (14,3%) ou o pronome um SU 
(6,0%). Quanto ao grupo de 12º ano, existe igualmente uma certa homogeneidade nos resultados, excepto 
nos casos em que o antecedente é um OI (8,7%) e o pronome é um SU (0,0%) ou um OD (10,5%). 
Tabela 15 - TIPO DE ALTERAÇÃO NAS FRASES CLASSIFICADAS COMO NÃO ACEITÁVEIS, DE ACORDO COM A FUNÇÃO SINTÁCTICA94 

















ALTERAÇÃO PARA FRASE CANÓNICA 68,3% 70,1% 67,0% 74,7% 100,0% 98,2% 88,2% 20,0% 
OUTRA ALTERAÇÃO 32,0% 29,9% 33,5% 25,3% 0,0% 1,8% 11,8% 80,0% 
OD 
ALTERAÇÃO PARA FRASE CANÓNICA 73,9% 72,8% 97,1% 91,3% 94,5% 91,4% 96,3% 60,0% 
OUTRA ALTERAÇÃO 26,1% 28,1% 2,9% 6,5% 5,5% 9,6% 3,7% 40,0% 
OI 
ALTERAÇÃO PARA FRASE CANÓNICA 60,3% 69,8% - - 97,0% 96,3% 58,3% 38,1% 
OUTRA ALTERAÇÃO 39,7% 30,5% - - 3,0% 3,7% 41,7% 61,9% 
OBL 
ALTERAÇÃO PARA FRASE CANÓNICA 66,0% 66,3% 100,0% 100,0% 97,9% 93,4% 100,0% 100,0% 









ALTERAÇÃO PARA FRASE CANÓNICA 96,0% 92,2% - - - - 100,0% 69,2% 
OUTRA ALTERAÇÃO 4,5% 7,8% - - - - 0,0% 30,8% 
OD 
ALTERAÇÃO PARA FRASE CANÓNICA 93,2% 91,7% - - - - 83,3% 50,0% 
OUTRA ALTERAÇÃO 6,8% 8,9% - - - - 16,7% 50,0% 
OI 
ALTERAÇÃO PARA FRASE CANÓNICA 55,0% 56,0% 88,2% 85,2% 95,7% 92,2% 70,6% 35,0% 
OUTRA ALTERAÇÃO 45,4% 44,3% 11,8% 14,8% 4,3% 8,8% 29,4% 65,0% 
OBL 
ALTERAÇÃO PARA FRASE CANÓNICA 60,4% 65,5% 80,5% 83,4% 98,1% 94,6% 75,0% 20,0% 
OUTRA ALTERAÇÃO 39,6% 35,0% 20,3% 15,5% 1,9% 5,4% 25,0% 80,0% 
GEN 
ALTERAÇÃO PARA FRASE CANÓNICA 43,6% 59,6% 55,6% 73,4% 97,1% 96,5% 100,0% 0,0% 
OUTRA ALTERAÇÃO 56,4% 40,4% 44,4% 26,6% 2,9% 3,5% 0,0% 100,0% 
 
 Quanto à estratégia resumptiva, foi apenas num contexto sintáctico que o grupo de 9º ano não 
conseguiu alterar mais de 50% das frases assinaladas como não aceitáveis para frases canónicas – as frases 
cujo pronome é um GEN, em que apenas em 43,6% dos casos essa alteração ocorreu. Quanto aos restantes 
contextos, registou-se uma variação que oscila entre os 55,0% (pronome OI) e os 73,9% (antecedente OD), 
havendo dois contextos em que o grupo ultrapassou os 90% - nas frases em que o pronome é um SU (96,0%) 
                                                           
94 Dado a acentuada diversidade de valores, optou-se por descrever estes resultados por intervalos de percentagens. Consideraram-se dois 
intervalos: acima de 50% e acima de 90%. 
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ou um OD (93,2%). Foram também estes os dois contextos em que o grupo de 12º ano ultrapassou os 90%, 
com percentagens de 92,2% (pronome SU) e 91,7% (pronome OD). Nos restantes contextos, o grupo de 12º 
ano registou percentagens acima dos 50%, verificando-se uma variação que oscila entre os 56,0% (pronome 
OI) e os 72,8% (pronome OD). No que diz respeito à estratégia cortadora, nenhum dos grupos obteve uma 
percentagem de alteração para frases canónicas abaixo dos 50%, registando-se valores acima dos 90% nos 
mesmos contextos nos dois grupos – antecedente OD (97,1%, no caso do 9º ano, e 91,3%, no caso do 12º 
ano) e antecedente OBL (100,0%, nos dois grupos). Quanto aos restantes contextos, a variação oscila entre 
os 55,6% (pronome GEN) e os 88,2% (pronome OI), no grupo de 9º ano, e os 73,4% (pronome GEN) e os 
85,2% (pronome OI). Os resultados obtidos com as frases pseudo-resumptivas foram os mais homogéneos – 
os dois grupos obtiveram em todos os contextos percentagens acima dos 90%. Finalmente, no que diz 
respeito à estratégia canónica, o grupo de 9º ano obteve percentagens acima dos 50% em todos os 
contextos, tendo estas sido superiores a 90% nas frases em que o antecedente é um OD (96,3%) ou um OBL 
(100,0%) e em que o pronome é um SU ou um GEN (100%, nos dois contextos). Inversamente, o grupo de 
12º ano apenas obteve percentagens superiores a 50% em quatro contextos, registando-se valores acima 
dos 90% num deles – antecedente OBL (100,0%). Os contextos antecedente SU (20,0%), antecedente OI 
(38,1%), pronome OI (35,0%), pronome OBL (20,0%) e pronome GEN (0,0%) foram os contextos em que se 
registaram percentagens abaixo dos 50%. 
Como é visível no gráfico 4, feita a média simples das percentagens verificadas nas estratégias não 
canónicas, verifica-se que não existe uma grande diferença entre os vários contextos sintácticos em termos 
de desempenho na alteração das frases classificadas como não aceitáveis para frases canónicas. Em todos os 
contextos sintácticos, os dois grupos registaram percentagens de alteração das frases para frases canónicas 
acima dos 65%, havendo dois casos em que a percentagem se situa acima dos 90% - nas frases em que o 
pronome é um SU (96,0%, no caso do 9º ano, e 92,2%, no caso de 12º ano) ou um OD (93,2%, no caso do 9º 

















































































































1.5. Descrição dos resultados específicos da estratégia cortadora 
 























FALAR 28,0% 56,0% 16,0% 8,0% 88,0% 4,0% 
A CHAMAR 24,0% 76,0% 0,0% 20,0% 80,0% 0,0% 
DE 
OBL 
PRECISAR 76,0% 24,0% 0,0% 64,0% 36,0% 0,0% 
DE FALAR 52,0% 40,0% 8,0% 52,0% 48,0% 0,0% 
DE NECESSITAR 80,0% 20,0% 0,0% 80,0% 20,0% 0,0% 
DE GOSTAR 76,0% 24,0% 0,0% 52,0% 44,0% 4,0% 
DE GEN GOSTAR 92,0% 8,0% 0,0% 84,0% 16,0% 0,0% 
TOTAL 61,1% 35,4% 3,4% 51,4% 47,4% 1,1% 
 
 A aceitabilidade das frases cortadoras com verbos que tendencialmente propiciam a queda da 
preposição situa-se acima dos 50% nos dois grupos – 61,1% (9º ano) e 51,4% (12º ano). Comparando estes 
resultados com os valores registados na globalidade das frases cortadoras, verifica-se que com verbos que 
tendencialmente propiciam a queda da preposição a percentagem de aceitabilidade de frases cortadoras é 
superior. 
Tabela 17 - TIPOLOGIA DAS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS NAS FRASES COM VERBOS QUE TENDENCIALMENTE PROPICIAM A 





















FALAR 28,6% 71,4% 22,7% 77,3% 
A CHAMAR 100,0% 0,0% 100,0% 0,0% 
DE 
OBL 
PRECISAR 100,0% 0,0% 100,0% 0,0% 
DE FALAR 100,0% 0,0% 100,0% 0,0% 
DE NECESSITAR 100,0% 0,0% 100,0% 0,0% 
DE GOSTAR 100,0% 0,0% 81,8% 9,1% 
DE GEN GOSTAR 100,0% 0,0% 75,0% 25,0% 
TOTAL 89,8% 10,2% 82,8% 15,9% 
 
 No que diz respeito à tipologia das alterações, verifica-se que na larga maioria dos casos os sujeitos 











Tabela 18 - CLASSIFICAÇÃO DE FRASES CORTADORAS CUJO PRONOME É OI 
 VERBO 















À QUEDA DA 
PREPOSIÇÃO 
FALAR 28,0% 56,0% 16,0% 8,0% 88,0% 4,0% 
CHAMAR 24,0% 76,0% 0,0% 20,0% 80,0% 0,0% 
TOTAL 26,0% 66,0% 8,0% 14,0% 84,0% 2,0% 
VERBOS NÃO 
ASSOCIADOS 
À QUEDA DA 
PREPOSIÇÃO 
OFERECER 20,0% 72,0% 8,0% 20,0% 80,0% 0,0% 
OBEDECER 40,0% 60,0% 0,0% 40,0% 60,0% 0,0% 
DOAR 44,0% 52,0% 4,0% 32,0% 68,0% 0,0% 
TOTAL 34,7% 61,3% 4,0% 30,7% 69,3% 0,0% 
EXPRESSÕES 
NOMINAIS 
ACHAR PIADA A… 44,0% 52,0% 4,0% 48,0% 52,0% 0,0% 
PRESTAR ATENÇÃO A… 60,0% 40,0% 0,0% 40,0% 60,0% 0,0% 
TOTAL 52,0% 46,0% 2,0% 44,0% 56,0% 0,0% 
 
 Contrariamente ao que seria de esperar, a percentagem de aceitabilidade das cortadoras com 
verbos que tendencialmente surgem associados à queda da preposição foi inferior à percentagem verificada 
nas frases com verbos que usualmente não estão associados à queda da preposição – 26,0% contra 34,7%, 
no caso do 9º ano, e 14,0% contra 30,7%, no caso do 12º ano. Quanto às frases construídas com perífrases 
verbais, foram aquelas em que se verificou a percentagem mais elevada – 52,0% (9º ano) e 44,0% (12º ano). 
Tabela 19 - TIPOLOGIA DAS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS NAS FRASES CUJO PRONOME É OI 
 VERBO 











VERBOS ASSOCIADOS À 
QUEDA DA PREPOSIÇÃO 
FALAR 28,6% 71,4% 22,7% 77,3% 
CHAMAR 100,0% 0,0% 100,0% 0,0% 
TOTAL 64,3% 35,7% 61,4% 38,7% 
 
VERBOS NÃO 
ASSOCIADOS À QUEDA 
DA PREPOSIÇÃO 
OFERECER 94,4% 5,6% 100,0% 0,0% 
OBEDECER 100,0% 0,0% 100,0% 0,0% 
DOAR 100,0% 0,0% 100,0% 0,0% 
TOTAL 98,1% 1,9% 100,0% 0,0% 
EXPRESSÕES NOMINAIS 
ACHAR PIADA A… 100,0% 0,0% 92,3% 7,7% 
PRESTAR ATENÇÃO A… 90,0% 10,0% 100,0% 0,0% 
TOTAL 95,0% 5,0% 96,2% 3,9% 
 
Quanto às alterações introduzidas pelos sujeitos nas frases consideradas não aceitáveis, verifica-se 
que com verbos não associados à queda da preposição a percentagem é de 98,1%, no caso de 9º ano, e de 
100,0%, no caso do 12º ano, percentagens manifestamente superiores às verificadas com os verbos 
associados à queda da preposição – 64,3%, no caso de 9º ano, e 61,4%, no caso de 12º ano. Verificaram-se 
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valores semelhantes aos dos verbos não associados à queda da preposição com as expressões nominais – 
95,0% (9º ano) e 96,2% (12º ano). 
Tabela 20 - CLASSIFICAÇÃO DAS FRASES DE ACORDO COM A PREPOSIÇÃO 
PREPOSIÇÃO 













A 46,0% 48,0% 6,0% 42,0% 54,0% 4,0% 
COM 24,0% 36,0% 40,0% 30,0% 50,0% 20,0% 
CONTRA 34,0% 44,0% 22,0% 32,0% 54,0% 14,0% 
DE 64,0% 32,0% 4,0% 54,3% 42,9% 2,9% 
EM 62,0% 32,0% 6,0% 44,0% 50,0% 6,0% 
PARA 50,0% 42,0% 8,0% 32,0% 64,0% 4,0% 
POR 56,0% 30,0% 14,0% 48,0% 52,0% 0,0% 
SOBRE 48,0% 30,0% 22,0% 32,0% 46,0% 22,0% 
 
 Relativamente ao grupo de 9º ano, os resultados observados permitem ordenar do seguinte modo 
as preposições em termos de aceitabilidade (da mais aceitável para a menos aceitável): DE, EM, POR, PARA, 
SOBRE, A, CONTRA e COM. Esta mesma ordenação no grupo de 12º ano foi a seguinte: DE, POR, EM, A, 
SOBRE / PARA / CONTRA, COM. 
Tabela 21 - TIPOLOGIA DAS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS NAS FRASES DE ACORDO COM A PREPOSIÇÃO 
PREPOSIÇÃO 











A 61,1% 38,9% 87,5% 12,5% 
COM 72,3% 27,8% 81,2% 15,3% 
CONTRA 5,6% 94,5% 13,9% 86,1% 
DE 100,0% 0,0% 95,0% 3,5% 
EM 70,0% 30,0% 100,0% 0,0% 
PARA 80,0% 20,0% 83,4% 16,7% 
POR 100,0% 0,0% 70,0% 30,0% 
SOBRE 53,9% 46,2% 70,8% 29,5% 
 
 Quanto às alterações introduzidas nas frases, verifica-se que em todos os casos as alterações para a 
estratégia canónica situaram-se acima dos 50%, excepto, nos dois grupos, no caso da preposição contra, em 







2. Descrição dos resultados do teste 2 - Transformação de duas frases simples numa frase relativa 
 
2.1. Descrição dos resultados da produção de frases relativas por estratégia 
 
Tabela 22 - ESTRATÉGIAS DE RELATIVIZAÇÃO (TESTE 2) 
  9º ANO 12º ANO 
CANÓNICA 77,8% 84,9% 
RESUMPTIVA 0,5% 0,3% 
CORTADORA 7,6% 5,4% 
PSEUDO-RESUMPTIVA 0,1% 0,1% 
OUTRA 14,1% 9,4% 
 
Na tarefa que consistia em transformar duas frases simples numa frase relativa, a estratégia a que os 
sujeitos recorreram maioritariamente foi a canónica, registando-se no entanto uma diferença entre os dois 
grupos – no grupo de 9º ano, 77,8% das transformações deram origem a frases canónicas, e, no grupo de 
12º ano, 84,9% das transformações deram origem a frases canónicas. Relativamente às estratégias não 
canónicas, a única em que se observam valores significativos é a estratégia cortadora – 7,6% (grupo de 9º 
ano) e 5,4% (grupo de 12º ano) –, tendo-se registado valores muito baixos quer na estratégia resumptiva 
(0,5%, no grupo de 9º ano, e 0,3%, no grupo de 12º ano) quer na estratégia pseudo-resumptiva (0,1%, nos 
dois grupos). Significativo foi também o número de casos em que os sujeitos introduziram outras alterações 
nas frases – 14,1%, no grupo de 9º ano, e 9,4%, no grupo de 12º ano. 
 
2.2. Tipologia de alterações não válidas introduzidas nas frases pelos sujeitos95 
 
Tabela 23 - TIPOLOGIA DE ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS NAS FRASES 
  9º ANO 12º ANO 
Alteração do pronome para SU. 23,4% 40,5% 
Alteração do pronome para OD. 0,5% 0,8% 
Alteração do pronome para OI. 1,5% 3,8% 
Alteração do pronome para OBL. 11,7% 13,0% 
Alteração do pronome para GEN. 43,1% 38,2% 
Não respondeu. 10,2% 0,0% 
Alteração de palavras / de funções sintácticas. 2,5% 1,5% 
Problema de regência verbal. 0,0% 2,3% 
Construção de uma frase não relativa (coordenada, subordinada ou simples). 4,6% 0,0% 
 
                                                           
95 Estas alterações não válidas dizem respeito às alterações que não correspondem a nenhuma das estratégias de relativização. 
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Quanto às alterações que os sujeitos introduziram nas frases, destacam-se três por nelas se 
registarem, nos dois grupos, valores acima dos 10%: a alteração da função sintáctica do pronome para SU 
(23,4%, no grupo de 9º ano, e 40,5%, no grupo de 12º ano), a alteração da função sintáctica do pronome 
para GEN (43,1%, no grupo de 9º ano, e 38,2%, no grupo de 12º ano) e a alteração da função sintáctica do 
pronome para OBL (11,7%, no grupo de 9º ano, e 13,0%, no grupo de 12º ano). Regista-se uma percentagem 
significativa de sujeitos de 9º ano (10,2%) que não forma capazes de unir as duas frases. 
 
2.3. Descrição dos resultados por tipo de encaixe 
 
Tabela 24 - RESULTADOS POR TIPO DE ENCAIXE 
 9º ANO 12º ANO 
 CENTRO DIREITA CENTRO DIREITA 
CANÓNICA 79,3% 76,3% 87,0% 82,7% 
RESUMPTIVA 0,3% 0,7% 0,1% 0,4% 
CORTADORA 6,7% 8,4% 4,9% 6,0% 
PSEUDO-RESUMPTIVA 0,0% 0,1% 0,1% 0,0% 
OUTRA 13,7% 14,4% 7,9% 10,9% 
 
Relativamente ao tipo de encaixe, em ambos os grupos o contexto ao centro foi mais propício à 
construção de frases canónicas – no grupo de 9º ano, a percentagem de elaboração de frases canónicas em 
contextos de encaixe ao centro foi de 79,3%, enquanto em contextos de encaixe à direita foi de 76,3%; no 
grupo de 12º ano, a diferença verificada entre os dois tipos de encaixe foi maior – 87,0% (encaixe ao centro) 
e 82,7% (encaixe à direita). 
 
2.4. Descrição de resultados por tipo de constituinte ([+hum]/[-hum]) 
 
Tabela 25 - RESULTADOS POR TIPO DE CONSTITUINTE 
 9º ANO 12º ANO 
 [+HUM] [-HUM] [+HUM] [-HUM] 
CANÓNICA 70,5% 71,3% 82,3% 81,4% 
RESUMPTIVA 0,8% 0,9% 0,5% 0,0% 
CORTADORA 13,5% 11,5% 8,8% 9,4% 
PSEUDO-RESUMPTIVA 0,0% 0,0% 0,3% 0,0% 
OUTRA 15,3% 16,2% 8,3% 9,2% 
 
No que diz respeito ao tipo de constituinte, registaram-se diferenças muito ligeiras em ambos os 
grupos relativamente à produção de frases canónicas – no grupo de 9º ano, a percentagem de elaboração de 
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frases canónicas em contextos [+hum] foi de 70,5%, enquanto em contextos [-hum] foi de 71,3%; no grupo 
de 12º ano, a diferença verificada entre os dois tipos de contexto foi igualmente pouco significativa – 82,3% 
([+hum]) e 81,4% ([-hum]). Apesar de as diferenças serem bastante reduzidas, o grupo de 9º ano teve mais 
facilidade com os contextos [-hum] e o grupo de 12º ano mais facilidade com os contextos [+hum]. 
 
2.5. Descrição de resultados por natureza categorial do pronome (NP/PP) 
 
Tabela 26 - RESULTADOS POR NATUREZA CATEGORIAL DO PRONOME 
 9º ANO 12º ANO 
 NP PP NP PP 
CANÓNICA 89,3% 71,4% 87,8% 81,9% 
RESUMPTIVA 0,0% 0,9% 0,3% 0,3% 
CORTADORA
96
 - 12,9% - 9,4% 
PSEUDO-RESUMPTIVA 0,0% 0,0% 0,0% 0,1% 
OUTRA 10,8% 14,9% 12,0% 8,4% 
 
Relativamente à natureza categorial do pronome, em ambos os grupos o contexto com pronome NP 
foi mais propício à construção de frases canónicas – no grupo de 9º ano, a percentagem de elaboração de 
frases canónicas em contextos NP foi de 89,3%, enquanto em contextos PP foi de 71,4%; no grupo de 12º 
ano, a diferença verificada entre os dois tipos de contexto foi igualmente significativa – 87,8% (NP) e 81,9% 
(PP). 
2.6. Descrição dos resultados por função sintáctica do antecedente (SU, OD, OI e OBL) e do 
pronome (SU, OD, OI, OBL e GEN) 
 
Tabela 27 - RESULTADOS POR FUNÇÃO SINTÁCTICA DO ANTECEDENTE E DO PRONOME 
 




RESUMPTIVA CANÓNICA ALTERAÇÕES 









SU 0,3% 0,0% 3,7% 4,9% 0,0% 0,3% 84,9% 87,1% 11,1% 7,7% 
OD 0,3% 0,5% 10,9% 5,9% 0,3% 0,0% 74,7% 84,5% 13,9% 9,1% 
OI 1,1% 0,6% 7,4% 5,7% 0,0% 0,0% 77,4% 85,4% 14,0% 8,3% 








SU 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 94,0% 96,0% 6,0% 4,0% 
OD 0,0% 0,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 84,5% 79,5% 15,5% 20,0% 
OI 0,5% 0,0% 17,0% 12,0% 0,0% 0,3% 64,0% 77,3% 18,5% 10,5% 
OBL 1,3% 0,5% 8,8% 6,8% 0,0% 0,0% 78,8% 86,5% 11,3% 6,3% 
GEN 0,0% 0,5% 1,7% 0,5% 0,6% 0,0% 90,2% 91,0% 19,6% 8,0% 
 
                                                           
96 Os valores relativos à estratégia cortadora apenas dizem respeito a pronomes que pertençam à natureza categorial de PP. 
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 Globalmente, a percentagem de elaboração de frases canónicas nos vários contextos sintácticos 
situa-se entre os 70% e os 90%, registando-se uma maior incidência, no grupo de 9º ano, entre os 70% e os 
80% (antecedente OD, OI e OBL e pronome OBL), e, no grupo de 12º ano, uma maior incidência entre os 80% 
e os 90% (antecedente OD, OI, OBL e pronome OBL). Em alguns contextos, os dois grupos obtiveram 
percentagens acima dos 80% (antecedente SU e pronome OD) e dos 90% (pronome SU e GEN). O contexto 
pronome OI foi aquele em que surgiram os resultados mais baixos nos dois grupos – 64,0%, no grupo de 9º 
ano, e 77,3%, no grupo de 12º ano. Quanto às estratégias não canónicas, apenas a estratégia cortadora 
apresenta valores relevantes. 
 
3. Descrição dos resultados do teste 3 - Completamento de frases apoiado na visualização de 
imagens 
 
Os resultados deste teste foram excluídos deste trabalho, na medida em que foram por nós 
considerados pouco relevantes para a avaliação das hipóteses que pretendíamos avaliar. Com efeito, 
detectámos que a ligação entre o desenho e a produção que com ele se pretendia desencadear era 
frequentemente muito frágil e, por vezes, a estrutura sintáctica esperada não era, tendo em conta o 
desenho, nem a única nem a mais natural, como aliás se verificou nas respostas dadas pelos sujeitos. Ora, 
não desencadeando os desenhos necessariamente as estruturas sintácticas pretendidas, pareceu-nos pouco 
legítimo extrair conclusões a partir dos dados obtidos, pois o teste estava à partida mal construído. 
Pensamos que o aparente sucesso do teste verificado aquando da aplicação na fase piloto se ficou a dever a 








1. Discussão dos resultados 
 
1.1. Produtividade das estratégias de relativização 
 
Quer no grupo de 9º ano quer no grupo de 12º ano, a estratégia canónica apresentou a 
percentagem de aceitabilidade mais elevada no teste 1 e foi também a estratégia a que os sujeitos mais 
recorreram na construção das frases relativas no teste 2.  
No que diz respeito ao teste 1, além da elevada aceitabilidade da estratégia canónica, é importante 
referir que os sujeitos em 86,0% dos casos, no grupo de 9º ano, e em 42,6% dos casos, no grupo de 12º ano, 
introduziram alterações não significativas nas frases canónicas, ou seja, introduziram alterações que não 
afectaram a estratégia canónica. Considerando este facto, poder-se-á afirmar que, na verdade, a 
aceitabilidade da estratégia canónica se verificou em 96,3% (9º ano) e em 94% (12º ano) dos casos. 
Atendendo ainda ao facto de a aceitabilidade das frases canónicas ter sido substancialmente inferior quando 
estas incluíam uma frase completiva, o que significa que o não reconhecimento das frases canónicas como 
frases aceitáveis decorreu em parte de um aspecto atribuível a uma dificuldade de processamento induzida 
pela introdução de maior complexidade sintáctica, podemos elevar os valores verificados para 97,7% (9º 
ano) e 96,3% (12º ano), se tivermos, portanto, apenas em conta as relativas canónicas sem as estruturas 
completivas.  
Conjugando estes dados do teste 1 com os dados obtidos no teste 2, em que a canónica foi a 
estratégia usada em 77,8% (9º ano) e em 84,9% (12º ano) dos casos, poderemos facilmente concluir que os 
sujeitos reconhecem largamente a estratégia canónica como a estratégia preferencial na produção de 
relativas. Estes resultados vão ao encontro do estudo feito por Arim et al. (2005), na medida em que 
também nesse trabalho se verificou ser a estratégia canónica a mais produtiva, registando-se uma 
frequência de 71%. Ainda que se trate de estudos muito diferentes, podemos comparar aqueles resultados 
com os obtidos no teste 2 da nossa investigação, e verificar que a diferença entre uns e outros não é 
substancial. Aliás, esta diferença era esperável, se atendermos ao facto de, entre outras diferenças, os 
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nossos dados dizerem respeito a uma produção escrita preparada, enquanto o referido estudo se reporta a 
discursos orais e escritos, espontâneos e preparados. 
Quanto às estratégias não canónicas, a mais produtiva de todas é a cortadora, seguida das 
estratégias resumptiva e pseudo-resumptiva, o que vai também ao encontro do estudo a que temos vindo a 
fazer referência, em que se verificou uma frequência, para as cortadoras, de 28%, e, para as resumptivas, de 
1%.  
A estratégia cortadora apresenta quer uma percentagem de produtividade quer uma percentagem 
de aceitabilidade muito superiores a qualquer uma das outras estratégias não canónicas, o que parece 
efectivamente demonstrar a existência de uma mudança em curso no PE, no sentido de se considerar esta 
estratégia uma estratégia aceitável e, até, em alguns contextos, preferível à canónica. Esta tendência para a 
crescente importância produtiva da estratégia cortadora acompanha uma tendência, como vimos, registada 
no PB, em que, de acordo com o estudo de Bagno (2001), a estratégia cortadora já é mais produtiva que a 
estratégia canónica, ainda que, como mostrámos anteriormente, não se possa justificar essa tendência 
verificada no PE através da influência do PB. Uma evidência empírica desta crescente importância da 
estratégia cortadora é visível em campanhas publicitárias, em que esta estratégia, ao simplificar o 
processamento das relativas, evitando o pied-piping de elementos sintacticamente pesados (PPs), poderá 
ser preferível por potenciar um maior impacto que as canónicas, na medida em que apresentam estruturas 
menos pesadas (Bagno, 2001). Arim et al. (2005) referem, como exemplo desta preferência, o slogan “A 
cerveja que eu gosto”, usado para publicitar uma marca de cerveja em Portugal. Quanto à aceitabilidade da 
estratégia cortadora – recordamos, 48,1% (9º ano) e 39,6% (12º ano) –, é importante acrescentar ainda três 
aspectos. Em primeiro lugar, foi com a estratégia cortadora que se verificaram os valores mais elevados na 
marcação das frases como duvidosas – 10,6% (9º ano) e 5,9% (12º ano) –, o que, no caso específico desta 
estratégia, poderá denunciar uma efectiva hesitação dos sujeitos entre duas gramáticas em competição. Em 
segundo lugar, se considerarmos os casos em que os sujeitos, após a marcação das frases como não 
aceitáveis, introduziram alterações que mantiveram a estratégia cortadora como situações em que os 
sujeitos aceitam a estratégia cortadora, a percentagem de aceitabilidade do grupo de 9º ano aumenta para 
50,4% e a de 12º ano para 41,7%. Como síntese destes dois primeiros aspectos, podemos referir que a 
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estratégia cortadora é aquela em que se regista a percentagem mais baixa de casos em que 
inequivocamente os sujeitos não aceitam uma estratégia não canónica97 – 32,4% (9º ano) e 44,7% (12º 
ano)98. Em terceiro lugar, em 12,4% (9º ano) e em 10,9% (12º ano) dos casos as frases resumptivas foram 
alteradas para frases cortadoras99, o que denuncia também a produtividade da estratégia cortadora. Quanto 
ao teste 2, a estratégia cortadora, ao ter sido a estratégia adoptada em 7,6% (9º ano) e 5,4% (12º ano) dos 
casos, destaca-se significativamente das restantes não canónicas, que conheceram percentagens de 
produção iguais ou inferiores a 0,5%. Arim et al. (2005) referem que esta estratégia, “apesar de ser a mais 
recente das três, é muito frequente no discurso oral dos falantes”, propondo que esse facto “parece 
confirmar a existência de uma mudança em curso”. Estes elementos que acabamos de expor, provenientes 
da produção escrita, mostram efectivamente a importância na actualidade da estratégia cortadora em 
termos de produtividade no PE, embora, contrariamente ao que é proposto por Arim et al. (2005), aquela 
estratégia não seja recente, pois, de acordo com um levantamento feito por Ana Luísa Costa (Costa, 2003), 
as estratégias cortadora e resumptiva eram produzidas já no século XV100.  
Esta importância da estratégia cortadora que o nosso trabalho revela, e que parece confirmar os 
resultados de outros estudos, decorre de vários factores. Em primeiro lugar, como vimos, a cortadora torna 
menos pesada a estrutura sintáctica das frases e pode ser preferível quando por exemplo se pretende atingir 
um determinado efeito comunicacional, como acontece na publicidade. Dado que a preposição que mais 
frequentemente é omitida neste tipo de construções é a preposição de, poderá colocar-se também a 
hipótese de, porque a sequência [dk] constitui, do ponto de vista fonológico, um grupo consonântico 
estranho ao Português, essa estranheza, sobretudo no caso da publicidade, contribuir também para a sua 
queda. Em segundo lugar, o corpus construído não reflecte a frequência com que determinados contextos 
sintácticos são produzidos pelos falantes, o que poderá justificar em parte a produtividade das cortadoras, já 
que os sujeitos não estariam tão familiarizados com alguns dos contextos sintácticos propostos, 
                                                           
97 Entendemos que os sujeitos quando classificam uma relativa não canónica como não aceitável e a alteram para uma relativa canónica evidenciam 
inequivocamente que não aceitam essa estratégia não canónica. 
98 No âmbito deste capítulo, e porque é desse modo que a análise dos resultados nos parece fazer sentido, as percentagens apresentadas dizem 
respeito à totalidade das respostas (e não, como acontecia no capítulo 3, por exemplo, apenas relativas aos casos em que as frases foram marcadas 
como não aceitáveis). 
99 Apesar de não terem sido significativos como os da estratégia resumptiva, apresentamos estes mesmos valores relativos à estratégia pseudo-
resumptiva: 0,31%, no grupo de 9º ano, e 0,15%, no grupo de 12º ano. 
100 A autora apresenta a frase em tempo que era seu tetor Joham afomso alluernaz seu tióó como exemplo de uma cortadora presente num texto 
datado de 1425 (Costa, 2003: 410). 
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nomeadamente com contextos envolvendo a função sintáctica de GEN. Em terceiro lugar, convém não 
esquecer os aspectos relacionados com a aquisição da sintaxe e, em particular, das orações relativas. Como 
vimos anteriormente, Labelle (1990) apresenta dados que revelam a ausência de pied-piping em relativas 
produzidas por crianças, o que, embora não seja revelador da ausência do movimento-wh em crianças, 
como defende Guasti, é uma evidência de que a queda da preposição faz parte das produções iniciais das 
crianças. Em Vasconcelos (1991), são apontadas, entre outras, duas razões que estão relacionadas com a 
maior acessibilidade do processo de relativização em crianças e que não se podem verificar nos contextos 
sintácticos em que ocorrem as cortadoras: a manutenção da ordem sintáctica canónica e a existência de 
conformidade categorial. Sublinhe-se que, por um lado, os contextos sintácticos das cortadoras envolvem 
sempre uma alteração da ordem canónica dos constituintes na frase, e, por outro lado, nas cortadoras nunca 
existe conformidade categorial com SNs – ainda que não justifiquem plenamente a ocorrência de 
cortadoras, não deixa de ser verdade que dois “facilitadores” de relativização estão ausentes dos contextos 
em que ocorrem as canónicas. Finalmente, Diessel (2004) mostra como as relativas de SU, por estarem mais 
próximas do antecedente, são as mais facilmente processadas; ora, à semelhança do que acontecia com os 
outros dois “facilitadores” anteriormente referidos, também este caso não faz parte do leque de 
possibilidades das cortadoras. Estas questões relacionadas com a aquisição poderão parecer deslocadas, na 
medida em que assumimos mais acima que os sujeitos desta faixa etária já estabilizaram praticamente a 
gramática adulta, mas não é menos verdade que existe uma diferença entre o desempenho dos alunos de 9º 
ano e o dos alunos de 12º ano (que por vezes é bastante vincada101) que poderá autorizar a leitura dos 
resultados também do ponto de vista da aquisição. Aliás, uma das hipóteses de trabalho propunha que o 
desenvolvimento linguístico dos alunos faz aumentar os seus desempenhos conformes à gramática adulta, 
revelando portanto os alunos mais velhos resultados que estivessem mais de acordo com a estratégia de 
relativização atestada pela tradição gramatical. Com efeito, assim aconteceu, como é verificável no gráfico 
seguinte, que mostra a marcação inequívoca das frases não canónicas como não aceitáveis, revelando um 
melhor desempenho do grupo de 12º ano. Como é possível verificar em todos os gráficos e quadros 
                                                           
101 A este propósito refira-se, por exemplo, o facto de 15,9% das alterações introduzidas  pelos sujeitos do grupo de 9º ano nas frases cortadoras 
consistirem em alterações da função sintáctica do constituinte relativo para um NP, enquanto o grupo de 12º ano apresentou apenas 1,5%. 
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apresentados neste trabalho, o grupo de 9º ano revela na esmagadora maioria das vezes uma performance 
mais baixa que o grupo de 12º ano. 
Gráfico 5 - MARCAÇÃO INEQUÍVOCA DE NÃO ACEITABILIDADE DAS FRASES NÃO CANÓNICAS 
 
 
 Os verbos falar, chamar, precisar, necessitar e gostar são verbos que efectivamente se destacam em 
termos de aceitabilidade de cortadoras: a aceitabilidade desta estratégia aumenta de 48,1% para 61,1% (9º 
ano) e de 39,6% para 51,4% (12º ano) se considerarmos apenas as frases que incluem estes verbos. Com 
alguns destes verbos, e ainda que o contexto sintáctico e a preposição envolvida possam ter tido alguma 
influência, a aceitabilidade da estratégia cortadora foi superior a 50%, o que significa portanto que para a 
maior parte dos sujeitos, com estes verbos, a estratégia cortadora é preferível à canónica. De acordo com o 
levantamento de Arim et al. (2005), dos verbos falar, gostar, chamar e precisar, aquele em que se verificou 
uma queda superior da preposição foi precisar, seguido dos verbos gostar e chamar, e, finalmente, do verbo 
falar. No nosso trabalho, o verbo necessitar surge em primeiro lugar, seguido dos verbos precisar e gostar, e, 
finalmente, do verbo falar, o que de certo modo se aproxima do referido estudo. De acordo com as nossas 
propostas, a ocorrência da estratégia cortadora com pronomes OI estaria preferencialmente associada a 
determinados verbos, como é o caso dos verbos falar e chamar, que contrastariam com outros verbos não 
associados à queda da preposição, como é o caso dos verbos oferecer, obedecer e doar. No entanto, 

















associados à queda da preposição, já que os resultados dos restantes verbos se situam abaixo dos resultados 
globais, ou seja, obteve-se com eles o resultado esperado. Os resultados relativos às perífrases verbais 
confirmam a nossa hipótese inicial, já que a aceitabilidade das frases com este tipo de construções foi 
superior à globalidade dos resultados das relativas. Estes resultados são visíveis no gráfico seguinte. 
 
Gráfico 6 - ACEITABILIDADE DE CORTADORAS COM FUNÇÃO SINTÁCTICA DE OI 
 
 
 De acordo com Arim et al. (2005), “preposições como de são facilmente suprimidas, ao passo que 
preposições como com raramente desaparecem”. Observando o gráfico seguinte, confirma-se exactamente 
isso: a preposição de foi, nos dois grupos, a que mais se revelou propícia à estratégia cortadora, e a 
preposição com a que menos se revelou propícia à estratégia cortadora, também nos dois grupos. 
Organizando as preposições da mais propícia para a queda para a menos propícia, no estudo citado obtemos 
a sequência “de > a > em > com”, no grupo de 9º ano a sequência “de > em > por > para > sobre > a > contra 
> com” e, no grupo de 12º ano, a sequência  “de > por > em > a > sobre > para > contra> com”. Apesar das 
ligeiras diferenças, tal como tínhamos previsto nas hipóteses, confirma-se que as preposições 
semanticamente vazias revelaram percentagens de aceitabilidade superiores às restantes, destacando-se as 
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Gráfico 7 - ACEITABILIDADE DAS CORTADORAS DE ACORDO COM A PREPOSIÇÃO 
 
 
A estratégia resumptiva, de acordo com Peres & Móia (1995: 276), é produtiva sobretudo na 
oralidade, e talvez esse dado justifique a reduzida percentagem de produção de relativas resumptivas que se 
verificou no teste 2. Em 1400 frases produzidas por cada um dos grupos no âmbito do teste 2, o grupo de 9º 
ano apenas construiu sete resumptivas (0,5%), e o grupo de 12º ano quatro resumptivas (0,3%). 
Relativamente à estratégia pseudo-resumptiva, os resultados são igualmente muito baixos, tendo cada um 
dos grupos produzido apenas uma pseudo-resumptiva (0,1%). No entanto, estes dados do teste 2 
contrastam de certo modo com os dados do teste 1, na medida em que a estratégia resumptiva conheceu 
percentagens de aceitabilidade relevantes: apenas em 50,2% (9º ano) e em 61,0% (12º ano) dos casos é que 
os alunos não aceitaram inequivocamente aquela estratégia. No que diz respeito à estratégia pseudo-            
-resumptiva, aqueles valores são, no entanto, bastante mais elevados: 80,3% (9º ano) e 82,5% (12º ano). 
Relativamente ao tipo de alterações introduzidas nas frases resumptivas, há uma situação que merece, em 
nosso entender, destaque. Em 3,8% (9º ano) e em 2,9% (12º ano) dos casos, os sujeitos suprimiram o 
pronome resumptivo mas mantiveram o complementador GEN; ora, dado que este tipo de alteração apenas 
poderia ocorrer em frases resumptivas cujo pronome fosse GEN, podemos falar de uma alteração com 
alguma relevância, já que aquelas percentagens correspondem, respectivamente, a 53 e 40 alterações 
daquele tipo em 200 possíveis, ou seja, este tipo de alteração verificou-se em sensivelmente um quarto das 
















































































das frases resumptivas, é legítimo concluir que os sujeitos parecem evitar o recurso ao morfema cujo para a 
construção de relativas. No entanto, outra alteração frequente, ainda que menos frequente, foi justamente 
a alteração da função sintáctica do pronome para GEN, na maioria das vezes através da inclusão do morfema 
cujo nas frases102, o que mostra que o morfema está disponível. De qualquer modo, parece confirmar-se a 
tendência para o desaparecimento do cujo (Arim et al., 2005), e, nesse sentido, considerando a importância 
que a estratégia cortadora tem assumido, talvez não seja despiciendo seguir a proposta destes autores 
segundo a qual a “queda em desuso do pronome cujo parece ser um dos factores responsáveis pelo 
aparecimento de relativas cortadoras”. Assim, a resumptiva (83 a.), transformada pelos sujeitos para (83 b.), 
que foi por nós considerada uma alteração de tipo 2, talvez seja na verdade a construção de uma cortadora, 
o que aumentaria ainda mais os valores apresentados anteriormente.  
 
(83) a. Entreguei a peça da mota avariada à oficina que o dono dela é meu amigo. 





Relativamente às frases pseudo-resumptivas, o tipo de alteração que alcançou maior expressão foi 
aquele em que se manteve a estratégia pseudo-resumptiva – 1,4% (9º ano) e 2,0% (12º ano). Se atendermos 
ao facto de, nas frases resumptivas, em 1,9% (9º ano) e em 3,3% (12º ano) dos casos ter ocorrido a 
construção de uma pseudo-resumptiva, podemos concluir que, não obstante esta estratégia ter sido muito 
pouco utilizada no teste de produção, se trata de uma estratégia que está disponível, mesmo em termos de 
produção. 
No que diz respeito a estas duas últimas estratégias, é importante referir ainda que a inclusão de 
frases que incluíam orações completivas no teste 1 contribuiu para uma maior aceitação da estratégia, o que 
mostra portanto que quantos mais nós existirem na estrutura entre o antecedente e o constituinte relativo 
mais facilmente é considerada aceitável a estratégia resumptiva (Diessel, 2004), ou seja, a estratégia 
resumptiva é particularmente importante nos contextos em que os sujeitos sentem necessidade de reforçar 
um determinado elemento que se encontra distante. Inversamente, como vimos mais acima, a introdução 
                                                           
102 Esta alteração ocorreu em 1,9% dos casos no 9º ano em 1,7% no 12º ano. 
103 A frase é ambígua, pois os sujeitos podem ter interpretado a forma que como uma conjunção causal. 
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de uma frase completiva numa relativa canónica aumenta a dificuldade de processamento desta última, 
diminuindo portanto a sua aceitabilidade. Estes dados podem ser confirmados no gráfico seguinte. 
Gráfico 8 - PERCENTAGEM GLOBAL DE ACEITAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS VS. PERCENTAGEM DE ACEITAÇÃO APENAS DAS FRASES QUE 




De acordo com Diessel (2004: 119), “the more deeply embedded the relativized syntactic role, the 
more likely the occurence of resumptive pronoum”. Olhando para os dados obtidos, verificamos que estes 
não confirmam esse princípio, pois não foi evidente que as posições mais encaixadas – os PPs – tornassem 
mais produtiva a estratégia resumptiva. Começando pelo teste 1, no grupo de 9º ano a estratégia 
resumptiva foi considerada ligeiramente mais aceitável quando os sujeitos estavam perante um PP (existe 
uma diferença de 2%), mas no grupo de 12º ano aconteceu o inverso, embora com uma diferença ainda 
menos significativa (0,5%). No entanto, poderá não ser despiciendo verificar que as percentagens de 
marcação das frases como sendo duvidosas são, nos dois grupos, significativamente superiores quando se 
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Gráfico 9 - CLASSIFICAÇÃO DAS FRASES POR NATUREZA CATEGORIAL DO PRONOME (NPs VS. PPs) (TESTE 1) 
 
Apesar destas evidências, a leitura dos valores relativos à marcação inequívoca das frases como não 
canónicas revela, como se pode verificar no gráfico seguinte, como efectivamente a natureza categorial do 
pronome influencia a produtividade das resumptivas, deixando claro que com PPs as frases resumptivas são 
significativamente mais aceitáveis. 
Gráfico 10 - MARCAÇÃO INEQUÍVOCA DAS FRASES RESUMPTIVAS COMO NÃO ACEITÁVEIS, DE ACORDO COM A NATUREZA 
CATEGORIAL DO PRONOME 
 
 Quanto ao teste de produção (cf. Gráfico 11), esta hipótese é ainda menos visível, dadas as 
insignificantes percentagens de produção de resumptivas. De qualquer modo, os resultados obtidos 
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PP, o que, no âmbito da nossa discussão, poderá confirmar a maior dificuldade de processamento de 
relativas com PPs. 
Gráfico 11 - RESULTADOS POR NATUREZA CATEGORIAL DO PRONOME (TESTE 2) 
 
 
 Na nossa hipótese de trabalho 5, propusemos que, uma vez que os pronomes pessoais têm como 
referentes preferenciais NPs humanos, se esperava que os pronomes resumptivos produzidos fossem 
preferencialmente referentes a NPs [– hum]. Esta hipótese não se confirmou no nosso trabalho, embora, no 
grupo de 9º ano, no teste 2, se verifique uma diferença entre os dois tipos de constituinte (0,8% e 0,9%), que 
é absolutamente irrelevante, e que, aliás, é infirmada com os resultados do grupo de 12º ano, em que se 
verificou uma maior produtividade de resumptivas com constituintes [+hum] (0,3% contra 0,0%). Aliás, se 
atendermos às percentagens de aceitabilidade registadas com o teste 1, verificamos que a estratégia 
resumptiva foi considerada mais aceitável com pronomes [+hum]. Quanto à estratégia pseudo-resumptiva, 
que seguiria a mesma hipótese, acompanhou a tendência da estratégia resumptiva verificada no grupo de 
12º ano, já que o único contexto em todo o teste em que surgiram frases pseudo-resumptivas foi com 
constituintes [+hum]. No caso do teste 1, apenas a estratégia pseudo-resumptiva parece confirmar o que a 
hipótese 5 prevê, já que os valores obtidos com constituintes [-hum] são superiores aos obtidos com 
constituintes [+hum]. Posto isto, consideramos que os resultados, contrariamente ao proposto pela hipótese 
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Em suma, podemos concluir que, para os grupos em análise, a estratégia canónica é a mais 
produtiva. Das não canónicas, a cortadora é, de longe, a mais produtiva, seguida da resumptiva e, 
finalmente, da pseudo-resumptiva. Os dois gráficos seguintes tornam mais clara esta hierarquia. Por um 
lado, o gráfico 12, que dá conta das percentagens de não aceitação inequívoca das estratégias não 
canónicas, além de reflectir exactamente aquela hierarquia, mostra um dado interessante relativamente às 
resumptivas – apesar da reduzida percentagem de aceitabilidade desta estratégia, os valores registados 
revelam que os sujeitos em sensivelmente metade dos casos não foram capazes de “corrigir” a 
agramaticalidade das frases relativas resumptivas. O gráfico 13, que mostra as estratégias a que os sujeitos 
recorreram quando marcaram as frases como não aceitáveis104, além de confirmar a predominância das 
estratégias canónica e cortadora, mostra também um dado curioso – ao introduzirem alterações em frases 
consideradas não aceitáveis, os sujeitos deram preferência à estratégia pseudo-resumptiva, tornando-a 
assim a segunda estratégia não canónica mais produtiva. 






                                                           
104 Este gráfico ignora, porque não interessa neste momento, todas as alterações introduzidas pelos sujeitos que não se enquadrem nas 























Gráfico 13 - ESTRATÉGIAS DE RELATIVIZAÇÃO UTILIZADAS AQUANDO DAS ALTERAÇÕES DAS FRASES 
 
Apesar de esta hierarquia das estratégias de relativização corresponder ao esperável, há alguns 
factores que poderão ajudar a contextualizar os resultados. Em primeiro lugar, trata-se de produção escrita, 
e as frases não surgem integradas em textos, que poderiam até funcionar aqui como distractores – se é 
verdade que para o segundo elemento não temos dados que provem a sua relevância, temos vindo, no 
entanto, a assumir ao longo deste trabalho que a oralidade, quer em registo formal quer em registo 
informal, é mais propícia à produção (e talvez aceitação) das estratégias não canónicas. Em segundo lugar, 
os sujeitos estavam em contexto escolar, nalguns casos diante do próprio professor de Português, e, apesar 
de ter sido dito que se tratava de um exercício que não tinha por fim a avaliação, os sujeitos, neste caso, os 
alunos, poderão ter tido um cuidado maior na resposta aos testes. Por fim, e considerando que a robustez 
do estímulo é importante para o desenvolvimento linguístico das crianças, podemos considerar que a 
































2. Os contextos sintácticos 
 
2.1. A variável contexto sintáctico – a influência da função sintáctica do pronome 
 
Gráfico 14 - PERCENTAGENS DE PRODUÇÃO DE FRASES CANÓNICAS E NÃO CANÓNICAS, DE ACORDO COM A FUNÇÃO SINTÁCTICA 
DO CONSTITUINTE MOVIDO 
 
Como vimos anteriormente, Vasconcelos (1991) propõe que as orações relativas com foco no SU são 
significativamente as mais acessíveis, pois as frases que respeitam a ordem canónica SVO são mais fáceis de 
processar pelos falantes105. Com efeito, como podemos verificar através do gráfico anterior, as frases 
relativas em que o pronome era um SU, independentemente do antecedente, foram as únicas em que não 
se registou qualquer construção não canónica106, e, como podemos verificar no gráfico 15, a aceitabilidade 
das frases com foco em SU foi, no grupo de 9º ano, a mais reduzida de todas as função sintácticas e, no 
grupo de 12º ano, registou-se uma aceitabilidade nula neste contexto107. Deste modo, os dados revelam a 
premência desta hipótese de Vasconcelos (1991) – com efeito a alteração da ordem canónica dos 
constituintes é determinante para a produção de canónicas e para a não aceitação de não canónicas. Como 
vimos anteriormente, de acordo com Comrie (1981: 156), as funções sintácticas do constituinte movido 
influenciam a acessibilidade das frases relativas, propondo aquele autor que a sequência “sujeito > objecto 
directo > objecto não-directo > possuidor” organiza as funções sintácticas do pronome da mais acessível 
para a menos acessível em termos de processamento. Acabámos de confirmar a acessibilidade das frases 
com foco em SU, veremos então se se confirma a restante sequência, que repetimos, com os termos usados 
                                                           
105 As frases com foco no SU apresentam uma estrutura N-V-N, que corresponde à sequência canónica SVO. 
106 De facto, não se registaram quaisquer relativas não canónicas, apesar de os sujeitos não terem apenas construído frases canónicas, ou seja, ainda 
que em reduzido número, os sujeitos terão introduzido alterações nas frases que não coincidiram com nenhuma das estratégias definidas. 
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neste trabalho: SU > OD > OI/OBL > GEN. Em primeiro lugar, os dados relativos à tarefa de produção, se 
exceptuarmos a função sintáctica GEN, confirmam a hierarquia de Comrie, pois as percentagens de 
produção de canónicas são inferiores nas funções sintácticas de OI e OBL. Relativamente à função sintáctica 
de GEN, é provável que, tratando-se de uma construção pouco vulgar, tenhamos tentado apresentar no 
teste 2 frases mais acessíveis quando a função sintáctica era GEN, o que terá facilitado a tarefa. Ainda de 
acordo com aquela hierarquia, seria de esperar que as funções sintácticas associadas a uma maior 
acessibilidade fossem também aquelas em que se verificaria uma menor aceitabilidade de estratégias não 
canónicas. No entanto, através do gráfico 15, verifica-se que não é exactamente isso que acontece. 
Gráfico 15 - PERCENTAGENS DE ACEITABILIDADE DAS ESTRATÉGIAS NÃO CANÓNICAS, DE ACORDO COM A FUNÇÃO SINTÁCTICA 
DO CONSTITUINTE MOVIDO 
 
 No que diz respeito às resumptivas, exceptuando a função sintáctica de SU, em que se observa o 
comportamento esperável, nas restantes funções sintácticas parece acontecer exactamente o contrário do 
esperável, pois à medida que se avança na direcção das funções associadas à menor acessibilidade a 
aceitabilidade das frases vai diminuindo. Quanto às cortadoras, os resultados obtidos são o espelho perfeito 
da hipótese apresentada – a maior aceitabilidade da estratégia cortadora corresponde, num crescendo, à 
função sintáctica menos acessível. Finalmente, o comportamento das pseudo-resumptivas é semelhante ao 
comportamento das resumptivas. Relativamente às percentagens de aceitabilidade de frases relativas 
canónicas, dado que são bastante elevadas (variam ente 94% e 98%, nos dois grupos), não é pertinente 
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2.2. A conformidade categorial 
 
De acordo com Vasconcelos (1991) e Diessel (2004), a existência de conformidade categorial é um 
factor que está associado a uma maior acessibilidade às frases relativas. Isolando as frases cujos contextos 
sintácticos apresentam conformidade categorial (SUSU, SUOD, ODSU e ODOD), verificamos que a 
conformidade categorial é efectivamente um factor importante, como é visível no gráfico seguinte, relativo 
ao teste 1. 




Com efeito, ainda que não se trate de uma diferença substancial (sensivelmente 5%, nos dois 
grupos) a percentagem de aceitabilidade das frases canónicas é superior quando existe conformidade 
categorial entre antecedente e constituinte relativizado. No entanto, as percentagens de não aceitabilidade 
inequívoca da estratégia resumptiva mostram claramente a maior facilidade que os sujeitos conheceram em 
lidar com relativas com conformidade categorial: o desempenho dos dois grupos baixou sensivelmente 30% 
quando tiveram de identificar e “corrigir” adequadamente relativas resumptivas sem conformidade 
categorial. Esta tendência pode ainda ser confirmada com o teste de produção, pois, como era de esperar, 
perante contextos em que existe conformidade categorial, a percentagem de produção de canónicas foi 





























































3. A variável tipo de encaixe – encaixe ao centro e encaixe à direita 
 
Gráfico 18 - RESULTADOS POR TIPO DE ENCAIXE 
 
 
Vasconcelos (1991) propõe que as frases com encaixe ao centro, ao provocarem “uma sobrecarga no 
processador limitado da criança” (Vasconcelos, 1991: 371) por implicarem um esforço maior da memória, 
dado que o processamento da frase matriz é interrompido, serão menos acessíveis que as frases com 
encaixe à direita, em que, sendo processada em primeiro lugar a frase matriz e só depois a encaixada, não há 
interrupção no processamento das frases. No entanto, tanto no grupo de 9º ano como no grupo de 12º ano, 
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seja apenas ligeiramente superior à produção de relativas canónicas com encaixe à direita. A autora propõe 
ainda que a dificuldade de processamento destas frases se ficou a dever não só ao tipo de encaixe mas 
também à alteração da ordem sintáctica canónica, um facto que não se aplica ao nosso estudo, dado que os 
contextos sintácticos são os mesmos nos dois tipos de encaixe. Portanto, porque Vasconcelos (1991) refere 
grupos de crianças e este trabalho adolescentes, poderá propor-se que talvez a influência do tipo de encaixe 
seja pertinente apenas em faixas etárias mais baixas, hipoteticamente devido à “sobrecarga do processador 
limitado” dos sujeitos mais jovens. Além disso, mesmo que se admita que as diferentes idades não justificam 
a discrepância entre os resultados, convém recordar que os dados deste trabalho são exclusivamente 
escritos, e portanto a não verificação dessa evidência no nosso trabalho pode decorrer também do facto de 
este discurso não ser espontâneo, o que aliás seria compatível com a hipótese de que a diferença entre os 








Recuperam-se de seguida as hipóteses apresentadas no final do capítulo 1, seguidas das respectivas 
observações. 
1.1. Hipótese 1 
Considerando que a produção de frases relativas é sensível ao desenvolvimento linguístico, prevê-se que a 
percentagem de sucesso no desempenho de tarefas seja percentualmente mais baixa nos alunos de 4.º e 6.º anos e mais 
elevada nos alunos de 9.º e 12.º anos, dado que as estruturas linguísticas em estudo se encontram nestes últimos alunos 
estabilizadas. Portanto, sabendo que o desenvolvimento linguístico e a exposição ao contexto de instrução explícita 
determinam uma melhor performance linguística, espera-se que a produção de frases relativas canónicas seja frequente 
nos alunos que integram os dois grupos em estudo neste trabalho (9º e 12º anos) e que a produção de relativas não 
canónicas vá ao encontro da mudança em curso anteriormente referida. 
 
Esta hipótese foi confirmada no que diz respeito ao grupo em estudo neste trabalho (o confronto 
com os grupo de 4º e 6º anos será feito na secção seguinte). Em primeiro lugar, verificou-se que existe, de 
facto, um melhor desempenho por parte dos sujeitos menos jovens. Em segundo lugar, as percentagens de 
produção de canónicas (teste 2) foram efectivamente as mais elevadas, embora a estratégia cortadora tenha 
assumido uma importância significativa. Em suma, os resultados parecem portanto confirmar essa mudança 
em curso a que se refere o estudo de Arim et al. (2005). 
 
1.2. Hipótese 2 
De acordo com os resultados obtidos em experiências anteriores, espera-se que as estruturas relativas em que 
o constituinte relativo é um NP sejam mais acessíveis do que as estruturas em que o constituinte relativo é um PP. No 
âmbito desta hipótese, e considerando as propostas de Vasconcelos (1991) e Diessel (2004), prevê-se que as orações 
relativas em que existe conformidade categorial (SU SU, SU OD, OD SU e OD OD) sejam mais facilmente processáveis. 
 
Esta hipótese foi também confirmada. Efectivamente, a natureza categorial do constituinte movido 
tem influência em termos de acessibilidade da construção de relativas, sendo as relativas de NPs mais 
facilmente processadas do que as de PPs. A conformidade categorial também interfere, talvez até de forma 
mais evidente, com o processamento de relativas, pois quando se verifica a existência de conformidade 




1.3. Hipótese 3 
 De acordo com a hierarquia de funções sintácticas definida para o PE, espera-se que as frases em que o 
constituinte movido é, em particular, um SU sejam as mais acessíveis, seguidas, por ordem de crescente dificuldade, 
pelas frases em que esse constituinte é um OD, um OI, um OBL e, finalmente, um GEN. 
 
 Esta hipótese foi parcialmente confirmada. Com efeito, não restam dúvidas de que a maior 
acessibilidade das relativas se verifica quando o constituinte movido é um SU. No entanto, e ainda que as 
funções sintácticas de OI e OBL se tenham revelado mais difíceis de processar, os sujeitos revelaram uma 
performance inesperada com as relativas de GEN. Como dissemos, talvez as frases que incluímos nos testes, 
porque tememos uma excessiva complexificação nestes casos, tenham sido demasiado fáceis. 
 
1.4. Hipótese 4 
 Estando a estratégia de relativização seleccionada correlacionada com a função gramatical desempenhada pelo 
constituinte relativizado, e admitindo com maior frequência a estratégia resumptiva as relações gramaticais que ocupam 
uma posição mais baixa na hierarquia sintáctica, a estratégia resumptiva será também tanto mais aceitável quanto maior 
for a distância do pronome resumptivo em relação ao constituinte que serve de antecedente. 
 
 Esta hipótese foi confirmada apenas para as frases que incluíam uma oração completiva. Verificou-se 
que, nesses casos, ou seja, quando se afastava o pronome resumptivo do seu antecedente, a estratégia 
resumptiva tornava-se mais produtiva, ainda que, como vimos anteriormente, o facto de as funções 
sintácticas serem mais encaixadas não está relacionado com uma maior produtividade dessa estratégia. 
 
1.5. Hipótese 5 
Uma vez que os pronomes pessoais têm como referentes preferenciais NPs humanos, espera-se que os 
pronomes resumptivos produzidos sejam preferencialmente referentes a NPs [– hum]. 
 
Esta hipótese não se confirmou. Não foi possível estabelecer qualquer relação entre a produção de 
resumptivas e o facto de o constituinte movido ser [+hum] ou [-hum]. Aliás, sob determinado ponto de vista, 





1.6. Hipótese 6 
 A estratégia cortadora é particularmente utilizada no discurso oral não planeado. É um tipo de estratégia sensível 
ao tipo de preposição seleccionada pelo verbo e é admitida mais frequentemente com preposições sem significado 
semântico. Uma vez que se trata do discurso escrito, espera-se que as frases relativas com recurso à estratégia cortadora 
sejam pouco significativas e que sejam sobretudo aceitáveis e produzidas em contextos verbais que seleccionem 
preposições semanticamente vazias. 
 
 Esta hipótese confirmou-se parcialmente, pois considera-se que a estratégia cortadora, mesmo 
tratando-se de produção escrita, teve uma produtividade significativa. Relativamente à segunda parte da 
hipótese, de facto, na presença de preposições semanticamente vazias, as cortadoras tendem a ser mais 
produtivas. Acrescente-se que não se confirmou uma outra hipótese, que aliás esteve na base da construção 
dos testes: com efeito, os dados obtidos invalidam a hipótese de que há verbos que, em contextos com OI, 
propiciam tipicamente a queda da preposição. 
 
1.7. Hipótese 7 
Considerando os estudos anteriores (Peres e Móia, 1995; Alexandre, 2000; Arim et al., 2005), é de esperar que a 
estratégia resumptiva (e, talvez, a pseudo-resumptiva), mais marcada, seja muito menos produtiva que a cortadora, 
apresentando esta já uma presença considerável. 
 
Como vimos anteriormente, esta hipótese foi confirmada. Em primeiro lugar, o teste 1 demonstrou 
como a aceitabilidade da estratégia cortadora é bastante significativa. Em segundo lugar, no teste 2, a 
estratégia cortadora surge com uma produtividade também significativa, ainda que os resultados obtidos 
tenham de ter em conta que se trata de dados de produção escrita preparada. 
 
1.8. Hipótese 8 
 As frases encaixadas à direita serão mais facilmente processáveis que as frases encaixadas ao centro. 
 
 Esta hipótese não foi confirmada. A sua não confirmação poderia estar relacionada com o facto de 
estes dois grupos possuírem já uma gramática próxima da gramática adulta, no entanto, como veremos de 
seguida, verificaram-se os mesmos resultados com os grupos de sujeitos mais jovens. No entanto, talvez a 




2. Resultados dos grupos de 4º e 6º anos 
 
Tal como referido inicialmente, a investigação aqui levada a cabo com os grupos de 9º e 12º anos foi 
igualmente desenvolvida com outros dois grupos de sujeitos do ensino básico (alunos do 4º e do 6º anos), 
num trabalho de Eunice Lopes. Dado que o levantamento de dados foi feito na mesma escola, apresenta-se 
de seguida uma breve leitura comparativa dos resultados obtidos com os dois trabalhos. 
Relativamente à produtividade das estratégias de relativização, em qualquer um dos quatro grupos a 
canónica foi a estratégia mais produtiva: foi a que apresentou percentagens de aceitabilidade mais elevadas 
(teste 1) – 78,2% (4º ano), 81,1% (6º ano), 91,2% (9º ano) e 91,9% (12º ano) – e foi também a estratégia a 
que os sujeitos mais recorreram na tarefa de produção de frases relativas (teste 2) – 39,7% (4º ano), 52,4% 
(6º ano), 77,8% (9º ano) e 84,9% (12º ano). Neste sentido, confirma-se, por um lado, a maior produtividade 
da estratégia canónica, mesmo em alunos de faixas etárias mais baixas, e, por outro lado, confirma-se 
também a hipótese 1, pois a percentagem de sucesso no desempenho de tarefas vai aumentando 
progressivamente do 4º ano para o 12º ano. Quanto às estratégias não canónicas, o comportamento dos 
quatro grupos foi semelhante na tarefa de produção, na medida em que a cortadora foi a estratégia mais 
frequente – 20,7% (4º ano), 18,2% (6º ano), 7,6% (9º ano) e 5,4% (12º ano) –, seguida da resumptiva – 10,5% 
(4º ano), 6,6% (6º ano), 0,5% (9º ano) e 0,3% (12º ano) – e da pseudo-resumptiva, que obteve percentagens 
irrelevantes – 0,7% (4º ano), 0,4% (6º ano), 0,1% (9º ano) e 0,1% (12º ano); no que diz respeito à tarefa dos 
juízos de gramaticalidade, verificou-se que a estratégia mais aceitável foi a cortadora, excepto no grupo de 
4º ano, em que a pseudo-resumptiva foi a estratégia mais aceitável, ainda que a diferença percentual 
relativa à cortadora seja bastante reduzida. Conclui-se assim que, de entre as estratégias não canónicas, a 
cortadora é a mais produtiva, apresentado percentagens de produção bastante significativas, 
contrariamente ao que sucede com as restantes estratégias (cf. hipóteses 6 e 7). 
Relativamente aos contextos sintácticos que surgem tipicamente associados a um melhor 
desempenho, nas frases em que o pronome desempenha a função sintáctica de SU, como vimos, a 
percentagem de produção de relativas canónicas aumenta, o que também se verificou com os grupos de 4º 
e 6º anos. A título de exemplo, refira-se que, no teste 2, a produção de canónicas com aquele contexto 
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sintáctico foi de 82% (4º ano), 91,5% (6º ano), 94% (9º ano) e de 96% (12º ano). Os resultados mostram 
também, nos quatro grupos, que a percentagem de produção de frases canónicas é superior quando o 
pronome é um NP, ainda que, no teste dos juízos de gramaticalidade, os sujeitos tenham um desempenho 
melhor com as frases em que o pronome era um PP. 
Os resultados obtidos com os grupos de 4º e 6º anos confirmam ainda que, tal como acontece com 
os grupos de 9º e 12º anos, a variável [+hum] / [-hum] não parece exercer uma influência significativa em 
termos de selecção de estratégia de relativização por parte dos sujeitos; que a maior acessibilidade das 
frases com encaixe à direita não se confirma com dados escritos, pois, nos quatro grupos, a percentagem de 
produção de canónicas foi superior com frases com encaixe ao centro; e que a produtividade da estratégia 
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